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l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPED~NTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS FI-' 
LHO - Promulgação da Constituição. Vitória 
da oposição no Chile. 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Serviços 
prestados ao Estado de Pernambuco pelo Sr. 
Deputado Geraldo Pinho Alves Filho. 

DEPUTADO VICENTE BOGa - Promul­
gação da Constituição. Os últimos decretos­
leis baIXados pelo Governo. 

DEPUTADO OSVAWO BENDER - Abuso 
de poder do Prefeito de Formigueiro, Sr. José 
Pires Lorentz. 

DEPUTADO AJ!1AURY MOUER - O visível 
nervosismo do PreSIdente José Sarney, no, 
compromisso formal que prestou à Consti­
tuição 

DEPUTADO ASSIS CANUTO - Promul­
gação da Constituição. 

DEP6TADO EDilARDOJORGE - Realiza­
ção da l' vigílIa pela paz. Apoio a greve dos 
previdenciários. 

DEPUTADO FRA!YC/SCO A.M4RAL - De­
sempenho do Ministro da Saúde, Borges da 
Silveira. . 

DEPUTADO IVO /I1AJ!YARDI - Necessida­
de de uma política oficial para a agricultura 
brasileira. 

DEPUTADO BEZERRA DE MELO - De­
sempenho do Deputado Ulysses Guimarães 
à frente da Assembléia Nacional Constituinte. 

SUMÁRIO 
DEPUTADO DENISAR ARNEIRO - Mer­

cado financeiro. 
DEPUTADO LUIZ SOYER - Queimadas 

no Brasú. 
DEPUTADO FERES !YADER - Reconsti­

tuição do trajeto de D. Pedro I, que culminou 
com a proclamação da independência do Bra­
sil, feita pelo Prof. José Luiz Pasin. 

DEP(ÍTADO PAULO MACARINI - A falta 
de condições dos estados para o pagamento 
de suas diVIdas. 

DEPUTADO STÊLJO DIAS -Inflação. 
DEP(fTADO CARLOS VI!YAGRE - Cente­

nário de fundação do quinzenário "A Repú­
blica mineira", em São Paulo. 

DEPUTADO MAGUITO VILELA - Congra­
tulando-se com o Presidente Ulysses Guima­
rães pela discurso pronunciado na sessão de 
promulgação da Constitu,lção. 

DEPUTADO JOSÉ MOURA - "A Mulher 
na Política ". Artigo da Prof" Creuza Aragão pu­
blicado no Diário' de Pernambuco. 

DEPUTADO ASDRUBAL BEmES - Pro­
mulgação da Constituição. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH - De­
cretos-leis baixados pelo Govemo às vésperas 
da promulgação da Constituição. 

DEP(JTADO TADEU FRA!YÇA - DIzima-
ção dos povos indígenas. ~ 

SE!YADOR JARB4S PASSARINHO, como 
Uder do PDS - Contesta a distribuição da 
Constituição, com o prefácio do Presidente 
da Constituinte. . 

SE!YADOR MARCONDES GADELHA; co­
mo Uder - Pede a retirada do prefácio inse­
rido na Constituição que está sendo distrIbuí­
da. 

DEPUTADO GENEBAWO CORREIA, como 
Uder - Justifica o prefácio do Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte, na edi­
ção da Constituição. 

DEPUTADO AMARAL NETO, como Líder 
- Prefácio inserido na edição da Constituição, 
emenda à Constituição que determina a reali­
zação de plebiscito nacional sobre a pena de 
morte. 

DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO, como U­
der - Observação sobre o prefácio inserido 
na edição da Constituição. 

DEPUTADO A!YTÔNIO DE JESaS - Culto 
de açãode graças promovido na promulgação 
da Constituição. 

DEPUTADOADYLSON MOITA - Nomea­
ções irregulares feItas pelo Governo fedetal 
às vésperas da promulgação da Constituição 

DEPUTADO JOSÉ MARAJYHÃo - Cenas 
de violência ocorridas na Assembléia Legis­
lativa do Estado da Paraíba. 

DEPUTADO VICTOR FACC/ONI, pela or­
dem - Comunicando que após a sessão ha­
verá a reunião dos parlamentaristas. 

SE!YADOR NEY MARA!YHÃo - Homena­
gem ao Sr. Paulo Alfonso, Secretário-Geral 
da Mesa da Assembléia Nacional Constituinte. 

SE!YADOR MÁRIo MAIA - Congratulan­
do-se com o Presidente Ulysses Guimarães, 
pelo discurso pronunciado na' sessão de pro­
mulgação da Constituição. 

DEPUTADO VICTOR FACClONI- Propos­
ta de emenda à Constituição que institui o 
sistema parlamentar de Governo. 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO - Resta­
belecimento do quorum em plenário. 

DEPUTADO BOCAYilVA CUNHA - Vitória 
"da oposição no Chile. 



814 Sexta-feira 7 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Oíretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MORE!RA 
Oiretor Industrial 
L1NDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oiretor Adjunto 

DEPUTADO AMAURY MÚLLER, pela or­
dem - Contesta o prefácio inserido na edição 
da Constituição. 

DEPUTADO EVALDO GONÇALW:S -As­
sembléia LegIslativa da Paraíba, invadida pela 
Polícia Federal. 

DEPUTADO DOM./NGOS JavEN/L - Soli­
cita o encaminhamento de exemplares da 
Constituição aos gabinetes dos deputados. 

DEPUTADO CUNHA BUENO, pela ordem 
- Comunicando que após a sessão haverá 
a reunião da frente parlamentarista. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE, como lí­
der do PT-Protesto contra censura do Tribu­
nal Regional Eleitoral de São Paulo ao progra­
ma da candIdata Luíza Erundina, do PT, posi­
ção da liderança do PT sobre matéria cons­
tante da Ordem do DIa da presente sessão. 

DEPUTADO S/QUEIRA CAMPOS, como lí­
der do PDC - Criação do Estado do Tocan­
tins. 

DEPUTADO AMAURY MtJLLER, como lí­
der do PDT - Vitória da <?posição no Chile. 

DEPUTADAMOEMA S40 THIAGO, pela U­
derança do PSDB - Vitória da oposição no 
Chile. 

DEPUTADO ELIAS MURAD - a Situação 
política e a eleIção presidenCIal no Líbano. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Abertura de prazo para tramitação do ve­
to presidencial aposto ao, Projeto de Lei da 
Câmara n° 28/88 (n° 7.183/86, na Casa de 
origem). 

-Manutenção, por decurso de prazo, dos 
vetos apostos pelo Senhor Presidente da Re­
pública aos Projetos de Lei da Câmara nOs 
183/84 (n° 169/83, na Casa de origem); n° 
8/86 (n9 6.933/85, na origem); n° 24/88 (n9 

408/88, na Casa de origem); n° 5/88 (n' 
240/87, na Casa de origem); n° 19/88 (n' 
216/87, na Casa de origem); n° 26/88 (n' 
201/87, na Casa de origem). 

1.2.3 - Leitura e apreciação de projeto 

- Projeto de Resolução n" 1I88-CN, que 
prorroga o prazo de vigência da Resolução 
n° 1/88-CN, e dá outras providências. Discus-
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são encerrada, após parecer proferido pelo 
Sr. Cid Sabóia de Carvalho favorável à aprova­
ção do projeto, tendo usado da palavra em 
questão de ordem os Srs. Mendes Ribeiro, 

. Eduardo Jorge, Cid Sabóia de Carvalho e Gas­
tone Righi, ficou a votação adiada por falta 
de quorum. 

1.2.4 - Leitura de mensagens presi­
denciais 

Mensagem Presidencial n' 131, de 1988-CN 
(n° 392/88, na origem). através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-leI n" 2.473, de 8 de setembro de 
1988, que altera valores da taxa de fisca!lZação 
da instalação dos Serviços de T elecomuni­
cações, constantes do Anexo I à LeI n° 5.070, 
de 7 de julho de 1966. 

Mensagem Presidencial n° 132, de 1988-CN 
(n° 393/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete? deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.474, de 12 de setembro de 
1988, que dispõe sobre prazo para IiqUldaçao 
de débitos que menciona. 

Mensagem Presidencial na 133, de 1988-CN 
(n° 394/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.475, de 14 de setembro de 
1988, que dispõe sobre a aplicação do Decre­
to-Lei n° 2.280, de 16 de dezembro de 1985, 
aos servidores do Tribunal Federal de Recur­
sos, e dá outras providências. 

Mensagem Presidencial n° 134, de 1988-CN 
(no 395/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.476, de 16 de setembro de 
1988, c;Jue altera o Decreto-Lei n° 2.406, de 
5 de janeiro de 1988, e dá outras providências. 

Mensagem Presidencial n° 135, de 1988-CN 
(n° 396/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.477, de 22 de setembro de 
1988, que altera disposição da legislação 
aduaneira e dá otltras providências. 

1.2.5 - Fala da Presidência 

- Conversão dos Decretos-LeIs n° 2.473 
a 2.477, em medIdas provisórias. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
- Prazo para apreciação pelo Congresso 

Nacional das matérias constantes da Ordem 
do Dia da presente sessão. 

1.3.2 - Matérias em regime de urgên­
cia 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
2188-CN, que aprova o texto do Decreto-Lei 
n° 2.396, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda das 
pessoas tisicas, e da outras providências. Dis­
cussão adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 225, de 1987 -CN 
(n° 362/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.345, de 23 julho de 1987, 
que dá nova redação ao caput do art. Ioda 
Lei n° 6.782, de 19 de maio de 1980. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagens Presidenciais n" 228, de 
1987-CN (n' 364/87, na origem); e 229, de 
1987-CN (n' 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso NaCIOnal 
os textos dos Decreto-Leis n° 2348, de 24 
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2300, de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal; e 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre 
licitações e contratos da Administração Fede­
rai. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PresidenCIal n° 230, de 1987 -CN 
(n° 365/87, na ongem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da RepublIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.349, de 29 de julho de 1987, 
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que dispõe sobre limite para cobertura pelo Mensagem Presidencial n° 10, de 1988-CN ção do Congresso Nacional o texto do Decre-
Fundo de Compensação de Variações Sala- (n9 390/87, na origem), através da qual o Se- to-Lei n° 2.406, de 5 de janeiro de 1988, que 
liais (FCVS), e dá outras proVIdências. Apre- nhor Presidente da República submete à deli-' transfere a gestão do Fundo de Compensação 
dação adiada por falta de quorum para o beração do Congresso Nacional o texto do de Variações Salariais (FCVS), do Banco Cen-
prosseguimento da sessão. Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de tral do BráSiI para o Ministério da Habitação, 

Mensagem Presidencial n° 235, de 1987 -CN 1987, que extingue o Instituto Nacional de Co- Urbarnsmo e Meio Ambiente e dá outras provi-
(n° 369/87, na origem), através da qual o Se- Ionização e Reforma Agrária (Incra), cria o Ins- dêrícias. Apreciação adiada por falta de quo-
nhor Presidente da República submete à deli- tituto Jurídico das Terras Rurais (Inter) e dá /rum para o prosseguimento da sessão. 
beração do Congresso Nacional o texto do outras providências. Apreciação adiada por Mensagem Presidencial n° 57, de 1988-CN 
Decreto-Lei n° 2.353, de 17 de agosto de 1987, falta de quorum para o prosseguimento da (n° 58/88, na origem), através da qual o Senhor 
que acrescenta parágrafo ao art. 1 ° do Decre- sessão. Presidente da República submete à delibera-
lo-Lei n9 1.960, de 23 de setembro de 1982. Mensagem Presidencial n° 18, de 1988-CN ção do Congresso Nacional o texto do Decre-
Apreciação adiada porfalta de quorum para (n° 410/87, na origem), através da qual o Se- to-Lei n9 2.407, de 5 de janeiro de 1988, que 
() prossegUImento da sessão. nhor Presidente da República submete à deli- dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Ope-

Mensagem Presidencial n° 236, de 1987 -CN beração do Congresso Nacional o texto do rações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre 
(n° 370/87, na origem), através da qual o Se- Decreto-LeI n9 2.369, de 11 de novembro de .• 'Operações. relativas a Títulos de Valores Mobi-
nhor Presidente da República submete à deli- 1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de Iiários (IOF) nas Operações de Financiamento 
beração do Congresso Nacional o texto do 9 de jU,nh<: de 1983, e dá outras providências. relativos à habitação. Apreciação adiada por 
Decreto-Lei n° 2.354, de 24 de agosto de 1987, Apreclaçao adiada por falta de quorum para falta de quorum para o prosseguimento da 
que altera a legislação do Imposto de Renda. o prosseguimento da sessão. sessão. 
Apreciação adiada por falta de quorum para Mensagem Presidencial n° 23, de 1988-CN Mensagem Presidencial n° 63, de 1988-CN 
() prossegUImento da sessão. (n° 710/87, na origem), através da qual o Se- (n095/88,naorigem),atravésdaqualoSenhor 

Mensagem PreSIdencial n° 2, de 1988-CN / nhor ~residente da Repúblic~ submete à deli- Presidente da República submete à delibera-
(n° 745/87, na origem), através da qual o Se-, beraçao d~ Congresso NaCIOnal o texto do ção do Congresso Nacional o texto do Decre-
nhor PreSIdente da República submete à deli- Decreto-LeI n° 2.375, de 24 de ~ovembro de to-Lei n° 2.413, de 10 de fevereiro de 1988, 
beração do Congresso Nacional o texto do 1987, que revoga o Decreto-LeI n° 1.164, de que altera a legislação do Imposto de Renda 
Decreto-Lei n° 2 395 de 21 de dezembro de 1 ° de abril de 1971, dispõe sobre terras públi- e dá outras providências. Apreciação adiada 
1987, que autoriza o Poder Executivo a instituir cas, e dá outras providências. Apreciação por falta de quorum para o prosseguimento 
mecanismo de garantia para depósitos e apli- adiada por fal~ de quorum para o prossegui- da sessão. 
cações em instituições financeiras e demais mento da sessao. . . Mensagem Presidencial n° 66, de 1988-CN 
instituições autorizadas a funcionar pelo Ban- !"ensagem Pre~ldenclal no~, de 1988-CN (n0 120/88, na origem), através da qual o Se-
co Central do Brasil e dá outras providências. (n ?l1/8?, na ongem), ,a~aves da qual ,o S~- nhor Presidente da República submete à deli-
J'Preciação adiada por falta de quorum para nhor ~resldente da Republlc~ submete a dell- beração do Congresso Nacional o texto do 
() prosseguimento da sessão. beraçao do Congresso NaCIonal o texto do Decreto-Lei n° 2.417, de 26 de fevereiro de 

M P ·· Decreto-Lei n° 2376, de 25 de novembro de 988 
° ensagem r~sldenclal n°, 5, de 1988-CN 1987, que dispõe sobre a dívida mobiliária 1 , que dispõe sobre as operações de re-

(n 748/8?, na ongem), ,a~aves da qual o Se- interna da União e dá outras providênCIas. passe de recursos de fomento do Tesouro 
nhor ~resldente da Republica submete à deli- Apreciação adiada por falta de quorum para Nacional para instituições financeiras e dá ou-
beraçao d~ C:0ngresso Nacional o texto do o prosseguimento da sessão. tras providências. Apreciação adiada por fal-
Decreto-LeI ~ 2:398, de 21 de dezembro de Mensagem PreSIdencial n0 49, de 1988-CN ta de quorum para o prosseguimento da ses-
1987, que dlspoe sobre foros, laudêmios e (n° 2/88 na origem) através da qual o Senhor são. ,,~ 
t~as de ocupa~~o relativas a imóveis de pro- Preside~te da República submete à delibera- Mensagem' Presidencial n9 68, de 1988-CN 
pnedade ~a Un}ao e dá outras providências. ção do Congresso Nacional o texto do Decre- (n° 127/88, na origem), através da qual o Se-
Apreciaça~ adiada por fal~a de quorum para to-Lei n° 2.403, de 21 de dezembro de 1987, nhor Presidente da República submete à deli-
o prossegUImento da sessao, que fIXa diretrizes do Sistema de Carreira do beração do Congresso Nacional o texto do 

Mensagem PreSIdencial n° 6, de 1988-CN Serviço Civil da União e dos Territórios Fede- Decreto-Leln02 419, de 10 de março de 1988, 
(n° 749/87, na origem), através da qual o Se- rals e dá outras providências, Apreciação que altera a legislação do Imposto de Renda 
nhor Presidente da República submete à deli- adiada por falta de quorum para o prossegui- das pessoas tísicas e do Imposto de Renda 
beração do Congresso Nacional o texto do mento da sessão. na fonte. Apreciação adiada por falta de 
Decreto-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de Mensagens Presidenciais no' 53, de quorum para o prosseguimento da sessão 
1987, que dispõe sobre a transferência das 1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de Mensagem Presidencial n° 72, de 1988-CN 
ações representativas do capital da Compa- 1988-CN (n° 114/88, na origem), através das (n9 169/88, na origem), através da qual o S!'!-
nhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), de quais o Senhor Presidente da República sub- nhor Presidente da República submete a deli-
seus bens e dá outras providências. Aprecia- mete à deliberação do Congresso Nacional beração do Congresso Nacional o texto do 
ção adiada por falta de quorum para o pros- os textos dos Decretos-Leis no' 2.404, de 23 Decreto-Lei na 2.422, de 30 de março de 1988, 
seguimento da sessão. de dezembro de 1987, que dispõe sobre o que dispõe sobre o prazo para inscrição de 

Mensagem Presidencial n° 7, de 1988-CN adicional ao frete para a renovação da Marinha ocupação de imóveis da União e dá outras 
(n° 750/87, na origem), através da qual o Se- Mercante e dá outras providências. e 2.414, providências. Apreciação adiada por falta de 
nhor Presidente da República submete à deli- de 12 de fevereiro de 1988, que altera o Decre- quorum para o prosseguimento da sessão. 
beração do Congresso Nacional o texto do to-Lei n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, Mensagem Presidencial n° 73, de 1988-CN 
Decreto-Lei n° 2.400, de 21 de dezembro de que dispõe sobre o adicional ao frete para (n° 170/88, na origem), através da qual o Se-
1987, que dispõe sobre a transferência das a renovação da Marinha Mercante e o Fundo nhor Presidente da República submete à deli-
ações representativas da participação federal da Marinha Mercante. Apreciação adiada por beração do Congresso Nacional o texto do 
nas entidades vinculadas ao Sistema Nacional falta de quorum para o prosseguimento da Decreto-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988, 
de Centrais de Abastecimento (Sinac), e dá sessão. que estabelece critérios para o pagamento de 
outras providências. Apreciação adiada por Mensagem Presidencial n° 56, de 1988-CN gratJficações e vantagens pecuniárias aos titu-
falta de quorum para o prosseguimento da (n° 57/88, na ongem), através da qual o Senhor lares de cargos e empregos da Administração 
sessão. .Presidente da República submete à delibera- Federal direta e autárquica e dá outras provi-
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dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 75, de 1988-CN 
(n° 172/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 425,. de 7 de abril de 1988, 
que dispõe sobre critério de reajuste de vencI­
mentos e salários do pessoal que especifica 
e dã outras proVIdências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão 

Mensagem Presidencial n° 77, de 1988-CN 
(n° 174/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.427, de 8 de abril de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.400, de 21 de 
dezembro de 1987. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem Presidencial n" 79, de 1988-CN 
(n° 176/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.429, de 14 de abril de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão: 

Mensagem Presidencial n° 83, de 1988-CN 
(n° 206/88, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.431, de 12 de maio de 1988, 
que altera os arts. 27 e 28 da Lei n° 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, e dá outras proVI­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 84, de 1988-CN 
(n° 207/88, na origem), através' da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.432, de 17 de maio de 1988, 
que institui a Reserva Nacional de Compen­
sação de Remuneração - Rencor, estabelece 
normas relativas ao equilíbrio económico-fi­
nanceiro das concessionárias de serviço públi­
co de energia elétrica e dá outras providênCiaS. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 85, de 1988-CN 
(N° 208/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.433., de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros 
relativos à política industrial, seus objetivos, 
revoga incentivos fiscais e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão 

Mensagem Presidencial n° 86, de 1988-CN 
(n° 209/88, na origem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de 
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impostos na importação de bens e dá outras 
providências. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n° 87, de 1988-CN 
(n° 210/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles pré­
vios na exportação. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem PresidenCial n° 88, de 1988-CN 
(n° 211188, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.436, de 24 de maio de 1988, 
que altera a legislação do imposto de renda. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão 

Mensagem Presidencial n° 89, de 1988-CN 
(n° 212/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.437, de 24 de maio de 1988, 
que altera a redação do art. 1 ° do Decreto-Lei 
n° 2.401, de 21 de dezembro de 1987, e dá 
outras providências. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem Presidencial n~ 90, de 1988-CN 
(n° 219/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete a deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salanal por servidores do 
Departamento Nacional de Obras e Sanea­
mento e do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 91, de 1988-CN 
(n° 220/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts. 4° e 7° do Decre­
to-Lei n. 2.423, de 7 de abril de 1988. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 92;de 1988-CN 
(n° 221/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibi­
lidades financeiras do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira - Funcafé. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão 

Mensagem Presidencial n° 93, de 1988-CN 
(n° 244/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.441, de 17 de junho de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.430, de 20 de 
abril de 1988, que dispõe sobre o pagamento 
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de débito preVldencIario. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 94, de 1988-CN 
(n° 225/88, na ongem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.442, de 23 de junho de 1988, 
que dispõe sobre o pagamento das dívidas 
da extinta autarqUia Supermtendência NacIo­
nal da Marinha Mercante - Sunamam, no 
exerclcio de 1988 Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão 

Mensagem Presidencial n° 95, de 1988-CN 
(n° 252/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.443, de 24 de junho de 1988, 
que institui sistematica para atualização mone­
tária do Orçamento Geral da Umão, autonza 
o Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
e dá outras providênCias. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão 

Mensagem PreSidencial n° 96, de 1988-CN 
(n° 275/88, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.444, de 29 de junho de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagens Presidenciais nOs 97, de 
1988-CN (n' 276/88, na origem), e 98, de 
1988-CN (n 280/88, na origem), através das 
auais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-leiS noS 2.445, de 29 
de junho de 1988, que altera a legislação do 
Programa de Formação do Patrimómo do Ser­
vidor Público (pasep) e do Programa de Inte­
gração Social (Pis) e da outras providências, 
e 2.449, de 21 de julho de 1988, que altera 
dispOSições do Decreto-Lei n" 2.445, de 29 
de junho de 1988, e da outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão 

Mensagem Presidencial n" 99, de 1988-CN 
(n° 277/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.446, de 30 de junho de 1988, 
que d!spõe sobre o pagamento dos tributos 
relatIvos ao ingresso de bens de procedência 
estrangeira, nas condições que menciona, e 
dá outras proVIdências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 100, de 1988-CN 
(n° 278/88, na orIgem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei fi' 2.447, de 18 de julho de 1988, 
que dispõe sobre a fIXação de reajuste do valor 
das Obrigações do Tesouro Nacional e dá ou­
tras providências. Apreciação adiada por fal-
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ta de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Mensagem PresidencIal n" 101, de 1988-CN 
(n° 279/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.448, de 21 de julho de 1988, 
que altera a redação da LeI n° 5.108, de 21 
de setembro de 1966 - Código Nacional de 
Trânsito. Apreciação adiada por falta de 
(j[Uorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 102, de 1988-CN 
(n° 293/88, na origem), através da qual o Se~ 
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.450, de 29 de julho de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Pro­
dutos IndustrialIzados. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 107, de 1988-CN 
(n° 308/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.451 , de 29 de julho de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de 
maio de 1988. Apreciação adiada por fàlta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 108, de 1988-CN 
(n° 309/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.452, de 29 de julho de 1988, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação e dá outras proVIdências Apre­
dação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n9 109, de 1988-CN 
(n9 310/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.453, de IOde agosto de 1988, 
que dispõe sobre a repOSIção, no mês de agos­
to de 1988, do reajuste mensal que especifica 
e dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem PresidenCIal n° 110, de 1988-CN 
(n° 326/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.454, de 19 de agosto de 1988, 
que dispõe sobre a prorrogação dos prazos 
de vigência de mcentivos fIscais para em­
preendimentos localizaçlos nas áreas de atua­
ção da Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia - Sudam, e da Supenntendên­
cid do Desenvolvimento do Nordeste - Sude­
n€'o Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão 

Mensagem Presidencial n° 111, de 1988-CN 
(n° 327/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
be·ração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.455, de 19 de agosto de 1988, 
que autoriza a capitalização dos créditos da 
União, nas empresas que menciona, e dá ou-
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tras providências. Apreciação adiada por fal­
ta da quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

. Mensagem Presidencial n° 112, de 1988-CN 
(n° 328/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.456, de 22 de agosto de 1988, 
que dispõe sobre a instItuição de Caixa Único 
no Sistema de Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal e dá outras providêncIas. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 113, de 1988-CN 
(n° 329/88, na orIgem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.457, de 25 de agosto de 1988, 
que prorroga o prazo previsto no caput do 
art. 2° do Decreto-Lei n° 2.446, de 30 de junho 
de 1988, e dá outras prOVIdências. Aprecia­
ção adiada por falta de quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 114, de 1988-CN 
(n9 330/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.458, de 25 de agosto de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
na fonte incidente sobre os rendimentos distri­
buídos pelos fundos de aplicações de curto 
prazo Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguImento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 115, de 1988-CN 
(n° 331/88, na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 459, de 25 de agosto de 1988, 
que concede isenção do IPI para a aguardente 
de cana e melaço, destinada à fabricação de 
álcool etílico para fins combustíveis, e dá ou­
tras providências. Apreciação adiada por fal­
ta de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Mensagem PresidencIal n° 117, de 1988-CN 
(n° 343/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 460, de 26 de agosto de 1988, 
que autoriza a concessão de garantia da União 
aos títulos que menciona. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 118, de 1988-CN 
(n° 344/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.461, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 119, de 1988-CN 
(n° 345/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 462, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
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e dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mens.agem Presidencial n° 120, de 1988-CN 
(n° 346/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2463, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a destinação dos recursos do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS, 
e do Fundo de Investimento SOCIal - Finso­
cial, e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Mensagem PresidencIal n° 121, de 1988-CN 
(n° 347/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.464, de 31 de agosto de 1988, 
que altera a denominação das Empresas Nu­
cleares Brasileiras S A. - Nuclebrás, transfere 
bens de sua propriedade, e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 122, de 1988-CN 
(n° 348/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n9 2.465, de 31 de agosto de 1988, 
que dispõe sobre medidas para redução de 
despesas com pessoal nos órgãos da adminis­
tração federal direta e autarquias federais, e 
dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem PreSIdencial na 123, de 1988-CN 
(n° 349/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.466, de 1 ° de setembro de 
1988, que dispõe sobre a destinação do pro­
duto da alienação dos imóveis residenciais da 
União, no Distrito Federal. Apreciação adia­
da por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão 

Mensagem Presidencial n° 124, de 1988-CN 
(n° 350/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.467, de 1° de setembro de 
1988, que altera o Decreto-LeI n° 221, de 28 
de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a prote­
ção e estímulos à pesca, e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 125, de 1988-CN 
(n° 351/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.468, de 19 de setembro de 
1988, que autoriza a emissão especial de Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN) e dá ou­
tras providênCIas. Apreciação adiada por fal­
ta de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Mensagem Presidencial n° 126, de 1988-CN 
(n° 352/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli-
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beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.469, de Iode setembro de 
1988, que dispõe sobre o tratamento tributário 
aplicável aos fundos sociedades e carteiras 
de investimentos de que participem, exclusiva­
mente, não residentes no Brasil. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 127, de 1988-CN 
(n.353/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.470, de 1° de setembro de 
1988, que altera a legislação do imposto sobre 
Produtos Industrializados e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 
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Mensagem Presidencial n° 128, de 1988-CN 
(n° 354/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.471, de 1° de setembro de 
1988, que modifica a legislação referente à 
contribuição de que tratam os Decretos-Leis 
noS 308, de 28 de fevereiro de 1967, e 1.712, 
de 14 de novembro de 1979, e do adicionaI 
de que trata o Decreto-Lei n° 1.952, de 15 
de julho de 1982, e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 129, de 19BB-CN 
(n° 355/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
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Decreto-Lei n° 2.472, de l' de setembro de 
1988, que altera dispOSições da legislação 
aduaneira, consubstanciada no Decreto-Lei n' 
37, de 18 de novembro de 1966. e dá outras 
providências Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 -ATA DE COMISSÃO 

3 - COMISSÃO MISTA DE OR­
ÇAMENTO 

- Cronograma para tramitação do projeto 
de lei orçamentária para o exercício financeiro 
de 1989 

- Relação dos membros titulares e suplen­
tes. 

- Relação dos relatores e relatores adjunto. 

Ata da 13~ Sessão Conjunta, em 6 de outubro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Senhor Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e Francisco Rollemberg 

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTE OS SRS. SENADORES 

Mário Maia - A1uizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
Mello - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - Joao 
Menezes - A1mir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Álvaro Pacheco - Afonso Sancho - Cid Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos Alberto 
- Lavosier Maia - Marcondes Gadelha - Hum­
berto Lucena - Marco Maclel - Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor - Guilherme Palmeira -
Divaldo Suruagy - Teotonio Vilela Ftlho - Alba­
no Franco - Francisco RoIlemberg - Lourival 
Baptista - Luiz Vianna - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - Gerson Camata - João Calmon 
-Jamil Haddad - Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Alfredo Campos -
Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando Henri­
que Cardoso - Mauro Borges - Iram Saraiva 
- Irapuam Costa Júnior - Pompeu de Souza 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha - Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachld Saldanha 
Derzi - Wtlson Martins - Leite Chaves - Affonso 
Camargo - José Richa - Dirceu Carneiro -
Nelson Wedekin - Carlos ChiareIli - José Paulo 
Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; FranCISco Diógenes -
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Melo -
PMDB; Rubem Branqumho - PMDB. 

Amazonas 

Bernardo Cabral - PMDB; Beth Azize - PSDB; 
José Dutra - PMDB; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martms -PMDB; Assis Canuto - PFL, 
FranCISco Sales - PMDB; José Viana - PMDB; 
Rita Furtado - PFL 

Pará 

A1oysio Chaves - PFL; Amilcar Moreira -
PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; Asdrubal Ben­
tes - PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; Domin­
gos Juvenil- PMDB; Gabriel Guerreiro- PMDB; 
Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; Ma­
noel Ribeiro - PMDB; 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PMDB; Cid Carvalho -
PMDB; Costa Ferreira - PFL; E1iézer Moreira­
PFL; Enoc Vieira - PFL; Haroldo Sabóta -
PMDB; Jayme Santana - PSDB; José Teixeira 
- PFL; Onofre Corrêa - PMDB; Wagner Lago 
-PMDB. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jesualdo Cavalcanú - PFL; 
Jesus Tajra - PFL; Mussa Demes - PFL; 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo -
PMDB; Carlos Benevides - PMDB; César CaIs 
Neto - PSD; Etevaldo Nogueira - PFL; Expedito 
Machado - PMDB; Firmo de Castro - PMDB; 
furtado Leite - PFL; Gidel Dantas - PDC; José 
Uns - PFL; Lúcio Alcântara - PFL; Luiz Marques 
- PFL; Manuel Viana - PMDB; Mauro Sampaio 
- PMDB; Moema São Thiago - PSDB; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Os­
mundo Rebouças - PMDB; Paes de Andrade -
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan 
Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Hennque Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wan­
derley - PMDB. Vingt Rosado - PMDB; 

Parmba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; Antonio Manz - PMDB; Cássio Cunha 
Uma - PMDB; Edme Tavares - PFL; Evaldo 
Gonçalves - PFL; João Agnpino - PMDB; José 
Maranhão - PMDB; 

Pemambuco 

Egídio Ferreira uma - PMDB; Fernando Be­
zerra Coelho - PMDB. Fernando Lyra - PDT; 
Geraldo Melo - PMDB; Gilson Machado - PFL; 
Gonzaga Patriota - PMDB; Harlan Gadelha -
PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Moura - PFL; José 
Tmoco - PFL, Marcos Queiroz-PMDB; Maurilio 
Ferreira Lima - PMDB; Nilson Glbson - PMDB; 
Ricardo Fiuza - PFL; Roberto Freire - PCB; 
Salatlel Carvalho - PFL; Wilson Campos -
PMDB. 

Alagoas 

A1benco Cordeiro - PFL; Antonio Ferreira -
PFL, Geraldo Bulhões - PMDB; José Costa -; 
Roberto Torres - PTB, Vmlclus Cansanção -
PFL. 

Sergipe 

ACIVal Gomes - PMDB; Antonio Carlos Franco 
- PMDB; Bosco França - PMDB; Cleonâncio 
Fonseca - PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado RolIemberg - PFL; José Queiroz 
- PFL; Messias Góis - PFL 
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Bahia 

Abigall Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães­
PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando Gomes 
- PMDB; Fernando Santana - PCB, Francisco 
Pmto - PMDB; Genebaldo Correia - PMDBl Ha­
,roIdo üma - PC do B; Jairo Azi - PDC; Jairo 
Carneiro-PDC;Joaci Góes-PMDB; João Alves 
r- PFL; Jonival Lucas - PDC; Jorge Hage -
PSDB; José Lourenço - PFL; Jutahy Junior -
PMDB; Leur Lomanto - PFL; LUlz VIanna Neto 
- PMDB; Marcelo Cordeiro - PMDB; Miraldo 
Gomes - PDC; Nestor Duarte - PMDB; Raul 
Ferraz - PMDB; Sérgio Brito - PFL; Uldurico 
Pinto - PMDB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hého Manhães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nelson Aguiar - PDT, Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceohn - PFL; Rita Camata -
PMDB; Stélio Dias - PFL; Vasco Alves - PSDB; 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Amaral Netto - PDS; 
Anna Maria Rattes - PSDB; Arolde de Oliveira 
- PFL; Artur da Távola - PSDB; Bocayuva Cu­
nha - PDT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos 
Alberto Caó - PDT; Daso Coimbra - PMDB; 
Denisar Ameiro - PMDB; Edéslo Frias - PDT; 
Edmilson Valentim - PC do B; Fábio Raunheittl 
- PTB; Feres Nader - PTB; FlaVIo Palmier da 
Veiga - PMDB; Gustavo de Faria - PMDB; José 
Luiz de Sá - PL; José Maurício - PDT; Juarez 
Anlunes - PDT; Luiz Salomão - PDT; Messias 
SOi~res - PTR; Nelson Sabrá - PFL; Noel de 
Calvalho - PDT; Osmar Leitão - PFL; Paulo 
Ramos - PMN; Roberto Augusto - PTB; Sandra 
Ca"a1canti - PFL; Simão Sessim - PFL; VlValdo 
Barbosa - PDT; 

Minas Gerais 

I\loisio Vasconcelos - PMDB; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos Mos­
coni - PSDB; Chico Humberto - PDT; Christó­
vam Chiaradia - PFL; Dálton Canabrava -
PMDB; Elias Murad - PTB; Homero Santos -
PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro -
PMDB; João Paulo - PT; José UIísses de Oliveira 
- PMDB; Lael VareIla - PFL; Luiz Alberto Rodrb­
gUE'S - PMDB; Luiz Leal- PMDB; Marcos üma 
- PMDB; Mário Assad - PFL; Maurício Campos 
- PFL; Mauro Campos - PSDB; Melo Freire 
-PMDB; Mello Reis- PDS; Milton Reis- PMDB; 
Octávio Elísio - PSDB; Oscar Corrêa - PFL; 
Paulo Delgado - PT; Raimundo Rezende -
PMDB; Roberto Vital - PMDB; Rosa Prata -
PMDB; Virgílio Galassi - PDS; Ziza Vala dares -
PSDB. 

SáoPaulo 

Adhemar de Barros Filho - PDT; Antoniocar­
los Mendes Thame - PFL; Antônio Salim Curiati 
- PDS; Arnold Fioravante - PDS; Cunha Bueno 
- PDS; Dirce Tutu Quadros - PSDB; Doreto 
Campanari- PMDB; Eduardo Jorge - PT; Fábio 
Feldmann - PSDB; Fausto Rocha - PFL; Fer­
nando Gasparian - PMDB; Florestan Fernandes 
- PT; Francisco Amaral- PMDB; Francisco Ros­
si --PTB; Gastone Righi - PTB; Geraldo A1ckrnin 
Filho - PSDB; Hélio Rosas - PMDB; lrma Pas-
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soni - PT; José Carlos Grecco - PSDB; José 
Egreja - PTB; Luis Inácio Lula da Silva - PT; 
Mendes Botelho - PTB; Michel Temer - PMDB; 
Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio 
- PT; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

A1do Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Dého Braz - PMDB; Jalles Fontoura 
- PFL; José Freire - PMDB; LUlz Soyer -
PMDB; Maguito VIlela - PMDB; Paulo Roberto 
Cunha - PDC; Pedro Canedo - PFL; Roberto 
Balestra - PDC; Siqueira Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Francisco Carneiro - PMDB; Geraldo Campos 
- PSDB; Jofran Frejat - PFL; Maria de Lourdes 
Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Jonas Pmheiro -
PFL; Rodrigues Palma - PTB; 

Mato Grosso do Sul 

Gandi JamIl - PFL; Ivo Cersósimo - PMDB; 
José Elias - PTB; Levy Dias - PFL; Valter Pereira 
-PMDB. 

Paraná 

A1ceni Guerra - PFL; BaSilio Vi11ani - PTB; 
Dionísio DaI Prá - PFL; EfVln Bonkoski - PTB; 
Euclides Sca1co - PSDB; Jacy Scanagatta -
PFL; José Carlos Martinez - PMDB; José Tavares 
- PMDB; Matheus lensen - PMDB; MauríciO 
Nasser - PMDB; Max Rosenmann - PMDB; Nel­
ton Friedrich - PSDB; Oswaldo Trevisan -
PMDB; Paulo Pimentel - PFL; Renato Johnsson 
- PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Tadeu 
França - PDT; Waldyr Pughesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antôniocarlos 
Konder Reis - PDS; Artemr Werner - PDS; Hen­
nque Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Ruberval PiJotto - PDS; Walmor de Luca 
-PMDB 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck -; Adylson Motta - PDS; A1ci­
de Saldanha - PMDB; Amaury Muller - PDT; 
Enco Pegoraro - PFL; Floriceno Paixão - PDT; 
lbsen Pinheiro - PMDB; Ivo Lech - PMDB; Ivo 
Mainardl - PMDB; João de Deus Antunes -
PTB; Jorge Uequed"- PMDB; Júlio CostamiJan 
- PMDB; Lélio Souza - PMDB; Luís Roberto 
Ponte- PMDB; Mendes Ribeiro- PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Olívio Dutra - PT; Osvaldo Ben­
der - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; RospIde 
Netto - PMDB; Ruy Nedel- PMDB; Telmo Klrst 
- PDS; Vicente Bogo - PSDB; Victor Facciom 
-PDS. 

Amapá 

Anmbal Barcellos - PFL; 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozanldo Cava1canti - PFL; Ottomar Pinto -
PMDB. 

Sexta-feira 7 819 

o SR. PRESIDENTE (Francisco RoIlemberg) 
- As listas de presença acusam o compareci­

. mento de 65 8rs. Senadores e 185 Srs. Deputa­
dos. Havendo número regimental, declaro aberta 

'a sessão. 
Passando-se ao período destinado a Breves Coo 

municações, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Adhemar de Barros Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(PDT - SP. Pronuncia o seguinte discurso. 8e~ 
revisão do orador) - Sr. PreSidente, Srs. Con­
gressistas, ocupo esta tribuna nesta primeira ses­
são do Congresso Nacional após a promulgação 
da nova Carta, portanto já na condição de apenas 
Congressista, para festejar, como fizeram todos 
os brasileiros na data de ontem, a promulgação 
da nova Constituição-cidadã, Constituição-cora­
gem, Constituição, enfim, dos Direitos e Garantias 
Individuais, dos avanços sociais, da reforma tribu­
tária, dos aposentados, a Constituição que traz 
o Brasil ao presente, e ainda ocupo esta tribuna 
para me congratular com o ato que Imediata­
mente a precedeu, a revogação da Constituição 
dos generais, aquela que, retratando o período 
da ditadura brasileira, foi ontem definitivamente 
arquivada. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, com o magní­
fico pronunciamento que fez ontem desta tribuna 
o Presidente Ulysses Guimarães, que confirmou 
estar à altura da condição de Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte. S. Ex' marcou, 
de forma primorosa, os pontos altos e os desafios 
maiores da lavratura da nova Carta Magna brasi­
leira. Merece S. Ex" de todos nós, irrestritamente, 
os nossos aplausos. 

Sr. Presidente, o dia 5 é uma data no sentido 
latino-americano, pois marca a vitória da Opo­
sição no Chile, a vitória do "não", a vitóna signifi­
cativa alcançada pela união das oposições com 
a prevalência do "não", e o desejo de o povo 
chileno de VIrar também a página da sua história. 

Faço votos desta tribuna, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, de que o atual governo do general 
e ditador Augusto Pinochet Ugarti seja capaz de 
ter a dimensão histórica para se curvar à vontade 
maior do povo chileno, demonstrada nas umas 
ontem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista' Nil­
son Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
8rs. Congressistas, não se podia omitir o nome 
do Deputado Geraldo Pinho Alves Filho nas reali­
zações do Prefeito Geraldo Pinho Alves. S. Ex', 
o Deputado, foi Secretário de obras e teve grande 
mérito na execução das grandes obras, com 
idéias que mereceram do pai grandes elogios. 
Disse o Prefeito Geraldo Pinho Alves: "Realmente, 
tenho orgulho de ter no meu filho um excelente 
administrador, competente, dedicado e, acima de 
tudo, um extraordinário polítIco. Hoje vejo com 
emoção que a cidade melhorou no seu todo, e 
confesso que tenho orgulho de ter colaborado 
pelo progresso do Paulista, minha terra natal. Ago· 
ra só resta esperar que o meu sucessor, Roberto 
Rego, se aprofunde mais no trabalho e dê conti­
nuação a essa obra que todo paulistense reco­
nhece." 
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Sr. Presidente, o Prefeito Geraldo Pinho Alves 
. é um incansável trabalhador por Paulista. A Secre­
taria de Educação de Paulista construiu centenas 
de escolas para a comunidade pobre; a constru­
ção de casas para os pobres sempre foi uma 
preocupação do Prefeito Geraldo Pinho Alves As 
obras continuam em Paulista. A Prefeitura não 
brinca em serviço. 

Sr. Presidente, passo a fazer leitura de matéria 
divulgada pelo Diário de Pernambuco, na edi­
ção de 29 de setembro próximo passado: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NILSON GIBSON EM SEU DISCURSO: 

DEPUTADO COLABORA 
COM MUITO TRABALHO 

A cidade completou 53 nos de emanci­
pação política, e os seis anos de adminis­
tração do Prefeito Geraldo Pinho Alves mu­
dou muita coisa no município. O primeiro 
ano foi de muita luta para "uma casa", com 
a prefeitura endividada, desorganizada, desa­
creditada e sem crédito, com a arrecadação 
comprometida com as dívidas e o pagamen­
to do funcionalismo, dívidas estas que ascen­
deram Cr$ 648 milhões. Foram criadas nes­
tes seis anos 32 escolas, 173 salas de aula, 
13.233 vagas ofertadas. Veja o balanço do 
que foram esses seis anos de luta e sacrifício. 

Quando assumiu a Prefeitura do Paulista, 
em 1983, Geraldo Pinho Alves encontrou um 
verdadeiro caos administretivo e financeiro, 
deixado por seus antecessores, do antigo 
PDS. Restaurar o crédito e a credibilidade 
do governo municipal naquele ano foi sua 
meta de curto prazo, como primeiro passo 
para executar os compromissos que tinha 
assumido durante a campanha eleitoral. 

'Tive dois grandes problemas, no início, 
ou seja: a destruição parcial da cidade e a 
discriminação do governo estadual, mas gra­
ças a um trabalho sério, onde serviamos sem 
ser servido, com uma equipe que trabalhava 
18 horas por dia, fizemos nestes seis anos, 
modéstia à parte, o que não fizeram em 50. 
Estou entregando Paulista ao meu sucessor 
com um elenco de obras realizadas e muitas 
a concluir. Isso me deixa muito orgulhoso. 
Espero que o futuro prefeito eleito, se apro­
funde ainda mais nesse nosso trabalho e rea­
lize finalmente os anseios do nosso povo." 

Obras de 
destaque 

Para Eteíla Fernandes, secretária de plane­
jamento, a passagem do prefeito Geraldo Pi­
nho Alves pela prefeitura foi um fato mar­
cante para o progresso do muni cip ia, princi­
palmente com as obras de caráter social rea­
lizadas nesses seis anos de sua administra­
ção 

No âmbito social, os destaques foram a 
construção do clube municipal, do cinema, 
que estava completamente abandonado e a 
liquidação da dívida da construção do estádio 
municipal, obra esta que até hoje não trouxe 
nenhum retomo para o município. 

Ela fez um comparativo de antes e de hOJe, 
das realizadas, como por exemplo na educa­
ção antes - 19 escolas, 61 salas de aula 
- 6.913 vagas ofertadas (398 para pré-es-
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colar). Hoje - 32 escolas, 173 salas de aula 
e 13.233 vagas ofertadas (2 894 para pré-es­
colar). A executar, a administração Pinho Al­
ves tem 5 (cinco) escolas, 25 salas de aula, 
1.750 vagas a ofertar e 1 (um) escritório de 
contabilidade. 

Eteíla informa, ainda, que nestas 32 esco­
las 13 foram ampliadas, 8 (oito) foram cons­
truídas, 8 (oito) funcionam em prédio aluga­
do e 3 (três) prédios adquiridos. É sem dúvida 
uma bagagem em educação que baixou 
muito índice de analfabetismo." 

Saúde 
Outro setor que mereceu um estudo todo 

especial foi o da Saúde, onde, na adminis­
tração passada, animais e gente se mistu­
raram para serem atendidos em um consul­
tório veterinário com o mesmo equipamento. 

Encontrando 9 (nove) postos de saúde em 
estado lastimável, foram todos ampliados e 
equipados pela nova administração, além 
dos: Tururu, Inocoop, Rio Doce, Tabajara, 
Jardim Paulista e Jaguarana, e construídos 
sete na sede. 

Segundo a secretária de saúde, Bianca 
Araújo, a sua pasta está construindo sete 
Centros de Saúde tipo III - 3, em Pau Ama­
relo, Maranguape I (em obras), Artur Lund­
gren I (em obras), tipo 11- 2 - Maranguape 
II (em obras) e Jardim Paulista. Tipo I -
2 -Arthur Lundgren II (em obras) e Tururu, 
e 3 (três) postos de saúde na VIla Torres 
Gaivão (em obras), Mutirão (em obras) e Jar­
dim Velho (em obras) 
Abastecimento 
alimentar 

Quando assumiu a Prefeitura, c Prefeito 
Geraldo Pinho Alves encontrou 3 (três) mer­
cados públicos em estado lastimável e ime­
diatamente ordenou a sua ampliação e refor­
ma. Além disso, estão ainda em fase de exe­
cução oito mercados públicos, assim distri­
buídos: 2 (dois) em Maranguape I, 1 (um) 
em Maranguape 11,2 (dois) em Arthur Lund­
gren, 1 (um) no Mutirão, 1 (um) no Inocoop 
II e um no centro, construindo ainda um equi­
pamento comunitário no Tururu. 
limpeza urbana 

Nesse setor, o Prefeito Geraldo Pinho Alves 
fez uma total reformulação da frota e no setor 
de recursos humanos, senão vejamos: na ad­
mmistração passada existiam quatro cami­
nhões basculantes, um caminhão compac­
tador, um caminhão poliguindaste, nove ca­
çambas estacionárias, 20 (vinte) garis e seis 
motoristas. 

Muitos desses veiculas estavam parados 
por falta de reparos e reposição de peças, 
levando a população ao pânico com o lixo 
tomando as ruas e os ratos invadindo resi­
dências. 

A prefeitura hoje conta com nove cami­
nhões basculantes, três caminhões compac­
tadores, três caminhões poliguindastes, seis 
tratores com reboque, doze banguês para 
limpeza das praias, cinco cido-kits, três car­
roças manuais, trinta caçambas estacioná­
rias, quatrocentos e três garis, oitenta e sete 
motoristas, cinco tratoristas três engenheiros, 
um arquiteto, oito auxiliares técnicos, dezes­
sete auxiliares administrativos/manutenção. 
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Segundo o preSidente da (URB) Paulista, 
Marco Alves, faltam executar amda duas uni­
dades de compostagem (transformação do 
lixo em adubo) e tratar agrícola, caminhão 
tIpo caçamba e um cammhão compactador 

"Hoje temos uma lImpeza urbana que não 
nos traz mais aborrecimentos. Tanto nos dis­
tritos, bairros, praias e sede não temos mais 
tido reclamações", disse Marco Alves 
Equipamentos 
sociais 

Antes so existia o estádiO municipal, onde 
a metade das despesas foram pagas pela 
atual administração, e a primeira dama do 
muni cip la, D. Man1ia Pinho Alves, destaca ho­
je o clube municipal, cine ~eatro municipal 
e a creche Tia Marília, estando a executar 
ainda o centro de convivência de idosos e 
a casa da cnança, em Arthur Lundgren. 
Pavimentação 
e drenagem 

Outra grande preocupação do Prefeito Ge­
raldo Pmho Alves era o estado deplorável de 
suas ruas, muitas precisando de recuperação 
e outras de pavimentação. Das 68 ruas calça­
das que ele encontrou ao assumir, 42 preci­
savam de reparos e foram recuperadas. Hoje. 
já foram pavimentadas e calçadas 152 ruas 
do município sede, 3 e 1 16 estão em obras 
em Maranguape I. 

O prefeito ainda vai executar até novem­
bro, 208 ruas assim distribuídas. Jardim Pau­
lista, Vila Torres GaIvão, Artur Lundgren, Pa­
ratibe, Mutirão, Nobre, Mirueira e Praias. 

Mas as áreas de lazer não foram esque­
Cidas pelo prefeito, que construiu as praças 
Emílio Russel. em Maranguape I; Severino 
Pereira de OlIveira. no Janga; Abigail Bastos 
Russel, no Janga; associação dos moradores 
de Maranguape II; Avenida F. em Marangua­
pe II, Tecla Cezáno, no centro; Liberdade, 
em Paratibe, Lenhadores, no Nobre e Cidade 
Jardim 
Praias 

Não obstante a prefeitura tenha recebido 
algumas queixas de moradores das praias, 
poucos sabem das realizações do prefeito 
Geraldo Pinho Alves em localidades carentes 
como o Mutirão, Tururu, Chega Mais, Maca­
cos e Mana Farinha, como foi o caso da 
ampliação da rede d'água, onde foram distri­
buídos 8 milhões de canos, em convênio 
com a Compesa. 

Para Geraldo Pmho Alves, é necessário que 
as áreas carentes tenham uma atenção mais 
efetIva da municipalidade Quanto aos sérios 
problemas de drenagem do Janga e do avan­
ço do mar, fizemos o possível para resol­
vê-los. Fomos ao Rio de Janeiro, a Brasília. 
e mfelizmente o Plano Cruzado botou por 
água abaIXO todo o projeto que tínhamos 
acordado com a Portobrás. Mas agora esta­
mos construindo um muro de arrimo e calça­
dão que vai frear o avanço do mar explicou 
o prefeito 

O que nos arrecadávamos não dava para 
realizar um tratamento mais efetivo a todos 
os distritos. As prefeituras sempre de pires 
na mão, a esmolar pelos mimstérios, sem 
uma reforma tributária que nos ajudasse, fez 
com que fôsj5emos critícados por descaso 
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ou outro adjetivo. Se entra dinheiro para me­
lhorias de nossos bairros e distritos, esse di­
nheiro é aplicado nas obras mais prementes, 
como é o caso agora do muro de arrimo 
e do calçadão, da padronagem das barracas 
de praias e das duas comp'o"stagem que vão 
transformar o lixo em adubo, com uma já 
em funcionamento em Maranguape. 

Diante dessas obras que foram enume­
radas, e ainda as que estão em execução, 
eu só posso dizer que fiz o que pude:êdentro 
daquilo que me chegou às ,mãos.' Maslgaran­
to que até o dia 31 de dezembro os:pauhs­
tenses ainda vão ver placas indicativas da 
prefeitura com os seus dizeres: Fé em, Pau­
lista e mãos à obra." 

tO SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Vi­
cente Bogo. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão cjo ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Em pnmeiro lugar, cabe-nos cumprimen!ar a 
sociedade brasileira pela noVa Cortstituição pro­
mulgada no dia de ontem, e cumprImentar igual­
mente as Sr" e Srs. Constituintes que, ao longo 
de 20 meses, se dedicaram inteiramente à elabo­
ração do texto constitucional que, a partir de hoje, 
estabelece novos rumos para a convivência, a or­
ganização e a luta da sociedade brasileira. 

Temos acompanhado, Sr. Presidente, os últi­
mos acontecimentos envolvendo a nova Consb­
tuição e as ações do governo, e, notamos que 
na última semana diversas medidas provisórias 
ou de emergência, ainda em c:aráter de decre­
to-Jei, foram adotadas pelo governo, medIdas es­
sas, que burlam em parte a nova Constituição, 
porque se permitiram a contratação de cerca de 
vint.e mil novos se/Vldores na esfera federal, uma 
vez que se transformou o atUél1 Gonselho de Segu­
rança Nacional em SecretarIa de Assessoramento 
do Conselho de Defesa Nacional, crIado pela nova 
Constituição. 

Poderíamos também citar uma série de outros 
fatos OCOrrIdos nos dIas que antecederam à pro­
mulgação da nova Constituição. 

{1m dos casos mais comentados é o tabela­
mento dos juros reaIS em, no máximo. 12% ao 
ano OuviU-se dizer que o governo estaria hberan­
do, através do Conselho Monetário Nacional, os 
bancos para o não cumprimento, ainda, desse 
dispositivo constitucional, por entender que falta 
a regulamentação do que sejam juros reais. 

A nós'nos parece que a Constituição quis deixar 
claro, e não deixou dúvidas, quanto ao tabela­
mento dos juros, que já deveriam, a parbr da data 
da promulgação e da publicáção dá nova Consti­
tuição nb Diário Oficial da Oniâõ, ser tabelados, 
no máximo, em 12% ao ano. 

Mas isto parece que ainda vai dar contenda, 
disc:ussão e a regra da nova Constituição deverá, 
obviamente, acabar prevalecendo, no momento 
em que O Judiciário for acionado para dizer qual 
seréÍ a interpretação mais correta. 

Gostaríamos, também, de nos referir a um arti­
go das Disposições Transitórias da nova Consti­
tuição, o art. 47, que trata da liquidação dos débi­
tos restantes contraídos por micro e pequenos 
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empresários e por produtores rurais no período 
do Plano Cruzado e no período em que o Sr. 
Bresser Pereira foi ministro. 

Este artigo anistia do pagamento da correção 
monetária aqueles devedores, e temos recebido 
inúmeras denúncias, de vários estados brasileiros, 
de que há agentes financeiros, instituições finan­
ceiras e bancos que estão pressionando e forçan­
do uma cobrança dos mutuárIOS que foram anis­
tiados e de quem não poderia, por tanto, ser co­
brada a correção monetária dos seus débitos. In­
clusive há denúnCIas de que isto está sendo feito 
sob ameaça de que aqueles que não realizarem 
o pagamento da correção monetárIa não recebe­
rão mais financiamentos, não obterão maIS recur­
sos para a atividade produtiva, especialmente na 
agricultura. 

Outro fato que nos tem sido denunciado é que 
algumas instituições financeiras estão com uma 
lista de documentos que estão sendo exigidos 
do mutuário, quando está posto aqui, na nova 
ConstItuição, que cabe à instituição financeira cre­
dora oferecer a prova da possibilidade de paga­
mento da correção monetária por aqueles que 
estiverem enquadrados no art. 47. 

Por isso, gostaríamos de dizer que não cabe 
aos agentes financeiros, às instituIções financeI­
ras, aos bancos, fazer normas internas, estabe­
lecer critérios, exigirem documentos e provas dos 
devedores, dos agricultores, dos micro e peque­
nos empresários, porque o texto do art. 47 clara­
mente dIZ que cabe a instituição financeira de­
monstrar a possibilidade de pagamento e não 
exigi-Ia do mutuário e do devedor. 

Então, registro. desde já, na primeira interven­
ção do Congresso Nacional após a promulgação 
da nova Constituição, que temos dificuldades a 
superar, sendo algumas delas estas a mterpre­
tação do tabelamento dos juros e a anistia a micro 
e pequenos empresários. Quero crer que o Con­
gresso Nacional produzirá, em tempo curto, a le­
gIslação necessária para o disciphnamento das 
questões mais prementes e mais diretas que en­
volvem a SOCIedade brasileira e o cidadão bra­
sileiro. 

Deixo registrado o meu protesto inicial pela 
ação das instituições financeiras e dos bancos 
no trato das dívidas dos micro e pequenos empre­
sários, dos produtóres rurais que estão sendo be­
neficiados por uma anistia da cobrança de corre­
ção monetária contida no art 47 das Diposições 
Transitórias da nova ConstItuição da República 
Federativa do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congresshita Os­
valdo Bender. 

OSR. OSVALDO BENDER (PDS-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr>" e Srs. Congressistas, ontem, em sessão sole­
ne, assistimos ao mais emocionante aconteci­
mento de toda Assembléia Nacional Constituinte. 
Os discursos proferidos na opórtunidade nos 
marcaram profundamente. Três personalidades 
muito importantes falaram: o Senador Afonso Afi­
nos, o PreSIdente do Congresso português Victor 
Crespo e o Presidente U1ysses Guimarães. Todos 
se referiram à importância do evento. Ouvimos 
falar no valor da política para a preservação da 
liberdade, da democracia. Ouvimos falar da res-
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ponsabIlidade que se impõe a cada um pela nova 
ordem jurídica e constitucional. Foi uma bela fes­
ta, patriótica, indiscutivelmente o momento mais 
importante desde que aqui chegamos, entre tan­
tas sessões memoráveis, esta foi a mais emocio­
nante, a que sacramentou um longo trabalho, por 
vezes árduo e penoso, onde muitas decisões fo­
ram uma faca de dois gUlTIes. Graças a Deus 
chegamos a um final feliz! 

Mas, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
o que eu queria mesmo trazer ao conhecimento 
dos meus nobres pares neste momento é a: jn­
compreensão'de homens públicos, que por vezes 
ocupam cargos de importância na administração, 
Em vez de se preocuparem com a missão assu­
mida em administrar, preocupam-se mais em fa­
zer retaliações e perseguições políticas. Aliás, há 
poucos óias estive no Município de Formigueiro, 
no Rio Grande do Sul, onde em- uma reunião 
recebi a seguinte pergunta: a nova Constituição 
prevê penalidades para crimes de perseguição 
política? Lamentavelmente ela não prevê especifi­
camente'sanções sob esse título, mas quem prati­
car esse crime deve ser enquadrado como infrator 
dos diretos e garantias indiVIduais. Naquele muni­
cípio a perseguição política é tão grave que as 
pessoas acham que não é. menos danoso que 
o crime do racism~, que prevê imprescritibiJidade 
e infiançabilidade. E verdadeiramente vergonhoso 
o que acontece em Formigueiro. O Prefeito, que 
pertence ao PMDB, nega-se a transpqrtar doentes 
que não pertencem ao seu Partido na ambulância 
da Prefeitura. Foi nomeado um médico para o 
Posto de Saúde, mas o Prefeito fez de tudo para 
que o médico não atendesse no Post\,. uma vez 
que não pertence ao mesmo Partido. O Posto 
está fechado e refiro-me ao médico Sér,gio Lo­
rentz Hommerich. A população deseja saber por 
que o Prefeito não aplica em saúde os recursos 
repassados para a Prefeitura pelo Programa da 
Municipalização da Saúde. Não exist~ õ mínimo 
atendImento para os segurados, quer sejam da 
Previdência, do Fundo Rural, e muito menos para 
pessoas carentes. 

Houve ainda outras perseguições com transfe­
rência de funcionários de repartiçõe~ estaduais, 
como é o caso do veterinário Jaime Cassol, que 
teve anulada sua remoção quando dà primeira 
transferência, pois uma comissão se dirigiu ao 
Secretário da Agricultura, Jarbas Pires Machado, 
que a tornou sem efeito. Ainda assim de nada 
achantou, pois o Sr. José Pires Lorentz, Prefeito, 
não sossegou até que conseguiu saciar seu ape­
tite dê perseguições, conseguindo junto com a 
Secretaria da Agricultura manter a primeira deci­
são. Retaliações e perseguições dessa natureza 
não vi aqui em Brasília, em âmbito federal. Aqui, 
as coisas na área política funcionam em alto nível. 
Quero fazer justiça aos colegas do 'PMDB, que 
sempre souberam respeitar seus adversários,' o 
mesmo ocorrendo nos ministérios. lamentavel­
mente, em nível municipal e até estadual, isto 
existe, perseguições das mais diversas e absurdas. 
O administrador não aplica seu dinheiro, mas sim 
o dinheiro do povo, que é fruto dos tributos e 
originário de todos os partidos. 

Quero desta tribuna apelar aos responsáveis 
para que tomem providências contra abusos co­
mo esses. A população não pode pagar e sofrer 
conseqüências das mais diversas, provocadas por 
administradores inescrupulosos e incompetentes. 
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Acr,e~ito sinceramente que acontecimentos pa­
trióticos, como esse de ontem, possam inspirar 
a todos os responsáveis com poderes nas mãos, 
a fim de que desempenhem suas funções com 
dignidade e justiça. Se a nova Carta for cumprida 
com rigor, então não teremos mais retaliações 
política~, pois ela ~stabelece os direitos iguais para 
todos. E preciso que aqueles que não a respeitam, 
p,e~seguindo seus adversários políticos, sejam pu­
nidos com ~gor. Que a própria comunidade se 
encarregue doravante de exercer severa fiscali­
zação' sobre o Poder Público - isto aliás está 
previsto"':"" e que tódos aqueles que agirem fora 
do estabelecido tenham seus mandatos cassados, 
quer administradores ou legisladores. O que não 
podemos mais tolerar é que se faça tamanha in-
justiça. ' ,,' 

Em boa hora a nova Carta foj promulgada. Não 
haverá mais lugar nas comunidades para os per­
seguidores. Seus dias na administração estão 
contados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francísco RolJemberg) 
- Concedo' a palavra ao' nobre Congressista 
i\rríaury MillIer. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S,rs. Congressistas, a mão 
trêl11ula, visivelmente trêmula, de Sua Excelência 
o S,enhor Pre;sid~nte José Sarney, ao ensejo do 
compromisso fqrmal que prestou com a nova 
Constituição, pode ter sidCl fruto da emoção, mas 
é possível também que seja consequência do visí­
vel e "inescondível" constrangimento, diante da 
aprovílção de um texto contra o qual o Palácio 
do Planalto se colocou permanentemente, e não 
só por causa da Reforma T nbutána que recoloca 
a Federação no seu próprio le~to. Ela restabelece 
direitos que haviam sido usurpados pela ditadura 
militar, num processo deplorável de centralização 
tributária e fiscal que transfonnou a União no PrI­
mo rico, no instrumento político todo-poderoso 
da Federação, de tal forma que governadores e 
prefeitos, para implementar obras importantes de 
infra-estrutura e serviços básicos, ou simplesmen­
te para atender à demanda da folha de pagamento 
do seu funcionalismo, eram obrigados a pere­
grinar de ministério em ministério, pires à mão, 
mendigando recursos que, de fato e de direito, 
pertenciam aos estados e municípios. 

Não foi só porque também o Dr. Ulysses Gui-
marães disse que a nova sociedade é a sociedade 

. de Rubens Paiva e não dos facínoras que o assas­
sinaram. Esta Constituição, cidadã e peregrina, 
vai percorrer todos os recantos da Pátria, promo­
vendo e instrumentalizando uma melhor distri­
buição da riqueza social, transformando párias 
e subseres em seres afirmativos, em homens e 
mulheres participativos, que têm direito pleno a 
uma vida digna e decente. 

Não é só por isso, não, Sr. Presidente. É que 
no dia de ontem, quando foi promulgada a nova 
Constituição, quando foi rasgada uma nova pers­
pectiva de o Brasil recolocar-se na rota da sua 
própria História e reconhecer direitos que a dita­
dura militar e a sua triste continuidade, que é 
o Governo da Nova República, não reconhecem, 
o Senador José Sarney assinou mais 786 contra­
tações, agredindo e insultando o novo texto que 
proíbe nomeações sem concurso e desrespeitan-
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do, inclusive, o Decreto-Lei n" 96.631, por Sua 
Excelência assinado no início de setel11bro, edita­
do exatamente para regulamentar essas contra­
tações anteriores à promulgação do novo texto 
constitucional. 

Somadas estas 786 contratações às feitas ante­
riormente ao arrepio da lei, à revelia da legislação 
então em vigor, tivemos um grande, deplorável 
e cínico "trem da alegria", circulando pelos trilhos 
da Pátria, enxovalhados por atitudes desrespei­
tosas como essa - nada menos do que 2.693 
contratações. 

Foi por isto que o Senhor José Sarney tinha 
a mão trêmula: porque tinha a consciência pesada 
pelo ato espúrio que praticou, desrespeitando fla­
grantemente a Constituição que jurou respeitar. 

, Deixo registrado aqui o protesto do meu partido 
contra esse tipo de atiÍ\lde desrespeitosa, ofensiva 
e insultosa à Constituição que todos nós juramos 
respeitar. Se o Senhor José Sarney não aprendeu 
ainda a respeitar a opinião pública, a sociedade 
brasileira e a própria lei, certamente Sua Exce­
lêpcia não merece o respeito da Nação e da His­
tória. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre congressista Assis 
Canuto. 

O SR. ASSIS CANUTO (PFL- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Brasil ama­
nhece, no dia de hoje, com uma nova expectativa, 
com uma nova esperança. Sendo esta a primeira 
sessão do Congresso Nacional após a promul­
gação da Constituição, não poderíamos deixar 
de registrar, desta tribuna, o nosso contentamento 
pela solenidade aqui ocorrida ontem. Simples­
mente planejada e emocionalmente conduzida, 
ela levou a todos os rincões da Pátria, através 
da imprensa, o clima de euforia que aqui se passa­
va. No entanto, hoje já é outro dia. Compete a 
todos os brasileiros, inclusive aos participantes 
do Congresso Nacional, envidar todos os esforços 
para que os mandamentos constitucionais produ­
zam os resultados que toda a Nação espera. Que­
remos saudar a Constituição da Primavera como 
uma aurora para todos os brasileiros. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
n?o poderíamos também deixar de aproveitar o 
ensejo de estar ocupando esta tribuna, neste mo­
mento, para trazer ao conhecimento da Nação 
o envolvimento do dinheiro público na campanha 
dos candidatos oficiais do PMDB, dos candidatos 
chamados "chapa branca". Podemos falar com 
certeza do que está ocorrendo em nosso estado 
e poderíamos estender, sem muita margem de 
erro, a todos os estados da Federação, porque 
temos acompanhado a imprensa no dia-a-dia e 
as denúncias que aqui se sucedem do envolvi­
mento da máquina administrativa e do dinheiro 
público para beneficiar a campanha do PMDB. 

Agora, após promulgada a Constituição, sem 
censurar a atitude do nosso Presidente Ulysses 
Guimarães, pretende S. Ex" também colocar esta 
Constituição debaixo do braço - como ele mes­
mo disse - e sair pelo Brasil fazendo a campanha 
do PMDB, o que não censuramos, porque, como 
homem de partido que sempre foi e como presi­
dente nacional do partido, está S. Ex" no seu pleno 
direito de fazê-lo. No entanto, é preciso alertar 
a Nação de que a Constituição aqui produzida 
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foi resultado de exaustivos debates com a partici­
pação dos constituintes de todos os partidos, de 
todas as tendências, quer nas subcomissões, nas 
Comissões Temáticas, na Comissão de Sistema­
tização e nos três turnos de votação. Portanto, 
pelos seus acertos e pelos seus erros, que segura­
mente haverá muitos, a nova Constituição não 
pode ser vendida ao público como um produto 
do PMDB. Queremos assumir, solidariamente, os 
defeitos e os acertos desta Constituição e não 
podemos, de maneira nenhuma, outorgar aos ho­
mens do PMDB a autoria desta nova Carta Consti­
tucional. E para que ela seja respeitada, como 
disse muito bem o nosso Presidente Ulysses Gui­
marães, é necessário que o governo do PMDB, 
que as prefeituras que estão sob o jugo do PMDB 
analisem e interpretem a nova Carta Magna e 
afastem o dinheiro público da campanha política, 
porque, se quisermos moralizar, se quisermos que 
a Pátria seja moralizada, o exemplo tem que partir 
primeiro dos homens que dirigem, primeiro dos 
homens que govemam, para que o exemplo se 
estenda a todo o povo e a toda a nação, 

Sob a égide da nova Constituição, apelamos 
para que o Partido oficial, o PMDB, retire o apoio 
que está dando aos seus candidatos a prefeito 
de todos os nncões desta Pátria, com o dinheiro 
do povo, com o dinheiro do Govemo. (Muito beml 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RolJemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)-Sr. Presidente, Srs. Congressistas, eu gos­
taria de usar a palavra, neste momento, para fazer 
duas comunicações. Em primeiro lugar, o registro 
de uma vigília pela paz, realizada no dia 4 de 
outubro de 1988 em milhares de comunidades 
eclesiais de base em todo o Brasil e em outros 
países da América Latina. Essas comunidades 
lembraram a morte de centenas de pessoas pelas 
forças de repressão, principalmente na América 
Central, citando particularmente nomes como o 
da religiosa americana lta Ford, assassinada no 
dia 2 de dezembro de 1980 em El Salvador; Lui­
sito Torres, também assassinado em EI Salvador, 
no dia 12 de maio de 1977, pelas forças do Exér­
cito salvadorenho; também o Arcebispo de El Sal­
vador, D. Oscar Amulfo Romero y Gadamez, as­
sassinado no dia 24 de março de 1980 por forças 
paramilitares ligadas também ao Exército de El 
Salvador; e outras centenas de vítimas. ' 

Aqui, no Brasil, a pessoa mais lembrada nessa 
vigília foi o operário Santo Dias da Silva, militante 
das comunidades eclesiais de base de São Paulo, 
assassinado no dia 30 de outubro de 1979 pela 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, quando, 
à frente de um piquete, lutava por melhores condi­
ções de salário e trabalho da classe operária pau­
lista. 

A segunda comunicação, Sr. Presidente, o 
apoio que o Partido dos Trabalhadores quer ex­
pressar à luta dos trabalhadores previdenciários 
em todo o País. 

Várias vezes, nos últimos anos, os trabalhadores 
do Ministério da Previdência e Assistência Social 
foram obrigados a ir à greve parq lutar por melho­
res condições de atendimento à população previ-
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denciária brasileira. Novamente, há cerca de qua­
se um mês, os trabalhadores previdenciários bra­
sil~'iros foram obrigados a recorrer a esse recurso 
extremo, o da greve. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Ministro 
da Previdência e Assistência Social continua nu­
ma intransIgência total; não quer negOCIar, não 
recebe os grevistas, não conversa. 

['leste momento, então, faço mais este registro 
e eKpresso que a posição do Partido dos Trabalha­
dores é, por um lado, de apoio aos trabalhadores 
da Previdência e, por outro, solicita ao Sr. Ministro 
da Previdência e Assistência Social receba os re­
presentantes sindicais desses trabalhadores para 
neHodações salariais imedIatas, a fim de possi­
bilitar o retorno ao trabalho desses companheiros 
em todo o Brasil, porque a greve é nacional, atinge 
cerca de 90 a 95% dos estabelecimentos ligados 
ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 
UrHe, portanto, uma negociação. É urgente a ne­
gociação. O Ministro precisa chamar o comando 
de greve a Brasília, para negociar, porque os previ­
denciários estão batendo às portas do Ministro 
dIariamente, antes e depois do movimento, e o 
Mmistro recusa-se a recebê-los. ' 

() SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Francisco Amaral. 

()SR. FRANCISCO AMARAL (pMDB -SP. 
PronunCIa o seguinte discurso.) - Sr. PreSIdente, 
Srs. Congressistas, o eminente Ministro da Saúde 
Deputado Borges da Silveira, como sempre tem 
ocorrido, pelo profundo respeito à Casa a que 
pertence, costumeiramente, éliíige-se aos parla­
mentares dando conta das ações da Pasta que 
brilhantemente está à frente. 

Ê: o caso, 'por exemplo, da celeuma que se 
criou em torno da importação das vacinas cuba­
nas para meningite meningocócica "B", com opi­
niões as mais equivocadas e controvertidas. 

I'la verdade, o Ministério da Saúde, desde outu­
bro do ano passado, vem mantendo contato com 
as autoridades sanitárias cubanas, insistentemen­
te, vem mantendo contato até hoje com o Centro 
de Engenharia Genética da Havana, onde é produ­
zida a vacma, não tendo recebido nenhuma res­
pOSota formal. A única informação obtida foi uma 
comunicação do uso da vacina em Cuba, comuni­
cação esta feita em congresso realtzado em abril 
úItuno na cidade do Rio de Janeiro. 

Os técnicos do Mimstério da Saúde tentaram 
obter informações Junto ao Centro de Controle 
de Doenças, nos Estados Unidos da América, e 
no Instituto 'Merrieux, na França, cuja resposta 
de ambos os organismos foi um total desconhe­
cimento sóbre a vacma. 

Cluartdo no início do mês de julho houve o 
anúncio de que o re!)resentante da Organização 
Panamericana de Saúde (OPAS), em Cuba, Dr. 
João Yuri.es, estaria trazendo 50 mil doses para 
aplicação imediata na população paulistana, o Mi­
nistério da Saúde tomou o cuidado de consultar 
a Fiocruz, tendo obtido resposta de que o trans­
porte das referidas vacinas seria feito de modo 
inadequado, contrariando a legislação sobre vigi­
lãncia sanitária brastleira. 

Além do mais, não se tinha nenhuma informa­
ção sobre o produto, o que constituiria, a par 
da atitude pouco científica, uma temeridade criar­
se uma falsa expectativa no seio da população 
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de São Paulo, pois com 50 mil doses não se 
poderia atender uma população de 12 milhões 
de pessoas 

Serenados os ânimos, sobretudo dos profissio­
nais da área da saúde pouco informados, ou la­
mentavelmente desinformados, vê-se que a posi­
ção do Ministro Borges da Silveira foi correta em 
proibir a entrada das vacinas no País, o que, aliás, 
mereceu a aprovação da comunidade científica, 
que condenou a utilização da população paulista 
como cobaià de um produto que sequer está pa­
tenteado. 

Segundo informa o Ministro: "As poucas infor­
mações que davam conta da eficáCIa da vacina 
mostravam que ela é indicada para a meningIte 
menigocócica do tipo B-4 No entanto, os testes 
realizados no Instituto Adolfo Lutz concluiram que, 
de 45 casos dessa meningite constatados em São 
Paulo, 39 eram do tipo B-15 e apenas um do 
tipo B-4. Isso veio corroborar o entendimento de 
todos os responsáveis pela saúde pública de que 
haveria inarredável necessidade de testes com o 
produto cubano. Também foi enviada a Cuba 
uma missão técnica (Ministério da Saúde, FiocrUz, 
Adolfo Lutz e Secretaria de Saúde paulista) para 
que tomasse conhecimento, in loco, das pesqui­
sas já desenvolvidas". 

Somente após essas cautelosas providências, 
tomadas pelo ilustre Ministro da Saúde, Deputado 
Borges da Silveira, pelo eminente Governadór 
paulista, Orestes Quércia, e pelo renomado pro­
fessor José Aristodemo Pinotti, Secretário de Sat­
de de São Paulo, houve a autorização para a re­
messa das vacinas cubanas, mesmo assim oBra­
stl teve que providenciar todo o material de emba­
lagem apropriado, assim como o matenal neces­
sário para que as vacinas pudessem chegar ao 
Brasil sem nenhum problema. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RolIemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Ivo 
Mainardi. 

O SR. IVO MAINARDI (PMDB -RS. Pronun~ 
cIa o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, tenho repetido com insistência que 
o fortalecimento da agricultura brasilelfa depende 
basicamente de uma política oficial que estabe­
leça diretrizes para os múltiplos aspectos do setor, 
desde questões técnicas ao melhor aproveita­
mento dos recursos, até, evidentemente, a adoçãó 
de adequadas sistemáticas de financiamento, co: 
mercialização e abastecimento. I 

. Para fundamentar mais este alerta que faço em 
favor de programa de médio e longo prazos para 
a área agrícola em nosso País, utilizo-me do exem­
plo do girassol, importante oleaginosa cultivada 
na região Sul ainda de maneira tímida, mas cujas 
características podem ensejar perfeitamente um 
enorme potencial de produção e valor económi-
co. I 

A cultura do gIrassol, Sr. PreSIdente, oferece 
inúmeras vantagens não apenas para o desenvol: 
vimento das atividades na lavoura, como igual­
mente para a respectiva área industrial. 

Trata-se de uma planta de comprovada resis-' 
tência às variações chmáticas, de fáctl adaptação 
graças à maior profundidade que sua raiz atinge: 
descendo até um metro e meio no solo, condição 
que lhe permite aproveitar os nutrientes deixados 
no solo por culturas anteriores. 
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Aliado a esse aspecto, sobressai também o 'fato 
de o girassol possuir ciclo produtivo em época 
diferente de outras culturas já tradicionais, como 
soja, trigo e milho, o que pOSSIbilita a rotação 
do plantio, por conseguinte, melhor aproveita­
mento da terra, maquinário e mão-de-obra, vale 
dizer, consideráveis ganhos para a economia re-
gionaL ' 

Além disso, embora não tenha o mesmo teor 
de proteínas oferecido pela soja, a semente de 
girassol apresenta elevada conéentraçã6 de óreo, 
bastante superior à das demais oleaginosas, cuja 
qualidade alcança boas cotações'no mercado in­
ternacional. 

São dados importantes, Sr. Presidente, obtidos 
após pesquisás desenvolvidas pelo Centro Nacio­
nal de Pesquisa, da Embrapa; pelo Instituto Agro­
nómico de Campinas; pela Faculdade de Agrono­
mia da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul; pelo Instituto de Pesquisas Agronómicas da 
Secretaria de Agricultura do Estado; pela iniciativa 
privada, através de estudos sob a promoção do 
SA Moínhos Rio-grandense (Sarriríg). 

Por outro lado, a Argentina - segundo maior 
produtor mundial de girassol, com quase três mi­
lhões de toneladas anuais, perdendo apenas para 
a União Soviéticà :.... já desenvolveu tecnologias 
mais avançaaas pará o processo industrial, além 
de técnicos no combate às pragas e uma grande 
variedade de sementes híbridas de alta produti­
vidade, que se adaptam muito bem ao clima do 
Rio Grande do SUl, Santa Catarina e Paraná. 

Por que, então, ,a:nda não se aproveita o girassol 
em toda sua potencialidade, no sistema de rota­
ção com a soja, inclusive para se utilizar plena­
mente a capacidade da indústria moageira, sabi­
damente ociosa durante o período de entressafra 
da soja? 

Evidentemente ql;lE;, em se tratando de uma 
planta sem tradição ,no Brasil, os produtores não 
se sentem devidamente estimulados a aumentar 
a área plantada eIp, face da limitações do mercado 
comprador, o qu~, por sua vez, não se tem expan­
dido, porque as il}dústrias ainda temem realizar 
os investimentos necessários à instalação de um 
parque moageiro próprio, dado o risco de não 
obterem produção mínima para tomar viável o 
empreendimento. 

Felizmente, a decisão pioneira da Samrig em 
promover a expansão da cultura do girassol, for­
necendo sementes aos produtores, para paga­
mento com recursos da colheita, e garantindo 
a aquisição da siifra, abre uma perspectiva, ainda 
que limitada, ao real aproveitamento no Brasil 
dessa notável oleaginosa. 

Observem, Srs. congressistas, o quanto nossa 
agricultura necessita da firme e racional ação dos 
órgãos governamentais, diante das incertezas não 
somente de ordem climática, mas sobretudo de 
nature:?;a econômica e conjuntural. 

Tivessem os produtores e a própria indústria 
vinculada ao setor o indispensável apoio do gover­
no, calcado prinCipalmente na garantia à comer­
cialização da colheita a preços compatíveis com 
a realidade, e certamente estaríamos em cons­
tante crescimento da área plantada com girassol, 
já com uma produção de óleo e outros derivados 
capaz de melhor abastecer o mercado interno 
e liberar outros excedentes de soja para o mer­
cado externo. 
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No Rio Grande do Sul, em especial na região 
do Planalto Central e também na depressão Cen­
tral, onde neste ano a área cultivada da oleaginosa 
ainda não ultrapassa 20 mil hectares, o girassol 
pode representar excelente altemativa à desejada 
recuperaç,30 da agricultura e da economia, por­
que, tendo seu plantio no mês de agosto, ocupa 
o solo, após o ciclo do trigo e da soja, atribuindo 
à terra e aos implementos agrícolas a verdadeira 
dimensão da utilização racional, o mesmo ocor­
rendo quanto ao seu aproveitamento industrial, 
através da produção de substitutivos durante os 
meses de dezembro a abril, época em que as 
indústrias têm sido obrigadas a carregar estoques 
de soja, com elevados custos de manutenção, 
além de estarem com os respectivos setores de 
compra e transporte paralisados, em razão exata­
mente do período da entressafra. 

Sr. Presidente, muito embora as mais recentes 
previsões do IBGE mdiquem, no presente ano, 
uma safra recorde, superior a 66 milhões de tone­
ladas de grãos, superando em 2,73% a produção 
da safra anterior, de 64,6 milhões de toneladas, 
na verdade, ainda produzimos muito aquém de 
nossas reais necessidades, do imenso potencial 
agrícola do País e da extraordinária vocação dos 
brasdeiros que vivem no meio rural. 

Os acréscimos verificados no volume produ­
zido pela agricultura nacional, nos últimos três 
anos, são muito pequenos, comparativamente ao 
que poderíamos ter ampliado, e se deveram a 
um extraordinário esforço das classes pro autoras 
que, a despeito das decepções e incertezas, conti­
nuam exercendo com muita abnegação e patrio­
tismo, ° papel de proporcionar alimentos e rique­
zas para o País. 

Com a expressão do meu reconhecimento aos, 
produtores rurais, homenageando particularmen­
te aqueles que se dedicam ao setor no meu Esta­
do, desejo fazer veemente apelo ao Governo Fe­
deraI, no sentido de se estimular afetivamente o 
plantio do girassol e de outras culturas ainda pou­
co desenvolvidas no Brasil, a partir de um planeja­
mento global de pleno apoio a nossa agricultura. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Be­
zerra de Melo. 

O SR. BEZERRA DE MELO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, convocada, a Assembléia Na­
cional Constituinte cumpriu a sábia missão de 
elaborar a nova Constituição, de modo a que se 
pudesse adequar o País à realidade de nosso tem­
po, com a adoção de uma estrutura jurídica racio­
nal e plenamente exequível. Mas é oportuno res­
saltar que a presença efetiva do Deputado Ulysses 
Guimarães no comando dos trabalhos foi funda­
mental para que se lograsse o êxito esperado. 

Homem de Estado equilibrado e culto, já credor 
do respeito da Nação, o Dr. Ulysses Guimarães 
portou-se com rara dignidade e profundo zelo 
público, sustentando a hegemonia política con­
gressual, enquanto coube a todos nós, manda­
tários do povo, atender às dlretrlZes estabelecidas 
com o único pressuposto de bem servir à Pátria. 

Por admitir-se que nenhuma criação do espírito 
humano é insuc€'ptível de censura ou reparo, en­
tendemos que a nova carta constitucional não 
se reveste de perfeccionismo, mas se apresenta 
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como peça SOCial bem próxima às relvmdicações 
prementes da famOia brastlelra. E o grande home­
nageado nesta festa democrática foi o Presidente 
Ulysses Guimarães, até porque a sua postura de 
estadista influiu deciSivamente para que désse­
mos um harmônico pano de fundo à Nação no 
avanço em seu percurso político contemporâneo. 

Sobrepondo-se às visões fantásticas e sombrias 
das cassandras, o Presidente Ulysses GUimarães 
empunhou o lábaro de consciência e da fé, e 
superou,as pressões de um ruidoso babehsmo 
político, contanto ganhasse forma definitiva este 
modemo projeto constitucional E por força de 
sua serena autoridade, dirimindo divergências e 
i1ummando este plenário, pôde S. Ex' levar a bom 
termo tarefa tão grandiosa. 

De outra parte, há de reconhecer-se o Irrepreen­
sível comportamento do Presidente da República, 
Senhor José Sarney, ao deixar o Congresso Cons­
tituinte de mãos livres para atuar e dehberar no 
campo de suas decisões privativas. E não houve, 
assiD;!, qualquer ensaio de coação de que se pu­
desse valer o Poder Executivo no propósito de 
condicionar esta Casa a caprichos unipessoais 
do Governo. 

Fundados os tentáculos da democracia repre­
sentativa da Nova República, como a imaginou 
o saudoso Líder Tancredo Neves, vê-se agora que 
o Brastl retoma a sua marcha histórica, buscando 
o chão ensolarado do futuro, com todo um povo 
aglutinado em tomo de saudáveis princípiOS inspi­
radGs na comunhão nacional, quando se torna 
obrigatório o bem-estar da sociedade. 

Com uma liderança virtual no âmbito do tercei­
ro mundo, nosso País tem, na ConstitUição pro­
mulgada ontem, a bússula que vai direcloná-Io 
e conduzi-lo a um destino ideal. 

É óbvio que devemos prestar a mais justa ho­
menagem ao Presidente Ulysses Guimarães, co­
mo o notável missionário da democracia, a quem 
se conferiu a tarefa de devolver a esperança ao 
coração do homem brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (FranCISco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista De­
nisar Arneiro. 

O SR. DENISAR ARNEIRO (pMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr PreSidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, segundo Arnold Wald, 
Presidente da Comissão de Valores Mobiliános 
(CVM), as ações no mercado brasileiro estão mui­
to baratas. Em artigo publicado na revista Exame, 
de 21 de setembro, ele retrata com muita fideli­
dade a insigmficância do nosso mercado em rela­
ção aos demais países do mundo Dizendo mais, 
que o mercado brasileiro na realidade só repre­
senta 1 % do americano. Diz amda que: "A totali­
dade dos investimentos japoneses feitos, anual­
mente, no exterior é superior ao montante global 
das ações das sociedades abertas existentes em 
nosso País. Assim sendo, a elasticidade e a poten­
clahdade do mercado brasileiro comprovam ser 
possível transformar, em alguns anos, o seu valor 
atual, de 25 bilhões de dólares, em cerca de qua­
trocentos ou quinhentos bilhões, conforme tem 
reconhecido o banco mundial em recentes traba­
lhos. Dentro dessas perspectivas, se o Brasil viesse 
a colocar no exterior entre 15% e 20% das ações 
preferenciais sem direito de voto, estaria resolvido 
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o problema da nossa diVida extema. Cabe salien­
tar que esses percentuais foram os utilizados pela 
França e pela Inglaterra para a venda, no exterior, 
das ações das empresas pnvatizáveis, permitindo 
que os seus mercados trlphcassem em dois ou 
três anos. 

Os cálculos do Banco Mundial não se revelam 
excessivamente otimistas quando se venflca que, 
em números absolutos, a capitalização do mer­
cado de ações brasileiro e mferior à do de Hong 
Kong, de Taiwan e da Dmamarca. Alem disso, 
considerada a proporção entre o valor das ações 
negociadas em bolsas e o PNB, o Brasd se coloca 
em Situação analoga a da Transjordânia e da Ma­
lásia. Finalmente, a relaçao preço/lucro das ações 
é de quatro no Brasil, enquanto alcança 14 nos 
Estados Umdos e mais de quarenta no Japão. 
Temos as ações mais baratas do mundo, poden­
do o PaiS, aSSim, aumentar substancialmente os 
seus valores no mercaào. Os fundos de conversão 
e os fundos de investimentos estrangeiros que, 
no semestre, estão trazendo ao pais cerca de seis­
centos milhões de dolares conprovam a imensa 
elasticidade do mercado brasileiro e as esperan­
ças váhdas que nele se podem depositar como 
fonte de recursos futuros para nossa economia. 
A fim de permitir essa canalização de recursos, 
que estão crescendo dlanamente, impõe-se, toda­
via, a reahzação Imediata de algumas importantes 
reformas e de uma mudança de mentalidade e 
de comportamento na área do mercado de ca­
pitais. 

No plano quantitativo, e necessano que haja 
maior número de papeiS, realizando-se a abertura 
de novas empresas, incluslVe estatais privatizáveis 
e multinaCionais. Devem ser cnados, também, no­
vos tipos de tItulos para dar as adequadas dimen­
sões ao mercado. As bolsas, a abrasca e outras 
entidades ja estão fazendo uma campanha solIda 
nesse sentIdo, que deve repercutir em todo o País. 

No plano qualitativo, e preciso reforçar os pode­
res e o âmbito de atuação da CVM e combater 
o excesso de concentração de posições no mer­
cado, que foi permitido e tolerado por muito tem­
po, mas que não mais se coaduna com a atual 
fase do mercado Nessa lInha, cabe combater to­
das as formas de mampulação e de operações 
de iniciados - os chamados insiders -, aplican· 
do aos infratores não 50 as sanções administra­
tivas, mas ainda obrigando-os a ressarcir os pre­
juízos causados e a enfrentar as punições penais. 
Com a reforma de algumas disposições da legisla­
ção vigente, que se tornaram ultrapassadas ou 
obsoletas, o mercado de capitais está chegando 
à sua matUrIdade, mcluslve de acordo com os 
padrões internacionaiS" 

Concordamos plenamente com tudo o que o 
Dr. Arnold Wald diZ, so achamos que, na reforma 
de algum dispositivo que ele defende, queremos 
chamar a atenção para o caso das ações ordina­
rias e preferenciaiS, dando poderes em nossas 
leis a quem detem 17% de ações ordinárias, con­
trolar uma indústria ou empresa, em detrimento 
dos restantes 83% que são realmente os deten­
tores do capital. 

Por que esta dlst:mção no Brasil, quando conta­
mos nos dedos de uma mâo. empresas que bene­
ficiaram realmente as ações preterenclais com 
dividendos diferenciados') Talvez seja este o mo­
tivo que nossas ações estejam tão baratas confor­
me demonstra preocupar-se o presidente da CVM. 
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Por que uma firma com capital limitado, o SÓCIO 
ou sócios, para serem majoritános, têm que ter 
51 % e, aí sim, são detentores de seu controle, 
e ndS S/A basta 17% garantidas por lei? . 

Estamos em tempo de reformas estruturaIS em 
nossa economia, não podemos manter privilégios 
nem cartórios garantidos por uma lei de S/A que 
consideramos totalmente ultrapassada, embora 
sua~5 duas décadas de vida, mas de lá até agora 
o mundo mudou e sua economia dinamizou-se 
surpreendentemente. Reformar a leI de S/A no 
Brasil não é o desejo de alguns, mas um impera­
tIvo que esta Casa não pode ignorar 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Cl SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Luiz 
Soyer. 

01 SR. UIIZ SOYER (pMDB -GO. Pronuncia 
o segumte discurso.) - Sr Presidente, Sr' e Srs 
Congressistas, ninguém ignora que a queimada, 
no Brasil; é um processo de preparação da: terra 
usado no País, desde a pré-história, não porque 
os silvicolas gostassem do fogo, mas porque o 
seu emprego facIlitava a abertura de clareiras na 
floresta para o cultivo da mandioca, da banana, 
dos vários tubérculos, de cujas raízes se alimen­
tavam, além do milho e dos produtos da caça 
e da pesca. 

O português, chegando ao Brasil, serviu-se, 
também, do fogo em sua tarefa desbravadora, 
embora tivesse a preocupação de derrubar largos 
aceil os, para evitar a destruição maior das árvores 
de grande porte. 

N.ó tribos que habitavam o Brasil Central -
Xavémtes, bororos, cadueius, carajás e outras me­
nores - serviram-se amplamente das queima­
das, agravadas, aqui, pela combustão espontânea 
nos dias tórridos que medeiam entre julho e no­
vembro, quando todo o pasto seco oferecia-se 
à combustão pelos fortes raios solares. 

Mas já'é tempo de acabar com isso, de criar 
um pacote ecológico contra a queimada, como 
pretendem estudiosos do IBDF, num entendi­
mento com os pecuaristas. 

O pacote promoverá, também, um zoneamento 
ecológico da Amazônia, limitando e localizando 
as áreas destinadas aos projetos agrícolas e pe­
cuários, contratados funcionários, pelo IBDF, pa­
ra, em conjunto com os corpos de bombeiros, 
combater incêndios e desmatamentos crimino­
sos. 

Não se pretende tornar lento o processo de 
ocupação agrícola e pecuána da Amazónia, mas 
defender seus recursos florestais, praticamente 
perecíveis ou de difícIl reposição. 

Considera-s~ indIspensável a colaboração das 
Polícias Federal e Militar, dos Institutos Estaduais 
de Florestas e, principalmente. da Empresa de 
Assistência TéCnIca e Extensão Rural, cujos técni­
cos têm demonstrado a maior competência, de 
gabalito mtemaclonal. 

Prevê-se, no pacote, a educação ambIental, 
sendo certo que maiores recursos serão propi­
ciados ao IBDF, colocado fora do gargalo da Ope­
ração Desmonte. Auguramos êxito ao plano, em 
nome- dos ecologistas 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas. 
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o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Fé­
res Nader. • 

I' 

o SR. FÉRES NADER (PrB - RJ Pronuncia 
o segumte discurso.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs 
Congressistas, no momento em que todos os bra­
sileiros reclamam a falta de medidas que preser­
vem a história do nosso País, tomamos conheci­
mento, com justIficada alegrIa, da belíssima inIóa­
tiva do Professor José Luiz Pasin, radicado na 
cidade paulista de Guaratinguetá, de reconstitUIr 
todo o trajeto percorrido por D. Pedró I em terrItó­
rio paulista,' na histónca viagem que culmirlou 
com a proclamação da Independência do Brasil 
Na ocasião, será demarcado' o resto do antigo 
caminho real, que unia o RIO de Janeiro a São 
Paulo até o início deste século 

De acordo com o Professor Pasin, o caminho 
real foi percorrido por todos os viajantes, desde 
o Conde de Assumar - que estava hospedado 
em Guaratinguetá, quando foi encontrada a ima­
gem de Nossa Senhora ApareCIda, em 1717 -'­
até por volta de 1928, quando foi inaugurada' a 
antiga rodovia Rio-São Paulo, por Washington 
Luís. 

Além da estrada real, serão VIsitadas as CIdades 
onde o Príncipe Regente D. Pedro pernoitou. Di­
versos prédios ou sedes da fazenda onde ele se 
hospedou ainda existem nos municípios do cha­
mado Fundo do Vale, como a Fazenda Três Bar­
ras, em Bananal; a Fazenda Pau D'Alho, em São 
José do Barreiro; e o prédio onde agora funciona 
o Hotel Santana, em AreIas. 

No médio Vale do Paraíba existem três marcos 
da passagem de D. Pedro: as igrejas de São José, 
em Pindamonhangaba, e de Nossa Senhora do 
Pilar, em Taubaté, onde consta que o Prínéipe 
teria entrado para rezar; e uma velha e frondosa 
figueira, no bairro de Taipas, em Roseira, onde, 
segundo a tradição, a comitiva de representantes 
de Pindamonhangaba aguardou a chegada de 
D. Pedro àquela cídade. 

Os demais edifícios onde o Príncipe D. Pedro 
se abrigou nessa viagem desapareceram, mclu­
sive a antiga capela de Nossa Senhora Aparecida, 
que cinco anos depois da visita real foi retratadã 
num quadro do pintor francês Jean Baptiste de'­
bret. 

A últIma etapa da viagem dos estudiosos, lidera­
dos pelo Pasin, será onde ficava a antiga povoaçãà 
de Nossa Senhora da Penha de França - o atuàl 
bairro da Penha, em São Paulo Ali D Pedro per­
noitou pela última vez antes de chegar à capitál 
da provincia. 

Para a realização dessa viagem, D Pedro I sáiü 
do Rio de Janeiro no dia 14 de agosto de 1822 
e no dia 16 hospedou-se pela primeira vez em 
terras paulistas. Foi na Fazenda Três Barras, em 
Bananal. No dia 17 jantou na Fazenda Pau D'Alhb, 
em São José do Barreiro e pernoitou na Vila de 
São Miguel de AreIas. No dia 18 jantou no Porlo 
da Cachoeira - atual Cachoeira Paulista - 'e 
pernoitou em Lorena; dia 19 pernoitou em Guara­
tinguetá. Dia 20, após haver SIdo recepcionado 
pela comIssão de autoridades debaixo da figueira 
histórica e centel1ária, pernoitou em Pindamo­
nhangaba. Dia 21 foi recebido pelo clero e pernoi­
tou em Taubaté. Dia 22 em Jacareí. Dia 23 em 
Mogi das Cruzes; dia 24, o último pernoite, no 
Paço da Penha de França. Dia 25, chegada solene 
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a São Paulo, onde assistIU a um Te Deum e, 
em seguida, deu o beija-mão às autoridades. 

Entendemos, Sr. PreSIdente, que o Professor 
José Luiz Pasin torna-se credor dos aplausos de 
todos os brasileiros, pois a sua iniciativa de demar­
car o caminho real percorrido por D. Pedro I e 
que culminou com a Proclamação da Indepen­
dência do Brasil, representa uma valiosa contri­
buição ao património hIStÓriCO de nosso País. Na­
da mais justo, portanto, que esta Casa envie ao 
Inclito professor, que reside em Guaratinguetá, 
uma moção de congratulação desta Casa. (Muito 
bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
.--: Concedo a palavra ao nobre Congressista Pau­
lo Macarini. 

o SR. PAULO MACARINI (PMDB - Se. 
Pronuncia o segui.nte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, os Estados, de modo geral, 
não têm condições de suportar as '110dalidades 
impostas pelo Ministério da Fazenda e Seplan pa­
ra pagamento parcial de 25% da dívida vencível 
em 1989, assim como do estoque de dívida rolada 
nos últimos anos: acrescida de 75%, roláveis em 
1989. 

No caso específico de Santa Catanna a situação 
é mais grave e' até mesmo mais crítIca, pois, o 
Governador Pedro Ivo herdou, da irresponsabi­
lidade dos governos anteriores, uma dívida de 
duzentos e quarentà bilhões de cruzados, cujos 
serviços mensais, isto' é, os juros e despesas por 
mês, variam de 48 ii 60 bilhões de cruzados, com­
prometendo a receita e a administração pública. 

Por isto, o Ministério da Fazenda e a Seplan 
precisam alterar profundamente a Portaria n° 521, 
de 14-9-88, para compatibilizá-Ia à realidade de 
cada UnIdade federativa. 

A proposta dos estados está refletiéia no seguin-
te telex: ' 

Da: Secretaria da Fazenda do Estado de 
Santa Catarina . 

Para: Deputado Paulo Macarim 

Gab.637. 

Senhor DeI?utado: 

• Cumprimentando-o cordIalmente, cum­
pro o dever de transmitir a Vossa Excelêntia 
conteúdo de exposição formulada pelos Se­
cretários da Fazenda e de Finanças do Esta­
do aos Senhores Senador Humberto Lucena, 
Presidente do Senado Federal, e Deputado 
Ulysses Guimarães, Presidente da Câmara 
dos Deputados, tratando de questões relacio­
nadas com o pagamento das dívidas esta­
duais e municipais contraídas em moeda es­
trangeira. 

Os Secretários de Fazenda e de Finanças 
dos estados vêm pelo presente solicitar a V. 
Ex' sejam tomadas as proVIdências destina­
das à verificação, pela Comissão de Orça­
mento, das exatas condições em que o Poder 
Executivo da União pretende obter o paga­
mento da dívida externa dos estados e muni­
cípios e de suas entidades da administração 
descentralizada. 

Os Estados e.municípios, com suas entida­
des de administração descentralizada, não 
terão condições de efetuar o pagamento dos 
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percentuais que constaram da Portaria n' 
521, de 14 de setembro de 1988, da Secre­
taria do Tesouro Nacional. Aliás, essa portaria 
é altamente discriminatória porque mantém 
a rolagem de 100% para empresas do Gover­
no Federal e obriga os estados a pagarem 
25% não só da divida vencivel em 1989, co­
mo também do estoque de dívida rolada nos 
últimos anos, acrescida dos 75% roláveis em 
1989. 

Para esse fim, solicitamos que a Comissão 
de Orçamento do Congresso Nacional requi­
site do Poder Executivo a memória de cálculo 
e respectivas explicações, relativamente ao 
quadro demonstrativo da receita de orça­
mento de operações de crédito, PG 975, ane­
xo II, especialmente quanto ao item 
23.000.000.00 - amortização de emprés­
timos (Cz$ 2.015.270.037.000,00) no qual, 
ao que tudo indica, está consignada a verba 
relativa ao pagamento por parte de estados, 
municípios e empresas estatais (federais, es­
taduais e municipais) de 25% do estoque 
de débitos referentes às operações do aviso 
MF-09 (dívida vencida) que deveria ser refi­
nanciada a longo prazo. 

Nesse sentido, propomos sejam estabe­
lecidas as seguintes condições para a rola­
gem da dívida externa vencível em 1989: 

l-Pagamento de 10% (dez por cento) 
do montante total vencível em 1989 (prin­
cipal e encargos); 

11-Rolagem, através do mecanismo do 
aviso MF-09, dos 90% (noventa por cento) 
restantes. 

Quanto ao estoque da dívida acumulada 
até 31-12-88 no aviso MF-09, acrescido dos 
90% (noventa por cento) roláveis em 1989, 
propomos a fixação das seguintes condições 
de refinanciamento: 5 (cinco) anos de carên­
cia total (capitalizando-se os juros na fase 
de carência), e mais 7 (sete) anos para paga­
mento. 

A não aceitação destas condições impor­
tará na anulação dos ganhos dos estados 
e municípios, obtidos com a reforma tribu­
tária aprovada pela Assembléia Nacional 
Constituinte. • 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vos­
sa Senhoria os protestos da mais alta consi­
deração e estima. 

Brasília, 22 de setembro de 1988:' 
Nesta oportunidade peço o prestigioso 

apoio de Vossa Excelência às postulações 
formuladas e que atendem ao interesse 
maior de nossa comunidade: 
Respeitosamente, 
Fernando Ferreira de Mello Júnior. 
Secretário da Fazenda. 

Aliás, durante os trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte, apresentei emenda para que 
a União Federal assumisse todas as dívidas dos 
estados e dos municípios, mas estes ficarIam im­
pedidos de novos empréstimos por dez anos. 

Não houve consenso para a sua aprovação, 
mas, creio que, ainda, é a única saída. Continuarei 
a luta. Enquanto esta solução não se concretiza, 
apelo aos Ministros da Fazenda e da Seplan para 
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encontrar um denominador comum, que permita 
a govemabilidade dos estados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR_ PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Sté­
lioDias. 

O SR_ sTÉuo DIAS (PFL - ES. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, uma das conseqüências da inflação 
desenfreada é que o dinheiro perde a sua eficiên­
cia como medida de valor. Atualmente, vive-se 
no Brasil esse tipo de problema. Ao comprar um 
determinado produto, o consumidor não tem co­
mo aferir se está pagando um preço justo, ou 
se está sendo vítima da especulação e dos apro­
veitadores. 

Há poucos dias recebi carta, que me foi enviada 
por um amigo e correligionário, refletindo esse 
dilema das relações de mercado no Brasil de nos­
sos dias. 

O exemplo utilIzado na carta focaliza três produ­
tos de uso comum na população: aguardente, 

, água mineral e leite. Os preços abordados, natu­
ralmente, não seriam os mesmos agora, pois as 
remarcações acontecem a cada nova semana ou, 
até mesmo, em períodos menores de tempo. 

Sr. Presidente, o exemplo que me foi dado situa 
o preço do litro de aguardente em Cz$ 128,60 
(cento e vinte e oito cruzados e sessenta centa­
vos), sem 05 tributos Só para argumentar, lem­
bremos que se trata de um produto cuja produção 
demanda a propriedade da terra, o plantio da ca­
na, a colheita, o transporte, a moenda, a destilação 
e o engarrafamento. 

Enquanto isso, as diversas marcas de tgua mi­
nerai estariam sendo vendidas, em garrafas plásti­
cas de um litro e meio, por preços que variam 
de Cz$ 49,00 (quarenta e nove cruzados) a Cz$ 
120,00 (cento e vinte cruzados.) 

Portanto, dependendo da marca, o preço da 
água mineral pode ser aproximadamente o mes­
mo da aguardente. Isso é mUlto estranho sé consi­
derarmos que a água é uma dádiva da natureza, 
não exigindo outro trabalho a não ser a colheita 
e o engarrafamento. 

Outro caso bastante contraditório e de dificil 
explicação refere-se ao preço do leite, produto 
de primeiríssima necessidade para o público in­
fanbl. No começo deste mês de setembro, o leite 
tipo "C" estaria sendo vendido ao preço de Cz$ 
94,50 (noventa e quatro cruzados e cinqúenta 
centavos). Note-se que as cooperativas de laticínio 
adquirem o produto dos pecuaristas a um preço 
razoável, e dele extraem os diversos subprodutos, 
depois oferecidos no mercado por preços quase 
proibitivos. 

Por que, então, haveria de custar tão caro o 
litro de leite, sabendo-se que ele fora desprovido 
de boa parte dos seus elementos nutritivos du­
rante o processo de industrialização? Também 
causou estranheza, ao observador que me escre­
veu, o fato de o leite em pó desnatado ser mais 
caro do que o leite em pó mtegral, quando a 
lógica indica exatamente o contrário. 

Finalmente, neste momento em que se introdu­
zem tantas modificações na sistemática do Im­
posto de Renda - pessoa física, um alerta que 
considero válido diz respeito aos cuidados a se­
rem tomados para que haja justiça fiscal. Esta 
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poderá ficar prejudicada caso prevaleça a tendên­
CIa de abolir-se todos os abatimentos. 

Os gastos com dependentes, por exemplo, de­
verão continuar a ser abatidos, sob pena de se 
sacrificar os paIS de família, se comparados aos 
contribuintes solteiros e casais sem filhos com 
rendimentos eqUivalentes. 

O mesmo raciocínio serve para justificar-se a 
continuação dos abatimentos relativos aos gastos 
com remédios, óculos, aparelhos ortopédICOS e 
de audição. 

Sr Presidente, espero que estas considerações 
sejam levadas em conta pelas autoridades perti­
nentes, como contribuição de alguém do povo, 
feita através do seu representante no Poder Legis­
lativo. A economia brasileira esta a ressentir-se 
de maior participação popular para corrigirem-se 
os desvios que estão na base das nossas desigual­
dades SOCiais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Car­
los Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs e Srs. Congressistas, ha cem anos um grupo 
de jovens mmeiros, estudantes da Faculdade de 
Direito de São Paulo, fundava na Capital paulista 
o quinzenáno A República Mineira, cujo título 
seria uma espéCie de versão da futura ~epúbJica 
brasileira, instituída no dIa 15 de novembro de 
1889. 

Temos em nosso poder um exemplar do refe­
rido periódiCO, o de n' 4, de 4 de agosto de 1888, 
doado a Hemeroteca da Fundação Carlos Vina­
gre, ora em orgamzação em Belém do Pará, onde 
aparecem, no expediente, como redatores, os 
acadêmicos Estevam Lobo, Jose Lobo, Loreto 
de Abreu, Randolpho Chagas, Valério Rezende, 
precedidos por Delphim Moreira, o notável brasi­
leiro que, por motivo de doença do presidente 
eleito, Rodrigues Alves, governou o ~aís l}o perío­
do de 15 de novembro de 1918 a 28 de julho 
seguinte, e não 26, como consta de um mapa 
histórico dos presidentes da República, publicado 
no governo passado. 

Em formato 23,5 x 33,5cm, a 4 colunas, apre­
sentando boa impressão feita na Typpograhia 
União, estabelecida na Metrópole paulistana, o 
referido número traz matérIas de seus redatores 
em defesa da causa republicana. 

Ficamos então sabendo que, em 1888, "a As­
sembléia Provincial Mineira votou por grande 
maioria a urgente necessidade da federação das 
proVIncias" "AsSIm procedendo - cÓritinuava o 
articulista - a Assembléia acentuou bem frisante­
mente os seus intuitos patrióticos de bem servir 
os mteresses naCionais e nos só desejamos que 
não lhe arrefeça o louvabilíssimo afã de ir dando 
pronta satisfação às grandes reformas oe que o 
nosso País esta precisando." (E.L.) 

Loreto de Abreu, com o artigo - "Federação 
Republicana" -, defende o municipalismo: "A 
Provincia e o Municiplo são perfeitos paralíticos, 
porque estão amarrados ao poder central. A sua 
poderosa musculatura, a sua robusta energia e 
todas as suas forças são puramente latentes, por­
que a MonarqUia não pode deIXar de levar até 
as últimas consequêncIas a sua ação resistente 
à tentatJva de autonomia muniCipal e provincial. 
É reSIstência própn.a de quem quer prolonÇlar a 
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preciosa existência, de quem quer evitar o profun­
do golpe que "r ameaça a Federação." 

• Randolpho Chagas, por sua vez, em sua Chro­
niqueta, com vários tópicos, revela um fato assaz 
inV·ressante. O cronista começa felicitando São 
Padlo pela honrosa visita de Pedro Américo, o 
glorioso artista nacional (que mais tarde também 
honraria o Parlamento Nacional), dizendo que ali 
estivera por alguns dias com o intuito de expor 
seu novo quadro - A Independência -, o que, 
infe:lizmente, não conseguiu. E concluía: "A Inde­
pendência ofuscará, sem dúvida, essa outra inde­
'pendência em que a retÓrIca indígena tanto tem 
zabundado e que se imortalizou para todo o sem­
pre naquele célebre grito tão a molde de ser posto 
em genuína, música ofembaquiana." O que se 
deduz, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, é que 
a monumental obra do grande pintor paraibano, 
que se encontra atualmente no Museu Paulista, 
não encontrara na época a devida receptividade 
na terra de Piratininga. 

Com nosso apoie e colaboração, o documen­
tarista e historiador Dantas de Feitosa está desen­
volvendo excelente trabalho de pesquisa provan­
do erros hiStóricos no referido quadro, assim co­
mo provou, também com nosso apoio e colabo­
ração, erros históricos e heráldicos existentes no 
Hino, na Bandeira e no Brasão d'Armas do Estado 
do Pará, conforme ficou corrigido através de de­
creto do Governador Hélio Gueiros, de n° 5.387, 
de 19 de março do ano em curso, publicado no 
Diário Oficial do dia 21 seguinte. Ainda sobre 
o menéionado quadro: - a "Casa do Grito" era 
outra é o local exato onde D. Pedro proferiu o 
brado.....: "Independência ou Morte" -'-, não con­
fere com a ata de verificação ln loco, lavrada 
em 1825 (mil oitocentos e vinte e cinco), três 
anos após o glorioso evento, onde se lê: - "que 
o logar mais próprio para esse fim é o que se 
acha em uma eminênCIa, saindo da ponte do 
Pimnga para o lado de Santos na extremidade 
de uma linha de 184 braças tirada da dIta ponte 
na dire.ção do 10 gráos norte a éste, visto unir 
às vantagens locaes o ser o próprio em que S.M. 
o Imperador deu o grito da independência política 
do Império". Ora, no momento do "Grito", todos 
os membros da comitiva estavam em derredor 
do Príncipe Regente, em virtude das notícias rece­
bidas e pela magnitude do ato, não havendo por­
tahto ninguém da comitiva, montado a cavalo, 
à beira do riacho Ipiranga, isto é, a 405m (quatro­
centos e cinco metros) do ponto onde se encon­
trava o Proclamador da Independência: Delphim 
Moreira focaliza a eleição senatorial em Minas, 
perguntando se "convém ao Partido Republicano 
Mineiro pleitear a próxima eleição senatorial". E 
arremata: - "Eis uma das questões apresentadas 
à consideração dos centros diretores locaIS pela 
comissão executiva permanente da Capital da 
província". 

: "O Partido Republicano, dizem, não deve se 
apresentar em linha de batalha quando a peleja 
fem de ser travada para a conquista de uma ca­
deil'a na Câmara Alta." "Será certo, será nobre, 
sérli admissível que um partido, que tem como 
b:ase de seu programa combater todos os priVIlé­
gios, todas as oligarquias, todos os abusos do 
poder, se apresente em campo disputando para 
si ).lma cadeira no seio da representação vitalícia 
e irl'esponsável?" 
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"O Partido Republicano - continua -, que 
representa a democracia, que pugna por tudo 
quanto se refere à destruição dos privilégios e 
irresponsabilidades dos poderes políticos, que 
quer a preponderância da vontade popular, como 
única competente para organizar e desorganizar 
o mecanismo do Governo da Nação, esse partido 
poderá airosamente enviar um procurador à Câ­
mara irresponsável?" 

"Não será isso concorrer para a manutenção 
de uma instituição, que, algum tanto democra­
tizada por força dos modernos princípios, con­
serva ainda no Brasil uns certos vislumbres oligár­
quicos? .. " 

"O Senado brasileiro, organizado como é, dis­
pondo de um veto absoluto, podendo dentro das 
órbItas constitucionais estar em oposição à vonta­
de nacional, podendo mesmo invalidar a opinião 
do povo - será compatível com o regime republi­
cano?" "Demais, o Senado não é o sustentáculo 
natural do trono, em torno do qual as falanges 
republicanas colocam as suas metralhas, prontas 
para a descarga, ao primeiro sinaP" 

"Não, a instituição Senado vitalicio está em 
completo antagonismo com a bandeira republi­
cana; logo os republicanos não devem eleger se­
nador." 

"As urnas eleitorais no regime de governo brasi­
leiro são antros de corrupção e anarquia; logo 
o Partido Republicano não deve lançar nelas os 
seus votos, porque ficará também corrompido, 
como já o são os dois partidos monárquicos," 

"São estes mais ou menos os argumentos que 
alguns correligionários nossos apresentam para 
obstar a concorrência do eleitorado republicano 
mineiro à eleição de Senador. Assim manifes­
tou-se ultimamente um dos mais conceituados 
órgãos da imprensa republicana mineIra, a propó­
sito da consulta feita pela ilustre comissão da Ca­
pital." 

'Todos estes argumentos seriam procedentes 
se tratássemos de organizar um senado vitalício 
na República, ou se os republicanos fossem os 
organizadores de um tal senado; mas ele já se 
acha organizado no Brasil; é preciso combatê-lo, 
e qual a melhor arma de combate? Ninguém o 
negará, a eleição. É pela eleição que consegui­
remos arregimentar as nossas coortes; é ainda 
pela eleição que poderemos dar, dentro das esfe­
ras legais, o maior cheque-mate possível na insti-
tuição monárquica." ' 

"Bem sabemos que a República não quer pri'vi­
légios, nem oligarquias; e por isso mesmo é que 
aconselhamos aos nossos correligionários que 
não se abstenham; concorram todos, sem faltar 
um só. Só assim poderemos demolir as 
oligarquias e privilégios, começando pela realeza, 
que deverá ser o nosso primeiro alvo. Como de­
molir a vitaliciedade, se não houver adversários 
dela no seio do Parlamento? É impossível, dentro 
das normas legais." 

"É preciso considerar que, nas circunstâncias 
atuais em que se acha o Partido Republicano, 
que nos últimos tempos tem recebido grande re­
forço dos arrais monarquistas, será grave erro 
politico a abstenção. O nosso exército precisa de 
disciplina e arregimentação, e estas' obteremos 
nas eleições." 

"Os novos republicanos querem se manifestar 
I)as umas; para isso esperam a primeira oportu­
nidade; como, pois, tolhê-los de votar? Nem pen-
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sem os nossos correlIgionários que os seus votos 
na eleição de senador significarão a aceitação 
da vitaliciedade; ao contrário, serão um protesto 
contra ela. Eleito que seja um candidato republi-

_ cano, teremos no seio da Câmara Alta um comba­
tente munido das prerrogativas de representante 
da Nação para verberar as instituições absurdas 
e caducas, contrárias ao sistema representativo." 

"Será melhor soldado que nós outros, que vive­
mos amedrontados pelas possíveis vinganças do 
poder pessoal e irresponsável, já tantas vezes ma­
nifestadas. " 

"Desde que os candidatos não sejam republi­
canos aJosé Patrocínio. podemos depositar neles 
inteira confiança." 

"Não temam os nossos correligionários a cor­
rupção das umas eleitorais, porque não deverá 
ter esse temor quem possui profunda conVicção 
de suas crenças. A firmeza de caráter saberá guiá­
los, ao aproximarem-se desses antros sinistros 
e corruptos, denominados urnas eleItorais, mas 
que propriamente deviam se chamar - urnas 
de misérias e tramóias. Sim, urnas de misérias 
e tramóias, porque a elas devemos o não possuir­
mos até agora uma verdadeira representação na­
cional." 

"O voto é presentemente a nossa arma, prepa­
remo-Ia, escovemo-Ia, e não deixamo-Ia criar fer­
rugens. Quando chegar o momento oportuno, 
saberemos empregar outras armas; por enquanto 
combatamos com o voto." 

E conclura, aconselhando aos seus correligio­
nários mineiros que não deixassem o terreno aos 
monarquistas; que comparecessem todos, e vo­
tassem nos candidatos previamente escolhidos 
pela maioria do partido. 

O artigo acima revela a austeridade e o ideal 
republicano do ilustre mineiro. Não obstante pre­
gar, em último recurso, a revolução armada, para 
depor a Monarquia, era entretanto um verdadeiro 
democrata. Acreditava em partidos políticos, soli­
damente organizados, porque acreditava no po­
der emanado do povo; acreditava no poder políti­
co, porque acreditava no Parlamento, forte e coe­
so, como alavanca de equilíbrio entre o governo 
e o povo. 

Mas ... o mineiro do antigo Município de Cristina, 
falecera quase desiludido da República, que tanto 
sonhara República sem oligarquias e sem privilé­
gio. Em 1920, quando faleceu, as aligarquias dos 
"coronéis de barranco" dominavam o Brasil intei­
ro. A Revolução de 30 seria apenas um hiato, 
reaparecendo novos "coronéis" com novos esti­
los de atividades políticas. A História continua ... 

Com este preito de reconhecimento aos eleva­
dos ideais do Vice-Presidente Delphim Moreira 
da Costa Ribeiro, homenageamos os nobres 
membros da assembléia nacional constituinte, 
mormente os nossos colegas da notável bancada 
mineira, conclamando a todos para continuarmos 
a longa caminhada democrática iniciada pelo sau­
doso estadista - Dr. Tancredo de Almeida Neves. 

Com a mão sobre a Bíblia Sagrada e a nova 
Constituição brasileira, reafirmamos o nosso 
compromisso de continuar lutando pela grandeza 
da nossa Pátria, na oportunidade em que a Nação 
inteira se prepara para comemorar o centenário 
da República Federativa do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Ma­
guito Vilela. 

O SR. MAGUlTO VILELA (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, venho a esta tribuna apresen­
tar os meus mais efusivos comprimentos ao gran­
dioso ex-Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte e Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Dr. U1ysses Guimarães, pela corqjosa, vibran­
te e destemida mensagem transmitida à Nação 
brasileira por ocasião da promulgação da nossa 
nova Carta Magna. 

Um pronunciamento historico, altamente opor­
tuno para o também histórico momento determi­
nado pela promulgação da 8' Carta Constitucional 
brasileira e, com certeza, a mais significativa de 
todas elas. 

Mais significativa, sim, porque foi fruto da vonta­
de popular, da mobilização do povo brasileiro que 
foi às ruas clamar por uma nova ordem constitu­
cional: democrática, modema e cidadã 

E a Nação, neste dia 5 de outubro, assistiu 
à promulgação da nova Carta, concretização do 
seu anseio maior, celebrado pelas palavras do 
Deputado Ulysses Guimarães, que soaram para 
todos nós brasileiros como um grito de espe­
rança, sacudindo o País de norte a sul, de leste 
a oeste. 

Ele disse exatamente o que cada brasileiro que­
ria ouvir, e ouviu. 

Estou convicto de que os brasileiros receberam 
o dia de hoje com novos olhos, com os ânimos 
renovados, pois esta data será o marco de um 
novo tempo. 

A nova Carta traz no seu bojo os mecanismos 
e instrumentos necessários e indispensáveis às 
mudanças. 

O povo sempre foi e será o autor de sua História. 
Caberá a ele dar vida à nova Constituição, fazen­

do cumprir os seus princípios fundamentais. 
E isso se dará com a vontade e a participação 

popular, de forma direta e por meio de ação dos 
seus líderes, homens ousados e corqjosos, verda­
deiros e legítimos representantes da sua vontade. 

Dr. Ulysses Guimarães, de mangas arregaça­
das, lutaremos para elevar os miseráveis brasi­
leiros à condição de cidadãos. E faremos do Brasil 
uma Nação dos brasileiros, com orgulho e gran­
deza. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Moura. 

O SR. JOSÉ MOURA (PFL- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas, com o objetivo de transmitir sua 
visão do grande quadro em que se insere a partici­
pação da mulher no universo político da vida bra­
sileira, a Professora Creuza Aragão, Delegada do 
Ministério da Educação no meu Estado, publicou, 
no Diário de Pernambuco, edIção de 22 de 
junho do corrente ano, interessante artigo, intitu­
lado "A Mulher na Política", em que analisa, de 
maneira lúcida e convincente, o significado da 
atividade partidária feminina e o papel que a "Ação 
Liberal Feminina", órgão de militância política vin­
culado ao Partido da Frente Uberal, vem desem­
penhando no sentido de tomar efetiva, forte e 
consistente essa atividade. 
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Tendo em vista a importância do artigo em 
tela, o Sr. Deputado Joel de Hollanda, da Assem­
bléIa Legislativa de Pernambuco, requereu a 
transcrição da matéria nos Anais daquela Casa, 
numa justa homenagem à Professora Creuza Ara­
gão, ressaltando, em sua justificação, a atuação 
da Ação Uberal Feminina de Pernambuco, cuja 
presidência é atualmente exercida pela mencio­
nada professora. 

Ao congratular-me com o Deputado Joel de 
Hollanda pela oportuna iniciativa, desejo, igual­
mente, parabenizar a autora do artigo pela sua 
corajosa abordagem da atuação feminina na vida 
pública do País, por entender que essa atuação 
se situa entre os imperativos maiores do processo 
democrático e representa base insubstituível para 
o aprimoramento da nossa sociedade. 

Na esteira desse pensamento, encareço à Mesa, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
da Casa, do referido artigo, como segue. 

"A história da mulher pernambucana é 
uma história de lutas e de glórias. Em Casa 
Forte ou em T ejucupapo, na palha da cana 
ou nas universIdades, na cidade ou no cam­
po, nas salas de aula ou nas favelas, onde 
houver uma mulher pemambucana, haverá 
um exemplo, um modelo ou uma lição de 
bravura. Foi com essa convicção que o presi­
dente naCIonal do Partido da Frente Uberal, 
Senador Marco Maciel, tomou a iniCIativa de 
criar em Pernambuco a Ação Uberal Femi­
nina, órgão de militância política da mulher; 
já existente a nível nacional. 

A Ação Uberal Feminina pretende funda­
mentalmente desenvolver a consciência polí­
tica, estimular o exercício da cidadania e luta 
pela igualdade entre os cidadãos. Desta for­
ma não pode e não deve ser confundida com 
mais um movimento feminista. Ele visa "am­
pliar a participação da mulher na atividade 
política e promover o desenvolvimento parti­
dário, tendo como fundamento o moderno 
liberalismo social". 

Certamente participar de um movimento 
com esses propósitos não significa perder 
o encanto de ser mulher. É importante que 
a mulher continue a falar de flores, modas, 
crianças, culinárias, mas saiba falar também 
da dívida externa, política econômica, mili­
tância política. 

É sabido que nos últimos anos tem sido 
muito mais freqúente a presença da mulher 
na política, porém apenas em atividades que 
Poderiam ser consideradas secundárias tais 
como: passeatas, comícios, programas de 
assistência comumtária. Hoje, esta participa­
ção já não nos satisfaz. Não é apenas isto 
que queremos. Precisamos estar presentes 
também nos diretórios dos partidos, nas Câ­
maras de Vereadores, nas Prefeituras, nas As­
sembléias Legislativas, na Câmara Federal, 
porque lá, nesses lugares é que acontecem 
as grandes decisões de vida política do País. 
E é lá que nós queremos partiCIpar. Precisa­
mos estar lado a lado com os homens, mas 
num clima de verdadeira igualdade. Igual­
dade que deve ir além dos discursos e dos 
documentos e que deve ser traduzida em 
atitudes e em números. Não é possível, por 
exemplo, que aceitemos como natural o fato 
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de termos na Assembléia NaCIonal Consti­
tuinte apenas 5% de mulheres, quando re­
presentamos mais de 50% do eleitorado bra­
sileIro. Dos 559 Constitumtes que estâo ela­
borando a nova Constitumte, apenas 26 são 
mulheres. Estes números refletem o peso 
da desigualdade que nós, por omissão, deixa­
mos que existisse. Foram espaços que nós 
não conquistamos e que precisamos come­
çar a conquistar. 

Queremos mais igualdade e, por isso, mais 
particIpaçé.J. É preciso, entretanto, entender 
que a participação da mulher na vida política 
não é apenas ajudar a cumprir tarefas. É tam­
bém ajudar a pensar, a estudar a discutir, 
a criticar, a genr e a decidIr. O que significa 
dizer que homens e mulheres precisam assu­
mir conjuntamente dificuldades, compro­
missos, deveres e responsabilidades. 

A cnação da Ação Uberal Feminina repre­
senta uma conclamação a todas as mulheres 
que pretendem se engajar numa luta, a todas 
as mulheres que se sentem capazes de parti­
cipar, de buscar soluções para os graves pro­
blemas que afligem a nossa sociedade. 

O momento que vive o País é singular­
mente crítico. O Brasil atravessa uma das 
maiores crises de sua história, agudizada pelo 
sentimento de descrença que domina quase 
a totalidade da população. E nós, o que esta­
mos fazendo? Não bastam lamentações e 
descrenças. É preciso ação. Não podemos 
nos acomodar. É preciso lutar por mudanças 
concretas, reais, palpáveis que nos permitam 
viver e sobreviver. A crise atinge a todos, agri­
cultores, professores, funcionários públicos, 
intelectuais, políticos. Logo, todos precisam 
se Incorporar à luta pela defesa de seus direi­
tos, pela construção de um novo momento 
político para o nosso País. Precisamos ter 
consciênCIa de que não basta um novo orde­
namento jurídico. Certamente não será ape­
nas uma nova Constituição que irá nos salvar 
da crise. Convém lembrar que se as leis do 
nosso País fossem cumpridas, não teríamos 
cerca de 30 milhões de analfabetos, não te­
ríamos índices tão alarmantes de mortalida­
de infantil, de menores abandonados, de 
gente passando fome. Isso ocorre porque os 
governos não honra~am seus compromissos 
e o povo não aprendeu a cobrar seus direitos. 
Este é um problema de consciência política. 
Esta é uma questão que nós precisamos e 
devemos atacar. 

Para a maioria da população brasileira, par­
ticipar da vida política é ir a comícios e votar, 
muitas veze~ sem saber em quem nem por 
que razão. E cobrar dos partidos soluções 
para seus problemas individuais. Esta é uma 
característica do subdesenvolVImento. Esta 
é uma situação que a Ação Uberal Feminina 
precisa enfrentar, e com muita coragem. Mas 
como conseguir mudar este estado de coi­
sas? Mudando a nossa prática política. Man­
tendo uma atitude de permanente vigilância. 
Estas mudanças só acontecerão se houver 
organização e uma participação efetiva do 
povo. 

É nessa perspectiva que o movimento pre­
tende se instalar também nos municípios, 
a fim de possibilitar o desencadeamento em 
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todo estado de ciclos de estudos, seminários, 
debates que entre outros temas abordarão 
o programa do partido, suas diretrizes, e uma 
linha de ação coerente com o momento his­
tórico que vivemos. Ao lado disso pretende 
a Ação Liberal Femimna estimular um amplo 
processo de filiação ao partido. A idéia, entre­
tanto, é que a filiação não signifique apenas 
um ato de adesão a uma sigla. Mas uma 
opção consciente de engajamento numa luta 
para a defesa de uma causa. O que se preten­
de, portanto, é que a Ação Liberal Feminina 
seja um novo espaço que a mulher pemam­
bucana possa se desenvolver politicamente, 
conhecer melhor sua realidade, participar da 
vida do estado e dos municípios não apenas 
aplaudindo ou criticando mas, efeovamente, 
construindo um novo momento e uma nova 
prática política." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

40 SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista As­
drubal Bentes 

10 SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA. 
Pwnuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, todos estamos de para­
béns. Todos os brasileiros e todos nós Consti­
tuintes. Finalmente entregamos ao Brdsil uma 
Magna Carta digna dele e da sociedade. Consi­
deI o este acontecimento mais importante do que 
a própna Lei Aúrea. Agora, sim, podemos dizer 
que temos uma Lei Aúrea, inclusive porque a nova 
ConstitUição é a única a consolidar, de verdade, 
a L.ei Aúrea. Daqui para a frente, o racismo será 
juridicamente punido. Afinal a Pátria está alfor­
nada. Os trabalhadores libertos das peias do pa­
ter11a1ismo. Os brasileiros poderão pensar livre­
mente. Reunir-se livram ente. Ir e vir livremente. 
Ist.c, é, levalmente. Até então tínhamos um simu­
lacro de lei. Doravante temos a lei a nos inspirar, 
a nos iluminar, a nos orientar, a nos indicar o 
caminho a seguir para conduzir este País a dias 
melhores. Uma coisa é certa: se a nossa Conso­
tuição for rigorosa e conscientemente aplicada, 
o povo brasileiro será, em breve, um povo feliz, 
sem ter que invejar nenhuma outra nação do 
mundo. 

Por isso, Srs. Congressistas, estamos de para­
béns. Alvíssaras, pois, ao povo brasileiro! A1vis­
sar,as ao Brasil! 

ii Grande Lei, a Suprema Lei está para ser cum­
prida. E porque foi construída com a participação 
do povo brasileiro, pois só quem não o quis, não 
participou, será ela também fiscahzada, inspecio­
nada, vigiada pelo povo, na sua aplicação. 

Todos os brasileiros estaremos vigeis, a fim 
de que a nossa Cdrta seja cumprida, seja levada 
a sério, seja respeitada. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, permi­
tam-me que, mais uma vez, levante minha voz, 
alto e bom som, em defesa da Amazônia e, parti­
cularmente, do meu Estado, o Pará, dentro da 
linha de atuação a que me propus e que tem 
sido a tônica dos meus trabalhos nesta Casa. 

Através de associações de classe, tomei conhe­
cimento de mais um ato criminoso que se pre­
tende perpetrar contra a economia da nossa re­
gião, com a extinção da Superintendência da Bor­
racha - Sudhevea. A medida, cogitada na área 
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de planejamento do Governo, arbitrária e intem­
pestiva, longe de atender aos justos anseios dos 
amazônidas, constitui um desrespeito a milhares 
de brasileiros que no dia-a-dia, enfrentando as 
adverSIdades da densa floresta, nos rios amazô­
nicos, fazem a defesa de nossa ecologia e contri­
buem decisivamente para a economia regional. 

Extinguir pura e simplesmente a Sudhevea não 
é a solução. Se existem erros e falhas de natureza 
administrativa, vamos corrigi-los. Adaptemos a 
Sudhevea à realidade. Só assim a fortaleceremos 
e contribuiremos para a sobrevivência de milhares 
de seringueiros e da própria política da borracha 
no País. 

Rogo, pois, Sr. Presidente, a transcrição nos 
Anais desta Casa do expediente que dirigi a S. 
Ex" -o Senhor Presidente da República, José Sar­
ney, protestando contra a extinção da Sudhevea, 
por representar um atentado contra a Amazônia 
e meu Estado, o Pará. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ASDRUBAL BENTES EM SEU DISCURSO: 

Brasília - DF, 4 de outubro de 1988. 
Excelentíssimo Senhor 
Dr. José Samey 
DO. Presidente da República 
Federativa do Brasil 
Palácio do Planalto 
70.160 - Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cordialmente, 
Tomamos a liberdade de dIrigirmo-nos a V. 

Ex' para tecer algumas considerações sobre a 
determinação do Governo de extinguir a Superin­
tendência da Borracha (Sudhevea.) 

Do que conhecemos sobre essa autarquia, che­
guei à conclusão de que a sobrevivência da mes­
ma reúne mais argumentos a favor do que sua 
extinção pura e simples. Aliás pelas implicações 
que acarreta, não será uma pura e simples extin­
ção, mas ensejará numa cadeia de embaraços 
e dificuldades de toda ordem. A primeira compli­
cação é para o próprio seringueIro já abandonaélo 
de Deus e dos homens no dédalo das selvas e 
dos rios e vítima das mais terríveis pragas que 
infestam os seringais. 

Do seu trabalho, primitivo embora, talvez no 
mesmo nível do período neolítico, pelo desam­
paro, pelo esquecimento a que é relegado, depen­
de a extração de nossa borracha natural cujo peso 
na economia do País ninguém tem o direito de 
Ignorar. 

Evidentemente, no âmbito de um simples ofício 
não é possível arrolar todos os argumentos em 
favor de uma autarquia considerada inoperante. 
Todavia, pensamos que a moperância de uma 
instituição poderá situar-se em outros problemas 
que não lhe são imanentes como por ~xemplo 
na falta de compreensão plena dos objetivos da 
instituição oriunda do fato de não se encontrar 
del?artamentalmente mallocahzada. 

As vezes um simples remanejamento para ou­
tro mimstério poderia dar à Sudhevea a celeridade 
de que precisa para perseguir suas finalidades 

Essas finalidades nós o sabemos: se conver­
gem para o aumento da- produção da borracha, 
ainda de essencial importância no mundo da eco­
nomia. 

Temos a convicção de que os assessores de 
V. Ex" terão o descortino suficiente para sugerir 
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outra medida capaz de tomar a Sudhevea eficaz 
e imprimir-lhe desempenho que, inclusive, valo­
rize o seringueiro esquecido lá nos labirintos ama­
zônicos. 

Cordialmente, Asdrubal Bentes, Deputado 
Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Nel­
ton Friedrich. 

o SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB -PR. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, numa atitude insólita 
e Ilegal do Governo José Samey, vários decretos 
e decretos-leis foram editados com evidentes ob­
jetivos de frustrar o novo texto constitucional. 

Como se não bastasse o lamentável compor­
tamento do Governo Samey na elaboração da 
nova Constituição, intrometendo-se indeVida­
mente em determinados momentos, pressionan­
do e corrempendo em outros, agora na antevés­
pera e véspera da nova Carta promove uma abu­
siva ação de desrespeito às novas determinações. 

Para re9istr?, peço ,transcrição da oportuna DE­
CLARAÇAO A NAÇAO dos líderes de diversos 
partidos, inclUSIve do PSDB, feita no iníCIO da ses­
são solene de promulgação da nova Carta, de 
ontem, 5-10-88, bem como das notícias da Folha 
de S. Paulo sobre a questão. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NEL TON FRIEDRICH EM SEU DISCURSO: 

No momento em que a Assembléia Nacional 
Constituinte promulga a nova Carta Magna do 
País, a Nação assiste, estarrecida, a frenética ativi­
dade do Governo para desrespeitá-la. 

Nos últimos dias, o Palácio do Planalto editou 
uma verdadeira enxurrada de decretos e decre­
tos-leis, promovendo diversas alterações na estru­
tura admmlstrativa do Governo, com o deliberado 
objetivo de driblar as novas determinações consti­
tucionais. 

Novas concessões de canais de rádio e televi­
são, criação de cargos públicos, reestruturação 
de órgãos extintos pela nova Constituição, como 
o Conselho de Segurança Nacional, e outras me­
didas administrativas estão sendo tomadas num 
flagrante desrespeito às novas normas, numa ten­
tativa de neutralIzar o efeIto dos avanços obtidos. 

Os líderes partidários, que subscrevem este do­
cumento denunCIam ao povo brasileiro essa ação 
ilegal do Governo Sarney e, em sinal de protesto, 
não participarão da comitiva de líderes que irá 
introduzir o Senhor Presidente da República no 
Plenário da Câmara dos Deputados para soleni­
dade de promulgação da nova ConstitUIção. Afi­
nal, o Presidente e seu governo foram os maiores 
advérsários do processo constituinte e, agora, são 
os primeiros a desrespeItar a nova Carta 

Ao mesmo tempo, reafirmamos nosso com­
promisso de jurar e de defender a Constituição 
que hoje promulgamos e de lutgar pelo rigoroso 
cumprimento de seus dispositivos, com a convic­
ção de que a batalha pela completa emancipação 
política, econômica e social do povo brasileiro 
ainda não se esgotou. 

Brasília, 5 de outubro de 1988. 
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"DIÁRIO OFICIAL" PUBLICA 
CONTRATAÇÕES E CRIAÇÃO 

DE CARGOS 

Folha de S. Paulo, 5-10-88 

Da Sucursal de Brasília 

O Presidente José Sarney aproveitou a penúl­
tIma edição do Diário Oficial da Umão anterior 
à vigência da nova Constituição para contratar 
funcionários sem concurso público e criar cente­
nas de cargos de confiança na administração fe­
deraI. Resta amda uma edIção do Diário Oficial 
- la edIção normal, que circula hoje de manhã 
- para a publicação de atos que à tarde passam 
para a competência do Congresso Nacional. 

A nova Constituição estabeleceu a exigência 
de concurso públIco para contratação de funcio­
nários e passa para o Congresso a competência 
para reestruturar órgãos federais e cnar cargos 
e empregados públicos. 

Foram contratados 6 I servidores para o Conse­
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), órgão do Ministério da Ciên­
cia e Tecnologia, e cerca de cem para o Departa­
mento de Imprensa Nacional (DIN), do Mimstério 
da Justiça. 

Também foram publicados decretos que rees­
truturam os mmistérios da Justiça, do PlaneJa­
mento e da Fazenda e a Fundação Centro Brasi­
leiro de TV Educativa (Funtevê). A reestruturação 
indui a criação, transformação e extinção de car­
gos de confiança, em número não especificado. 
Foram reestruturados os cargos de confiança dos 
Sistemas de Controle Interno (Ciset) de todos os 
ministérios CIvis autorizados maIS quatro conces­
sões de rádio e televisão. As concessões que fo­
rem dadas a partir de hoje à tarde terão que ser 
autorizadas pelo Congresso 

O Diário Oficial circulou com cerca de seIS 
horas de atraso, assim mesmo sem a seção 2, 
que publica nomeações e demissões Parte do 
atraso se deve à demora da Presidência da Repú­
blica em preparar os atos para a publicação. A 
diretora do DIN, Dinorá Moraes, dIsse que houve 
"problemas técnicos" com a rotativa, em uso há 
17 anos. Em virtude do atraso, os funcionários 
da impressão foram liberados por algumas horas, 
no meio da tarde, para dormir na sede do DIN 
e recomeçar em seguida a trabalhar nas edições 
de hoje (a normal e a especial, que publicará 
o novo texto constitucional). 

O Presidente da Associação dos Servidores do 
CNPq, Ronaldo Conde Aguiar, entrou ontem na 
B' Vara da JUStiÇd Federal de Brasília com uma 
ação popular contra a diretoria do órgão, em virtu­
de das 61 contratações. Na ação, ele alega que 
a diretoria descumpnu o acordo coletivo de traba­
lho e o Plano de Cargos e Salários dos servidores, 
que determinam que o preenchimento de vagas 
deve ser feito preferencialmente através de ascen­
são funcional. 

Para Ronaldo Aguiar, as contratações do CNPq 
foram "absolutamente escandalosas" e de cunho 
político. Ele disse que desde agosto vem alertando 
a presidência do órgão para a ilegalIdade da me­
dida que já era esperada. A assessoria da presi­
dência do CNPq argumentou que as contratações 
se justIficam pela urgência no preenchimento de 
vagas especializadas e que alguns "programas 
importantes", como de' informatização do órgão, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

estão praticamente paralisados em função da falta 
de pessoal. Ao todo, havia 85 vagas. 

No DIN, além de contratações, foram efetivados 
servidores que trabalhavam em tabelas especiais 
(sem vinculo empregatício), num total aprOloma­
do de cem funcionários. Dinorá Moraes afirmou 
que os servidores de tabelas especiais foram sub­
metidos a concurso interno (e não público) "extre­
mamente séno", ao qual concorreram também 
ocupantes de cargo de confiança. Ela contestou 
denúm:ia anómima de funcionários, segundo a 
qual assessores da diretoria teriam sido benefi­
ciados ''Todos concorreram em pé de igualda­
de", disse. 

À noite, Sarney assinou decretos alterando a 
estrutura básica do Ministério da CiênCIa e Tecno­
logia (MCf), o Estatuto do CNPq a regulamen­
tação do Instituto Nacional de Tecnologia (INT), 
ligado ao MCf. Outro decreto, divulgado às 22 
horas, dispõe sobre a estrutura básica do Minis­
tério do Interior. Samey também designou a dele­
gação de parlamentares que acompanhará, na 
qualidade de observadores, a 63- Sessão da As­
sembléia GeraI das Nações Unidas. 

OS "DRIBLES" DE 
SARNEY À 

CONSTITUIÇÃO 

Segurança Nacional 
O que manda a nova Carta 

-O Conselho de Segurança Nacional será substi­
tufdo pelo Conselho de Defesa Nacional 

O que fez Sarney 
Em decreto-lei publicado anteontem, transfor­

mou a Secretaria-Geral do CSN em Secretana 
de Assessoramento da Defesa Nacional, preser­
vando o órgão com a sua estrutura, funcionários 
e orçamentos 

Administração pública 
O que manda a nova Carta 
Cabe ao Congresso Nacional decidir sobre a 

organização administrativa, estruturação dos mi­
nistérios e outros órgãos públicos, criação e extin­
ção de cargos e empregos 

O que fez Sarney 
Reformou a estrutura dos Ministérios da Saúde 

(26/9), Habitação e Bem-Estar Social (211 O) eJus­
tiça (30/9), extinguindo e criando cargos em todos 
os ministérios civis 

Concessões de rádio e TV 
O que manda a nova Carta 
O Congresso terá competência para aprovar 

concessões de rádio e TV 
O que fez Sarney 
S6 em setembro, o Governo distribuiu 339 con-

cessões de rádio e 29 de TV 
Tribunal de Contas 
O que manda a nova Carta 
O Congresso poderá indicar dois terços dos 

ministros do Tribunal de Contas da União 
O que fez Sarney 
Paulo Affonso Martins, Secretário-Geral da Cã­

mara, e o Deputado Homero Santos (PFL-MG) 
foram indicados e tiveram seus nomes aprovados 
pelo Senado (28/9) 

Contratações de funcionários 
O que manda a nova Carta 
Novos funcionários públicos só poderão ser 

contratados mediante concurso 
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O que fez Sarney 
Autorizado por Samey, o Ministro da Adminis­

tração, Aluízio Alves, contratou quase 2 mil furtdo­
nários sem concurso 

Fernando de Noronha 
O que manda a nova Carta 
O território de Fernando de Noronha é reane­

xado ao Estado de Pernambuco 
O que fez Sarney 
Na semana passada, Sarney determinou a 

transferência de todos os bens até então adminis­
trados pelo Governo do Território para a Aeronáu­
tica e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF) 

Incentivos fiscais 
O que manda a nova Carta 
O Congresso precisará aprovar previamente' os 

incentivos fiscais 
O que fez Sarney 
Prorrogou até 1993 os incentivos para·o Nor­

deste (Sudene) e Amazôma (Sudam) que vence­
riam em 31 de dezembro 

Imposto dos militares 
O que manda a nova Carta 
Os militares ficam sujeitos a pagar Imposto de 

Renda sobre o total de seus ganhos . . 
O que fez Sarney 
O aumento das indemzações, publicado no 

Diário Oficial na semana passada, contorna a 
mordida do leão 

Habeas-data 
O que manda a nova Carta 
Qualquer cidadão pode requerer o conheci­

mento e a retificação de dados sobre sua pessoa 
nos arquivos de entidades privadas ou goVema­
mentais 

O que fez Sarney 
No novo regimento do SNJ, baixado semana 

passada, fica determinado que compete privativa­
mente ao Ministro-Chefe autorizar a liberação'de 
informações e sua retificação 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressistas Ta­
deu França. 

O SR. TADEU FRANÇA (PDT -PR.Pronun­
da o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Leio para regIstrar nos Anais da Casa telex que 
enviei ao Diretor-Presidente do Bid, em Washing­
ton, apelando a não liberação de quaisquer recur­
sos ao PMACI, até que o Secretário-Geral do CSN 
e a Funai acatem as reivindicações dos povos 
indígenas do Acre e do Amazonas e demarquem 
suas terras como áreas indígenas contínuas, sem 
redução e divisão interna, uma vez que as denomi­
nações nas Colónias Indígenas, f.:lorestas ~acio­
nais e Estações Ecológicas nas Areas Indigenas 
são mero pretexto de dizimação dos povos que 
sempre ali habitaram: 

Telex n° 35.452 Câmara dos Deputados 
em 21-9-88 

Umo Sr. Diretor-Presidente 
Banco Interamericano de Desenvolvimen­

to-Bid 
Washington - EUA , 
A Frente Parlamentar do fndio represen­

tada por seu Presidente e Primeira-Secretaria, 
que ao final subscrevem, considerando pre­
judIcial aos interesses de aproximadam~nte 
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dez mil habitantes indígenas nos Estados do 
Acre e Amazonas a proposta levantada pelo 
Conselho de Segurança Nacional, objetivan­
do ao Governo federal captação de recursos 
junto ao Bid, considerando que a conversão 
de áreas em colonias indígenas em colomas 
indígenas fere os princípios da "Carta de Rio 
Branco", que estipulou consulta as comuni­
dades indígenas com relação a todos os as­
suntos que lhes dizem respeito, e que foi 
proibido o acesso dos líderes indígenas na 
reunião deliberativa do Grupo Interministerial 
do Governo brasileiro, considerando a drás­
tica e arbitrária redução das áreas indígenas 
do Acred e Amazonas em 50 por cento, com­
prometendo fundamentalmente a sobreVI­
vência das populações de cabeceira do rio 
Acre, Penen-Tacaquiri, Água Preta-Inari, Cap­
tipari-mamoria, Guajaha, São Pedro-Parema­
ri Maraha, Palmari do Lago ltuxi e Ciriquiqui, 
considerando que a conversão de outras no­
ve áreas indígenas em florestas nacionais e 
o subterfúgio encontrado para que órgãos 
do' Governo federal possam legalizar o aces­
so de madeireiras e mineradoras em áreas 
até agora havidas como privativas de índio, 
e que haverão de passar a condição de nati­
vos ilhados em suas áreas mexplicavelmente 
liberação de quaisquer recursos ao PMACI, 
até que a Secretaria-Geral do CNS e a Funai 
acatem as reivindicações dos povos indíge­
nas do Acre e do Amazonas e as demarquem 
como áreas indígenas continuas, sem redu­
ção e divisão interna, uma vez que as denomi­
nações coloniais indígenas, florestas nacio­
nais e estações ecológicas nas áreas indíge­
nas são mero pretexto de dizimação dos po­
vos que sempre ali habitaram. 

Atenciosamente, Deputado Tadeu França, 
Presidente da Frente Parlamentar do índio 

Deputada Raquel Capiberibe, Secretana da 
Frente Parlamentar do Índio 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUlto 
bem!)' 

DOCUMENTO A aUE SE REFERE O SR. 
TADEU FRAf'lÇA EM SEU DISCURSO: 

FRENTE PARLAMENTAR DO íNDIO 
fAZ APELO AO BID EM WASHINGTON 

O Presidente da FPI, Deputado Federal Tadeu 
França PDTIPR, e a Pnmeira Secretária, Deputada 
Raquel ·Capiberibe PSB/AP, expediram telex ao 
Dire\.or-Presidente do BID, solicitando a não libe­
ração de·quaisquer recursos ao PMACI, até que 
o Secretário-Geral do CSN e a Funai acatem as 
reivincÍicações dos povos indígenas do Acre e do 
Amazonas e demarquem suas terras como áreas 
indígenas cor.ltínuas, sem redução e divisão inter­
na, uma vez que as denommações Colônias Indí­
gena.s, Florestas Nacionais e Estações Ecológicas 
nas Areas Indígenas são mero pretexto de dizima­
ção dos povos que sempre ali habitaram. 

Segundo a Frente Parlamentar do Índio, a pro­
posta de captação de recursos junto ao BIRD pelo 
GoV€'TnO Federal fere os princípios da "Carta de 
Rio Branco" e subtrai das tribos indígenas do 
Amazonas e do Acre 50% de suas áreas. 

O Parlamentar denunciou "a truculência com 
que líderes indígenas vindos do Amazonas foram 
barrados na sede da Funai em Brasília, quando 
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em reunião deliberativa do Grupo Interministerial 
do Governo brasileiro, ficou decidida ao apagar 
das luzes da velha Constituição a conversão de 
outras nove áreas indígenas em florestas nacio­
nais, subterfúgio encontrado para que órgãos do 
Governo Federal possam legalizar o acesso de 
madeireiras e mineradoras em áreas até agora 
havidas como privativas do índio" - concluiu 
Tadeu. 

Brasília, 4 de outubro de 1988. 
Assessoria de Imprensa do Gabinete Parla­

mentar 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Jar­
bas Passarinho, como Líder do PDS 

O SR. JARBAS PASSARINHe (PDS - PA 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, ontem foi um dia de festa e de confra­
ternização, e eu tive uma enorme surpresa -
estou falando não apenas na qualidade de Presi­
dente do PDS, mas pela Uderança do meu Partido 
na Constituinte - ao verificar que a Constituição, 
que foi distribuída fartamente para todos, contém 
algo que não foi votado, que não foi objeto de 
deliberação e que estou interpretando como um 
prefácio que o eminente Deputado Ulysses Gui­
marães se permitiu fazer, com o título de "Consti­
tuição Coragem". 

Eu quero levantar, perante a Mesa do Congres­
so, em primeiro lugar, uma impugnação. A Cons­
tituição começa pelo preâmbulo e não pelas pala­
vras, por mais ilustres que sejam, do Presidente 
da Constituinte. Esta matéria, para mim, exorbita 
a autoridade do Presidente da Constituinte e nós 
não podemos permitir que a distribuição final da 
Constituição brasileira de 1988 contenha, como 
prefácio, aquilo que não foi objeto de deliberação 
da Assembléia Nacional Constituinte Ouço que 
mais de 40 mil exemplares já foram distribuídos. 
Os nossos colegas e pares da Constitumte, ontem, 
avidamente pediam assinaturas para guardar co­
mo lembrança. Acho que é perfeitamente justifi­
cável que se tivesse até uma edição desta para 
esse efeito, mas jamais que a Constituição brasi­
leira que vai ser impressa e que vai ser divulgada 
para o Brasil contenha esse prefácio. 

Em nome do meu partido, faço este protesto 
e pretendo essa impugnação perante a Mesa da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Era profundamente constrangedor, no passa­
do, verificar uma nota dos comandos milItares, 
da junta militar, quando fizeram a outorga da 
Emenda n° 1 à Constituição. Lá se dizia: 

"Os mimstros militares, no gozo das atri­
buições que lhes confere o AI-5 ... " 

E por díante prosseguia o texto. Justificava-se, 
porque estava outorgando uma Constituição, mas 
não se justifica um prefácio, por mais eminente 
que seja o Dr. Ulysses Guimarães, para constar 
do texto da Constituição. 

É a posição do meu partido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Mesa registra o protesto de V. Ex" Vai estudar 
o assunto e oportunamente responderá a V. Ex" 
sobre as providências tomadas. 
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O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Mar­
condes Gadelha, como Líder do PFL. 

O SR. MARCONDES GADELHA (pFL -
PB. Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, como Líder do PFL no Senado 
Federal, quero também, em nome da minha Ban­
cada, associar-me ao protesto aqui erguido pelo 
eminente Senador Jarbas Passannho. 

Sr. Presidente, creio que se trata realmente de 
matéria estranha ao texto da Constituição, matéria 
que não foi fruto de consenso nacional, como 
deve refletir qualquer texto inserido num docu­
mento que vai servir de base, de norte e de rumo 
a toda a civilização brasileira de agora por diante. 

Entendo, Sr. Presidente, que esta matéria deve 
ser expungida. Além do mais confesso a V. Ex" 
que o título revela certo mal gosto, "Constituição 
Coragem". Entendo que Constituição é uma obra 
de conciliação nacional. Constituição é a ata de 
um pacto social. Constituição é a ata de um acor­
do, de um entendimento que entre si fazem gover­
nantes e governados e estes entre eles mesmos, 
no sentido de dar ao País um modelo de convi­
vência social harmônica e que possa servir como 
instrumento real e concreto para a grande tarefa 
do desenvolvimento nacional. 

Assim sendo, Sr. Presidente, também, em no­
me do meu partido, requeiro que essa matéria 
seja examinada e que se trate de expungir esse 
prefácio absolutamente esdrúxulo e descabido 
que foi mserido nesse documento que ora está 
sendo distribuído pelo País inteiro como sendo 
um documento final. Há que se ver que nem to­
dos, pelo Brasil afora, são bem informados do 
que foi votado aqui. MUlta gente vai pensar que 
também esse prefácio é um texto a ser respeitado, 
a ser cumprido, uma obra catequética para ser 
fielmente seguida. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela Uderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Ge­
nebaldo Correia, pela Liderança do PMDB. . 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB -
BA. Como líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, gostaria de dizer que esta edição 
não representa o texto oficial da Constituição, por­
que sabe o eminente Senador Jarbas Passarinho 
como eminente líder do PFL, que a Constituição 
já está sendo publicada hoje no Diário Oficial 
e muitas outras edições surgirão. Ai está uma 
edição que é da Mesa da Assembléia Nacional 
Constituinte, e essas palavras foram subscritas 
pelo Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte num ato festivo da promulgação da Carta. 

De maneira que não vejo motivo de preocu­
pação, o prefácio, de forma nenhuma, vai integrar 
o texto oficial da Constituição. Nunca existiu em 
lugar nenhum Constituição com prefácio como 
texto oficial. O que entendo é que, politicamente, 
tanto o PDS, como o PFL, estejam querendo des­
fazer de alguma forma a grande responsabilidade, 
a grande participação, a influência decisiva que 
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teve o PMDB na elaboração e na promulgação 
desta Carta, juntamente com os demais partidos 

O Presidente Ulysses Guimarães, em nenhum 
momento, procurou tirar para si vantagem política 
desta obra Esta obra é a obra de todos os parti­
dos, é a obra da sociedade brasúeira, do povo 
brasileiro, e assim deve ser entendida O prefácio, 
portanto, não é nem poderia ser entendido como 
texto oficial da Constituição. Muitas outras edI­
ções, esta e muitas outras, serão feitas, algumas 
com mensagens de quem tomou a iniciativa de 
promover a edição. 

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço 
a palavra como líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Amaral Netto, como líder do PDS. 

O SR. AMARAL NE'ITO (PDS - RJ. Como 
Lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
pela Liderança do PDS, embora fosse dispensável 
a minha palavra depois da do presidente do PDS, 
que falou, inclusive, em meu nome, não precisava 
nem djzer, porque S. Ex" é a maior autoridade 
do nosso partido, e aqui ninguém tem dúvidas 
do apreço, do respeito, da amizade que eu sempre 
tive pela pessoa e pelo adversário de todos os 
tempos, o Deputado Ulysses Guimarães. S. Ex' 
merece de todos nós aquilo que se pode chamar 
de a retribuição da sua dedicação à Constituinte. 
Ninguém superou S. Ex', mas não posso aceitar 
as explicações do líder do PMDB, meu caro colega 
Genebaldo Correia, por um motivo: não se impri­
me, como se imprimiu no Senado, quase 1 milhão 
de exemplares para alguma coisa que não é defi­
nitiva, ou não se faz quase 1 milhão de exemplares 
para só neles colocar aquele prefácio. Que tira­
gem terá esta Carta? 

Ontem, não tive a curiosidade de lê-Ia na hora, 
e ignorava esse prefácio. O discurso do Presidente 
U1ysses Guimarães - era um direito de S. Ex', 
embora eu tenha muita coisa a criticar, e ia dizer 
isso pessoalmente a S. Ex' - o discurso do Presi­
dente Ulysses Guimarães dá a entender que, daqui 
para trás, nada se fez neste País a não ser o mal, 
o que não é verdade e constitui uma injustiça 
para com Juscelino Kubitschek, com Getúlio Var­
gas e com todos os outros presidentes, mclusive 
os militares, que realizaram nesta Nação, obras 
inesquecíveis e inestimáveis. 

Este foi o grande erro do Presidente Ulysses 
Guimarães. S. Ex", ontem, quando falou, produziu 
uma peça literána e política de alto valor, mas 

, uma peça partidária. Em fazendo uma peça parti­
dária, S. Ex" praticou uma injustiça com homens 
que trabalharam denodadamente, entre eles o ex­
Ministro Jarbas Passarinho, que, por duas vezes, 
na Pasta do Trabalho e da Educação, mostrou 
a sua capacidade, a sua altanaria e a sua honradez 
no exercício desses cargos, que praticamente fo­
ram atingidos pelo Presidente, quando conside­
rou que esta Nação, daqui para trás, era apenas 
um poço de lama, uma verdadeira inércia e uma 
paralisação total. Não é verdade. 

Mas colocar esse prefácio, aí é demais. Este 
é o problema que o Sr. Jarbas Passarinho trouxe 
para cá, que teve o apOio do PFL, na palavra 
do líder Marcondes Gadelha, e que foi contestado 
pelo meu Companheiro e líder Genebaldo Cor­
reia. 
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Não é uma coisa provisória. Não se imprime 
um milhão de exemplares para ser colocado no 
lixo. De qualquer maneira, quem receber algum 
exemplar desse considerará que todos aprova­
mos aquele texto do prefácio, de autoria do Presi­
dente Ulysses Guimarães, o que, com todo o res­
peito a S. Ex" e com toda amizade que lhe dedico, 
não tem o meu apoio integral. 

Aproveitando a oportunidade, gostana de apre­
sentar à Mesa do Congresso a emenda que será 
a de n' 1 à Constituição ontem promulgada A 
emenda determina, em resumo, que, dentro de 
dezoito meses, após a sua aprovação, seja feito 
um plebiscito nacional para saber se o povo quer 
ou não a pena de morte nos casos de estupro, 
roubo ou seqúestro seguido de morte. Esse pro­
blema seria limitado a um grau de recurso que 
vai até ao pedido de demência ao presidente da 
Republica, sempre, naturalmente, com efeito sus­
pensivo desde o júri singular até ao Tribunal de 
Justiça, ao Supremo Tribunal e ao Presidente da 
República. Esta emenda, Sr. Presidente, está subs­
crita, agora, por 193 deputados, quando seria ne­
cessária a subscrição de apenas 163. Ela está 
exatamente dentro do que manda a Constituição 
e, mais ainda, cumpre praticamente o item I dos 
Direitos da Soberania Popular, que diz "O povo 
se exprimirá por voto secreto e universal," - den­
tro dos seus direitos por várias posições - "sendo 
que a primeira é o plebiscito". 

Sr. Presidente, estou pedindo que o Congresso 
Nacional aprove esta emenda, para que o povo 
diga se quer ou não a Emenda nó 1, que faço 
questão de entregar a V. Ex", e que representa 
a minha OItava tentativa nesta Casa, desde a Cons­
tituinte, para que se dê ao povo o direito de resol­
ver uma questão que não temos o direito de resol­
ver pessoalmente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente, peço 
a palavra como líder do Partido dos Trabalha­
dores 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência solicita sos Srs. Lideres aguar­
dem para fazer uso da palavra após a Ordem 
do Dia, tendo em vista que temos vários Srs. Con­
gressistas inscritos para o penodo de breves co­
municações que precISam fazer uso da palavra 
e fizeram sua inscrição anteriormente. 

O Sr. Eduardo Jorge - Pelo que V Ex" falou, 
existem vários congressistas inscritos para o pe­
riodo do Pequeno Expediente. Solicito, pela lide­
rança do PT, a palavra após o último inscrito. 

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA. Co­
mo Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, junto a minha voz e a de minha ban­
cada na Câmara dos Deputadbs ao que aqUi foi 
comentado pelo nobre Senador Jarbas Passari­
nho, pelo líder do meu partido no Senado, o Sena­
dor Marcondes Gadelha, e pelo Deputado Amaral 
Netto, 
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De fato, não cabia, não cabe ao Deputado U1ys­
ses Guimarães transformar a Constituição do País 
num trampolIm, num mstrumento de interesses 
políticos proprios. 

A Constituição está aCima de nossa vontade 
em termos políticos, e ela não é fruto da vontade 
de um partido ou de um segmento da sociedade 
brasileira 

Sempre aqUi afirmei, e o fIZ por diversas vezes, 
como líder do meu partido na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, que esta Constituição não seria 
a Constituição de um partido, mas a de todos 
os partidos. Seria a expressão e a vontade da 
maiOrIa, e não a expressão ou vontade de alguns. 

Agora, verificamos, por insistentes manifesta­
ções do PMDB, que ha um interesse em transfor­
mar a Constituição num instrumento de cam­
panha 

Quero alertar o PMDB que o seu desempenho 
eleitoral não está dos melhores. O povo não vai 
mais nessa conversa Depois do Plano Cruzado, 
esses discursos não estáo tendo adesão da Na­
ção. 

Irei permanentemente denunciar ao Pafs todas 
as vezes que esta tentativa se transformar em reali­
dade O Brasil hoje acordou novamente, como 
acordou durante todos estes dias, desde que so­
mos uma Nação E não acordou mais felIZ não, 
Sr PreSidente. Essas promessas que estão todas 
aí na Constituição só se tomarão realidade com 
trabalho, dedicação e espínto público. Não será 
pela mera vontade expressa na Constituição que 
iremos mudar o Brasil. O Presidente Ulysses Gui­
marães não vai transformar um país miserável 
em um país rico só pela Constituição. Isso sá 
ocorrerá pela vontade, pelo trabalho e pela adesão 
de todos os brasileiros. 

Fica, pOIS, registrada a minha observação e o 
meu protesto. Este não e um protesto em termos 
pessoais, mas politico. Tenho pelo presidente da 
Constituinte e da Câmara dos Deputados o maior 
respeito e a maJor estima pessoal. Aproveito para 
feliCitá-lo, hoje, pela passagem do seu aniversário, 
mas não concordo com suas posições políticas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio 
de Jesus 

O SR. ANTÓNIO DE JESUS (PMDS - GO. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, neste momento o, meu cora­
ção pulsa com palavras boas diante da nova Cons­
tituição que promulgamos para o BraSIl. 

Ontem, antes da promulgação da nova Carta, 
tivemos a felicidade de, Juntos, promover um culto 
em ação de graças, o qual tambem tem seu res­
paldo, mesmo no preâmbulo da Constituição, que 
afirma que a mesma será promulgada para a Re­
pública Federativa do BrasIl sob a proteção de 
Deus. Amda que estas palavras não fossem aqui 
pronunCiadas na sua promulgação, tivemos um 
culto que honra o preâmbulo da Constituição com 
a presença do Deputado Ulysses Guimarães e 
esposa, Senador Humberto Lucena, Presidente 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, dos 
Pastores Geslel Gomes, que falou representando 
os evangelicos e do Pastor Severino VIlarmo Lima, 
que fez a leitura do Livro Deuteronômio, Capítulo 
28. 
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1'10 dia 15 próximo, se Deus quiser, teremos, 
em Goiânia, Estado de Goiás, no GinásIo de Es­
portes Rio Vermelho, mais um culto promovido 
por este Deputado, em gratidão a Deus, porque 
chegamos à conclusão desses trabalhos sem 
maiores traumas. Em várias partes do Brasil tere­
mos também esse mesmo evento. 

Digo, diante deste Plenário, que temos uma 
Carta que é cristã, no sentido de valorizar a digni­
dade da pessoa e a prevalência dos direitos huma­
nos acima do estado. Primeiro os princlplos fun­
damentais da pessoa, na amplitude de liberdade, 
incluindo a religiosa, que antes pertencia ao art. 
175 da Carta de 1946. Na penúltima Constituição 
estava garantida no art 153, a partir do § 5", e 
na atual ficou inserida no art. 5°, inciso VI. 

A Carta é cristã, porque abomina qualquer tipo 
de discriminação ou preconceito de origem, raça, 
sex:o, cor e Idade. É cristã porque propõe a solu­
ção pacífica dos conflitos, repúdio ao terrorIsmo 
e .30 racismo, e não concordou, inclusive, com 
a legalIzação do aborto e outras formas espúrias. 

É CrIstã porque assegura, nos termos da lei, 
a prestação de assistência relIgiosa nas entidades 
ch1s e militares de intemação coletiva. Ninguém 
será privado de direitos por motivo de crença reli­
giosa ou conVIcções filosóficas. 

Então, acreditamos que, com essas medidas 
garantidas na nova Constituição do Brasil, tere­
mos uma melhor garantia dentro do setor de edu­
cação e família. 

Na área da seguridade SOCial, de modo geral, 
teremos uma melhor garantIa para o nosso meio 
ambiente, sobretudo melhor amparo ao menor, 
ao idoso e ao deficiente físico. 

Sob todos estes aspectos, podemos dizer, se 
nêlo foi a melhor Carta que o Brasil esperava, 
pdo menos é a que julgamos ser ideal e que 
seja assimilada no tempo e no espaço e deVIda­
mente colocada em prática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOC(fMENTOS A Q(fE SE REFERE O 
SR. ANTÔNIO DE JES(fS EM SE(f PRO­
N(fNCIAMENTO: 

"Se atentamente ouvires a voz do Senhor teu 
Deus, tendo cuidado de guardar todos os seus 
mandamentos que hoje te ordeno, o Senhor teu 
Deus te exaltará sobre todas as nações da terra. 

Se ouvires a voz do Senhor teu Deus, virão 
sobre ti e tI alcançarão todas estas bênçãos: 

Bendito serás tu na cidade, e bendito serãs no 
campo. 

Bendito fruto do teu ventre, e o fruto da tua 
terra, e o fruto dos teus animais, e as crias das 
tuas vacas e das tuas ovelhas 

Bendito o teu cesto e a tua arr assadeira. 
Bendito serás ao entrares, e bendito ao saíres. 
O Senhor fará que sejam derrotados na tua 

presença os immigos que se levantarem contra 
ti: por um caminho sairão contra ti, mas por sete 
caminhos fugirão da tua presença. 

O Senhor determinará que a bênção esteja nos 
teus celeiros, e em tudo (I) que puseres a tua mão: 
e te abençoará na 'terra que te dá o Senhor teu 
Deus. 

O Senhor te abrirá o seu bom tesouro o Céu, 
para dar chuva à tua terra no seu tempo, e para 
abençoar toda obra das tuas mãos; emprestarás 
a muita gente, porém tu não tomarás emprestado. 
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O Senhor te porá por cabeça e não por cauda, 
e só estarás em cima, e não debaixo, se obede­
ceres aos mandamentos do Senhor teu Deus, 
que hoje te ordeno, para os guardar e cumprir. 

Não te desviarás de todas as palavras que hoje 
te ordeno, nem para direita nem para esquerda, 
seguindo outros deuses, para o servires." 

O PASTOR GEZlEL GOMES - Para todo sem­
pre seja louvado o magnífiCO nome de 'Nosso 
Senhor e Salvador Jesus Cristo! 

A Bíblia Sagrada afirma: "Bem-aventurada a 
nação cujo Deus é o Senhor". É profundamente 
auspicioso que, neste dia da promulgação da no­
va Constituição da República Federativa do Brasil, 
esta solenidade se imcie com um culto a Deus, 
que tudo pode; Deus, que tudo sabe; Deus que 
tudo ordena. 

Desta sorte, Identificam-se harmoniosamente 
este dia solene e esta áurea Constituição cidadã, 
porque se promulga sob o desejo, sob o anelo 
da proteção de Deus. Este dia se inicia sob a 
proteção de Deus, e a Constituição reza: "Sob 
a proteção de Deus". 

A comunidade evangélica brasileira saúda, 
cumprimenta e elogia festivamente a Assembléia 
Nacional Constituinte pelo belo trabalho que vem 
de realizar e por promulgar para nossa querida 
e vibrante Nação mais uma Constituição. 

"Sob a proteção de Deus", diz o preâmbulo 
da nossa Constituição. 

Senhoras e Senhores, que Deus é este que 
está sendo invocado no preâmbulo de uma Cons­
tituição nacional? Evidentemente, não é o Deus 
das lendas; evidentemente, não é o Deus dos ri­
cos. Este Deus cujo nome se insere no texto da 
nossa Constituição não é outro senão o Deus 
da Bíblia, o Deus da CrIação, o Deus de Israel, 
o Deus dos santos profestas, o Deus dos apósto­
los, o Deus da História, o Deus do Templo (inau­
dível). 

Que Deus é este que se invoca na Constituição 
brasileira? É o Deus do Pacto, das santas Alianças, 
o Deus vivo e verdadeiro, o Deus Pai de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, o Deus que quer ser também 
o Senhor da Nação brasileira 

Que Deus é este que se insere no texto constitu­
cional? O Deus que abriu o Mar Vermelho, o Deus 
que fechou a boca dos leões para que não devo­
rassem Daniel, o Deus cujo nome é Eloin, Jeová, 
Adonal, Eu Sou, o grande e maraVIlhoso Deus 
sem o qual o Brasil jamais prosperaria e nenhuma 
outra nação, evidentemente, se manteria forte e 
estável. 

"Sob a proteção de Deus", diz o texto constitu­
cionaL Que proteção queremos nós de Deus para 
o Brasil? Queremos a proteção de Deus para a 
Nação como um todo. 

Diz a Bíblia, no Salmo 144: "Se a Nação não 
reconhecer a Deus como Senhor, as safras serão 
pobres, os assaltos serão muitos, os clamores 
serão grandes e as provisões serão nenhuma, por­
que Deus reina em cima dos céus e triunfa em­
baixo da terra." 

Que proteção queremos nós de Deus para esta 
Nação? Queremos a proteção para as famílias, 
para que sejam famílias fortes. A comunidade 
evangélica brasileira está pedindo a Deus paz e 
prosperidade para as famílias brasileiras. 

Que proteção queremos nós de Deus, quando 
no texto constitucional se insere a expressão "sob 
a proteção de Deus"? 
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Senhoras e Senhores, a proteção que quere­
lJlOS da parte de Deus, evidentemente, não é políti­
ca; evidentemente, não é social; evidentemente, 
é uma proteção ainda maior: queremos para o 
Brasil a proteção do sangue de Jesus, queremos 
a proteção das mãos feridas do Senhor Jesus 
CrIsto. 

Não há por que negar, neste momento, uma 
palaVra de reconhecimento à audácia, à tenaci­
dade, à perserverança, à inteligência deste grande 
patriota, deste grande varão brasileiro que é o 
Deputado e Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte Ulysses Guimarães. 

Deputado Ulysses Guimarães, a Igreja Evan­
gélica não tem cessado de orar por V. Ex' Tomo, 
nesta manhã, os céus por testemunha de que 
a Igreja mtercedeu pela conclusão dos trabalhos 
da Constituinte. Queremos Deus para o Brasil, 
não exteriormente, mas queremos Deus dentro 
do coração dos brasileiros. 

Reza a áurea Constituição - permitam-me re­
petir, a Constituição cidadã - "sob a proteção 
de Deus". Quem trará ao povo brasileiro a prote­
ção de Deus? A resposta está em duas palavras: 
Jesus Cristo. 

Senhoras e Senhores, Cristo não é uma seita; 
Cristo não é uma religião; Cristo não é um partido; 
Cristo não é um dogma. Cristo é uma pessoa 
viva e poderosa. Estamos pedindo a Deus paz 
e prosperidade para esta Nação, através de Jesus 
Cristo. 

Um dos nomes favoritos de Jesus na Sagrada 
Escritura é "maravilhoso": maravilhoso porque 
nasceu de uma Virgem, maravilhoso porque viveu 
sem pecados, maravilhoso porque ensinou o 
bem, a justiça, a verdade e a razão, maravilhoso 
porque morreu para salvar nossa alma, na cruz 
odienta e maravilhosa. Ele morreu na cruz do 
Calvário para salvar os brasileiros. 

Ao concluir minhas palavras, desejO conclamar 
este povo que aqui está para que juntos oremos. 

Temos um slogan, uma meta, um ideal, e nos­
so ideal é Cristo para o Brasil, o poder de Cristo, 
a sabedoria de Cristo, a graça de Cristo maravi­
lhoso quando nasceu, maravilhoso quando cres­
ceu, maravilhoso quando falou, maravIlhoso 
quando morreu. 

Mas deixem-me concluir dizendo-lhes duas últi­
mas verdades. Primeira. a salvação de um homem 
aqui na terra depende da morte de Jesus no Calvá­
rio. Em segundo e último lugar, ele não está no 
túmulo. Jesus não é um defunto. Ele ressuscitou, 
e este Deus que a Constituição brasileira invoca 
é o Deus Pai, Pai do Senhor Jesus Cristo, que, 
como homem, morreu, mas ressuscitou e voltará 
outra vez, segundo as ESCrIturas 

Paz e prosperidade para a Nação brasileira. Nós, 
evangélicos, estamos aqui e estaremos sempre 
presentes para dizer: Deus abençoe e pennita que 
o povo brasileiro se ponha do lado de dentro 
de seu coração. 

Quero convidá-los para que façamos uma ora­
ção a Deus. Vamos pedir ao bom Pai celestial 
que a cada dia se compadeça de cada um de 
nós. 

Esta é a Nação da esperança, este é o celeiro 
do mundo, este é o povo que Deus tem destinado 
pará uma grande bênção no limiar de um novo 
milênio. 

Nosso Deus e nosso Pai que está nos céus, 
nós te rendemos graças por este dia 5 de outubro 
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de 1988. O Brasil tem uma nova Carta Magna, 
uma nova Constituição Ajuda teu povo a cum­
pri-Ia, ajuda todas as autoridades brasileiras para 
que possam realizar teu santo e glorioso propó­
sito. Senhor Deus, (inaudível) Ulysses Guimarães 
(maudível) pelo voto da Assembléia NaCional 
Constituinte através de seus representantes. 
Abençoa o Poder Executivo, o Poder LegislatIvo 
por inteiro e o Poder Judiciário. Deus seja sobre 
nós. Desde agora e para sempre, o teu amor, 
a tua graça e a tua prosperidade. Amém. 

Que todo o povo aqui presente me acompanhe 
e diga: "Feliz é a nação cujo Deus é o Senhor" 
(Palmas.) 

O SR. CARDEAL-ARCEBISPO DOM JOSÉ 
FREIRE FALCÃO - Convido todos para, de pé, 
rezarmos pela nossa Pátria, pelos seus dirigentes, 
por todos os nossos concidadãos, por todos os 
que fizeram a nova Carta, a oração que o Senhor 
nos ensinou: 

Pai nosso, que estais nos céus, santificado seja 
o vosso nome, venha a nós o vosso Reino, seja 
feita a vossa vontade, assim na terra como no 
céu. O pão nosso de cada dia nos dai hoje. Perdoai 
as nossas ofensas, assim como nós perdoamos 
àqueles que nos têm ofendido. E não nos deIXeis 
cair em tentação, mas livrai-nos do mal Amém. 

o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Adyl­
son Motta. 

o SR. ADYLSON MOrrA (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, inicialmente, apresento o meu 
protesto pela atitude do Governo Federal ao pro­
ceder, recentemente, a mais de um milhar de 
contratações irregulares, não digo ferindo a Cons­
tituição, até porque foram anteriores à promul­
gação da mesma, mas contrariando a legislação 
vigente e, o que é pior, Sr. Presidente, contrariando 
o espírito que norteou os trabalhos desta Casa 
no sentido de moralizar a função pública. 

É lamentável que, neste momento, em vez de 
dar o exemplo de moralidade e de exação no 
trato da coisa pública, o Governo Federal proceda 
de forma contrária aos interesses da Nação, agra­
vando, mais uma vez, a situação do Eráno na­
cional. 

Aproveito a oportunidade, ainda, para fazer uma 
declaração sobre matéria que se vai votar hoje. 
Fomos convocados aqui para uma série de deci­
sões F\li informado de que uma delas trata da 
adequação do subsídio dos Srs. Deputados aos 
que estabelece a nova Carta Constitucional 

Não conheço a proposta, Sr. Presidente. Não 
sei se boa ou se má Mas para seguir uma linha 
de coerência que estabeleci ao longo da minha 
vida pública, inclUSive nas votações da Consti­
tuinte, antecipo-me, para evitar qualquer tipo de 
constrangimento, pedIndo que se registre nos 
Anais da Casa que não participarei de qualquer 
votação sobre esse assunto. Penso que não posso 
decidir sobre alguma coisa que me venha bene­
ficiar. 

É evidente que essa matéria tem que ser votada, 
mas, na minha óptica, na minha deliberação, na 
minha orientação pessoal, isso fere os principios 
que venho adotando ao longo da minha vida pú­
blica. Peço, assim, que a Mesa me considere co-
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mo não participando da votação que tratara dos 
subsídios dos Srs. Deputados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (FranCISco RoIlemberg) 
- A materia referida por V. Ex" não consta da 
pauta dos nossos trabalhos de hoje. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre ConstituInte José 
Maranhão. 

O SR. JOSÉ MARANHÃO (pMDB - PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
Paraíba se tornou o palco de uma cena de violên­
cia e a Instituição atingida foi a Assembléia Legis­
lativa do Estado. 

O delegado da PolíCIa Federal - a pretexto 
de apurar o uso indevido de mimeógrafo da As­
sembléia Legislativa, que, segundo sua alegação, 
estaria sendo usado na confecção de chapas para 
instruir o eleitorado analfabeto - invadiu as de­
pendências da Assembléia Legislativa da Paraíba 
sem sequer previamente comunicar ao Presidente 
do Poder, Deputado José Fernandes de Lima. 

Não obstante, dirigiu ofício intimando três par­
lamentares - os Deputados Péricles Vilhena, Ju­
divan Cabral e José Luís Maroja - para compa­
recer, identificar-se e prestar depoimento na polí­
cia federal a respeito do fato, em desrespeito fla­
grante às normas da Constituição à época vigente 
- isso se deu no dia 30 de setembro - que 
estabelecem, de forma clara e absoluta, as imuni­
dades parlamentares. 

Após a insólita intimação, S. S', do alto dos 
seus tamancos, dirigiu ofício ao Presidente da As­
sembléia, comunicando o fato, e S. Ex', o Depu­
tado José Fernandes de Lima, repudiando a ab­
surda e ilegal intimação, dirigiu ofício, que passo 
a ler para conhecimento desta Casa, ao delegado 
da Polícia Federal, e lerei, após, o ofício da autori­
dade policial: 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE pOLÍCIA FEDERAL 

Supenntendência Regional na Paraíba 

Ofício ne 758/88-CART/SRIDPFIPB. 
Em 30 de setembro de 88 

Exrn". Sr.: 
Dr José Fernandes 
M.D. Deputado do Estado 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLA­
TIVA DESTE ESTADO 

Senhor Deputado, 
Pára conhecimento de V. Ex' comUnICO 

que os Deputados Estaduais Pericles Vilhena, 
Judivan Cabral e José Luis Maroja, foram 
Intimados a comparecer nesta SuperInten­
dência Regional no dia 4 de outubro próximo, 
respectivamente às 14, 16 e 17:00 horas, a 
fim de serem indiciados nos autos do Inqué­
rito PolIciaI n" 176/88-SRIDPFIPB, por infrin­
gência aos arts. 377 clc 346 da Lei n° 
4.737/65. 

Outrossim, informo que o Deputado Fer­
nando Milanez foi notificado a comparecer 
nesta descentralizada no próximo dia 6-10-88, 
às 15 horas, a fim de prestar esclarecimento 
no referido procedimento. 

Respeitosamente, Bel. Arthur Ferreira da 
Silva - delegado de Polícia Federal. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Casa de Epitácio Pessoa 

João Pessoa - PB 

Oficio-GP n° 351/88 
Em 3 de outubro de 1988 

llm"Sr 
DR. ARTHUR FERREIRA DA SILVA 
DELEGADO DE pOLÍCIA FEDERAL 
NESTA 

Senhor Delegado: 
Acuso o recebimento do Ofício n" 758/88, 

datado de 30-9-88, através do qual V, S', co­
munica a intimação dos Deputados Esta­
duais Péricles Vilhena, Judivan Cabral, José 
Luis MaroJa e Fernando Milanez a compare­
cerem a essa Superintendência Regional, a 
fim de serem indiciados no Inquérito Policial 
n° 176/88·SRlDPFIPB, datas e horários assI­
nados no aludido expediente. 

Cumpre-me, no momento, Informar a V. 
S' que, atendendo a deliberação soberana 
da Assembléia Legislativa da Paraíba, os 
menCionados deputados estão desautoriza­
dos a satisfazer à mencionada intimação, 
porquanto é de entendimento deste Poder 
que os membros que o compõem ficam ao 
abrigo da imunidade parlamentar, em conso­
nância com preceitos das Constituições Fe­
deral e Estadual vigentes sem esquecer a 
absoluta reafirmação do instituto da imuni­
dade parlamentar em sua forma mais ampla 
e abrangente como está Inserido na Carta 
Constituinte a viger, a partir de depois de 
amanhã, dia CInCO do corrente. 

Atenciosamente. 
Dep. José Fernandes de Uma, Presi­

dente 

Sr. Presidente, trazendo este fato ao conheci­
mento do Congresso NaCional, espero também 
que esta augusta Casa manifeste o seu mais vee­
mente protesto contra essa violência praticada 
pela autoridade poliCial na Paraíba, violência que 
nunca se viu no Estado, inclusive nos dias mais 
negros do regime autoritário que ontem encerrou 
a sua triste existênCia 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. José Mara­
nhão o Sr. Francisco Rollemberg deixa a ca­
deira da presidênCia, que é ocupada pejo Sr. 
Humberto Lucena. 

O Sr. Victor Faccioni - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, havia Sido convocada uma 
reunião dos parlamentaristas, na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
para as 10 horas e 30 minutos de hoje. Em razão 
da realIzação desta Sessão do Congresso, a reu­
nião dos parlamentanstas foi adiada para o térmi­
no desta sessão 

Aproveito o ensejo para convidar todos os parla­
mentaristas para lá comparecer, para a reestrutu--
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ração do movimento com vistas à preparação 
do plebiscito decidido pela Constituinte. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palawra ao nobre Congressista Men­
des Ribeiro. (Pausa) 

S. Ex' não está presente. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ney 

Maranhão. 

o SR. NEY MARANHÃO (pMB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas Não poderia deixar de prestar 
minhas homenagens a um carioca simples, nas­
cido a 8 de outubro de 1927, no Estado do Rio 
de Janeiro, cujo currículo honra qualquer homem 
público deste País. Dentre os inúmeros cargos 
que exerceu, cito especialmente o de funcionário 
dd Câmara dos Deputados, desde 1946. Foi chefe 
de gabinete de vários membros da Mesa, nesses 
longos 42 anos e, finalmente, secretáno-geral da 
Mesa da Assembléia NaCional Constituinte. 

Conheci Paulo Affonso nos idos de 1954, quan­
do eleito deputado federal pelo Estado de Per­
nambuco, deixando a pequenina prefeitura da ci­
dade de Moreno, em meu estado. Sem nenhuma 
prática parlamentar, encontrei em Paulo Affonso 
um amigo, essa figura simples, humilde, mas aci­
ma de tudo com o poder de fazer amizade, ensi­
nando aos meus companheiros da época, com 
seus conselhos, as lides, os segredos para desem­
penharmos os deveres que o povo brasileiro espe­
rava de todos nós como seus representantes. O 
amigo Paulo Affonso deu-me muitos conselhos, 
Iiç:ões que nunca mais esquecerei. Esta amizade 
de 34 anos, conservei com cannho e hoje como 
sEmador da República vejo o Senhor Presidente 
da República fazer justiça a um funcionário públi­
co deste País que se chama Paulo Affonso, pessoa 
que deu tudo de sua vida para, com sua sabedoria, 
sua competência, sua tenacidade, sua humildade, 
engrandecer o poder Legislativo, ai Poder do povo 
brasileiro. 

Coroando o brilhantismo de sua carreira, sacri­
ficou até sua saúde. Deu tudo de si, como secretá­
rio-geraI da Mesa da Assembléia Nacional Consb­
tuinte, para assessorar o Presidnete Ulysses GUI­
marães nos 18 meses de sacrifício, contra os que 
tentaram vilipendiar a Carta Magna que, nós, 
Constituintes, estávamos empenhados em escre­
ve!r, cumprindo assim, com o nosso compromis­
SC). 

Como muito bem disse o Presidente da Consti­
tuinte, Deputado Ulysses Guimarães: "Nós não 
viemos aqui para termos medo e sim para cumprir 
com os nossos deveres". Foi esta a missão que 
o povo brasileiro nos delegou 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de­
sejo me congratular mm o Senado da República, 
com meus companheiros senadores, e com o 
Congresso Nacional pela indicação do compa­
nheiro e amigo Paulo Affonso para ministro do 
Tribunal de Contas da União. Será um Ministro 
que honrará a Toga, a Justiça e o Brasil. 
T~rmmo, Sr. Presidente e Srs Congressistas, 

pedmdo para transcrever nos anais do Congresso 
Nacional o cuniculum vitae deste brasileiro de 
quem me orgulho de ser amigo. Tenho certeza 
ainda, que são seus amigos todos deputados ~ 
senadores que tiveram e têm assento nesta Casa, 
mas não podia deixar de citar, especialmente, os 
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companheiros que, como eu, conheceram Paulo 
Affonso nos Idos dos anos 50 e que são: Afonso 
Arinos, Alexandre Costa, Aureo MeIlo, Chagas Ro­
drigues, Humberto Lucena, João Menezes, Leu­
rival Baptista, Mauro Borges, Nelson Carneiro e 
Rachld Saldanha Derzi. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

DOC(jMENTO A Q(jE SE REFERE O 
ORADOR EM SE(j PRON(jNCIAMENTO 

PAULO AFFONSO MARTINS DE OUVIERA 

(Cuniculum vitae) 

1.0. Dados Pessoais 

1.1. Paulo Affonso Martins de Oliveira. 
1.2 NaSCido a 8 de outubro de 1927, no Estado 
do Rio de Janeiro. 
1.3. Filho de José Rodrigo Pinto de Souza Oliveira 
e de Maria Emília Marbns de Oliveira. 
1.4. Casado com D. Ana Vitória Lustosa de Oli­
veira 
1.5. Quatro filhos. 

2.0 Cursos 

2.1. Bacharel em Ciências e Letras pelo Colégio 
Pedro II (externato) 
2.2. Oficial da Reserva (2' Classe). 
23. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade Nacional de Direito da Umversidade 
do Brasil (turma 1953). 
2.4. Portador do Certificado de Curso de Treina­
mento de Assistente do Poder Legislabvo, do Insti­
tuto de Assuntos Governamentais da Universida­
de da Califórnia, Davis. 
2.5. Portador do Certificado do Centro de Estudos 
Comparados para o Desenvolvimento da Univer­
sidade do Estado de New York, A1bany 
2.6. Portador do Certificado do CicIo de Estudos 
sobre Segurança Nacional e Desenvolvimento da 
Adesg, Brasília (turma 1971). 
2.7. Curso mtensivo para administradores Banco 
do Brasil S/A (1972). 

30. Cargos 

3.1. Solicitador em VIrtude de Carta conferida pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça do ex-Distrito 
Federal. 
3.2. Estagiário da 9' Vara Criminal pela Portaria 
n° 286, do Procurador-Geral do ex-Distrito Fe­
deraI. 
33. FunCionário da Câmara dos Deputados, des­
de 1946 
3.4. Chefe de Gabinete do 4° Secretário da Câma­
ra dos Deputados 
3.5. Chefe de Gabinete do 3° Secretário da Câma­
ra dos Deputados. 
3.6. Secretário da ex-Comissão do Distrito Fe­
deraI. 
37. Secretário-Geral da Mesa da Assembléia Na­
cional Constituinte. 
3.8. Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos De­
putados, desde 1965. 

4.0. Participante 

4.1. PartiCipante do II Congresso das Comum­
dades Portuguesas, realizado em Moçambique. 
4.2. Secretário da Delegação do Congresso BraSI­
leiro à reunião do Parlamento Latino-Amencano, 
realizado em Lima, Peru (Fundação). 
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4.3. Assessor da Delegação do Congresso Brasi­
leiro à 58' Conferência Interparlamentar, da União 
Interparlamentar, realizado em Haia, Holanda. 
4.4. Convidado pela Agência Internacional de De­
senvolvimento (A1D) a fim de participar de um 
programa piloto objetivando apresentar o 'Legis­
lativo como parte de um sistema político. 
4.5 ConVIdado pelo Governo da República Federal 
da Alemanha a fim de viSitar e conhecer o funcio­
namento do Parlamento Alemão, centros de divul­
gação e computação. 
4.6. Participante do Seminário sobre Legislativo 
e Desenvolvimento, realizado na cidade do Rio 
de Janeiro (1974) promovido pela Universidade 
Cândido Mendes e Internatlonal Pohtical Science 
Association. 
4.7. Membro da Comissão Especial instituída pelo 
Decreto n° 85.022, de 11 de agosto de 1980, 
incumbida de promover a edição de cOfJ1pilações 
atualizadas da legislação em vigor e seu subse­
quente aprimoramento e consolidação. 

50 Membro 

5.1. Ordem dos Advogados do Brasil (inscrição 
n° 29-DF). 
5.2. Membro titular do Institito Histórico e Geográ­
fico do Distrito Federal 

6.0. Condecorações 

6.1. Ordem do Mérito Mihtar (Grau OfiCIaI), do 
Ministério do Exército. 
6.2. Ordem do Mérito Naval (Grau Oficial), do 
Ministério da Marinha. 
63. Ordem do Mérito Aeronáutico (Grau Comen­
dador), do Ministério da Aeronáutica. 
6.4. Ordem do Rio Branco (Grau Grande Oficial) 
do Ministério das Relações Exteriores. ' 
65 Ordem do Infante D. Henrique (Grau Comen­
dador), de Portugal. 
6.6. Ordem do Congresso Nacional (Grau Co­
mendador). 
6.7. Ordem Estadual do Mérito Renascença do 
Piauí (Grau Comendador), do Estado do Piauí. 
6.8. Ordem do Ipiranga (Grau Grande Oficial), 
do Estado de São Paulo. 
6.9. Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 
(Grau Comendador). 
6.10. Ordem do Mérito de Brasília (Grau Comen­
dador), Governo do Distrito Federal. 
6.11. Ordem do Mérito Judiciário Militar (Bons 
Serviços). 
6.12. Ordem de la Fracophonie et du Dialogue 
des Cultures - França. 
6.13. Medalha do Mérito Santos Dumont. 
6.14. Medalha do Pacificador. 
615. Medalha do Mérito Tamandaré. 
6.16. Medalha Mérito Legislativo Câmara dos De­
putados. 
6.17. Medalha do Mérito Cultural, Da Costa e Silva 
- Estado do Piauí. 
6.18. Amigo do Livro - Câmara BrasIleira do 
Livro":"" São Paulo. 

7.0 Atua1mente 
7.1. Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos De­
putados 
7.2. Advogado no Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mário 
Maia. 
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o SR. MÁRIo MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aceitando a re­
comendação do memorável discurso que S. Ex', 
o Presidente da Assembléia Nacional Constituinte. 
Presidente da Câmara dos Deputados e Presi­
dente do PMDB, Deputado Ulysses Guimarães. 
fez ontem, por ocasião da promulgação da Carta 
Magna de nosso País, estamos cooperando, apli­
cando imediatamente a nova Constituição e inau­
gurando os seus princípios fundamentais. fazendo 
com que se tome efetiva a aplicabilidade do § 
10 do inciso XXI do art. 37, que insntui: 

§ 10 A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos pú­
blicos deverá ter caráter educativo, informa­
tivo ou de orientação social, dela não poden­
do constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterize promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, no discurso 
de ontem o Dr. Ulysses Guimarães recomendava, 
a certa altura da sua memorável fala: 

"A moral é o cerne da Pátria, a corrupção 
é o cupim da República. República suja pela 
corrupção impune, tomba nas mãos de de­
magogos, que a pretexto de salvá-Ia a tirani­
zam. Não roubar, não deixar roubar, pôr na 
cadeia quem roube, eis o primeiro-manda­
mento da moral política! Pela Constituição 
os cidadãos são poderosos e vigilantes agen­
tes da fiscalização ... " 

Aqui, Sr. Presidente, não estamos falando nem 
como parlamentar, estamos falando como cida­
dão comum, fiscalizador da nova Carta Magna. 

Mais adiante, em sua oração, afirma o Presi­
dente U1ysses Guimarães: 

..... através do mandado de segurança cole­
tivo; do direito de receber informações dos 
órgãos públicos; da prerrogativa de petIção 
aos Poderes Públicos, em defesa de direitos 
contra a ilegalidade ou abuso de poder; da 
obtenção de certidões para a defesa de direi­
tos; da ação popular que pode ser proposta 
por qualquer cidadão, para anular ato lesivo 
ao patnmónio público, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico, isento de custos judi­
ciais ... " 

Sr. Presidente, em virtude desse pronuncia­
mento, encaminhamos ontem, dez minutos após 
a promulgação da Constituição, um expediente 
ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre. 

A Constituição Federal foi promulgada ontem, 
exatamente às 15 horas 50 minutos, e às 16 horas 
precisamente, Sr. Presidente, por telex, entramos 
com uma representação no Tribunal Regional 
Eleitoral do Acre, vazada nos seguintes termos: 

Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Acre 

O Partido Democrático Trabalhista-PDT, 
por seu Presidente, Senador Mário Maia, bra­
sileiro, casado, médico, residente em Brasília 
(DF) à SQS 309, Bloco "C", apartamento 
101, e em Rio Branco (AC) à Rua São Paulo, 
na 98, vem à presença de Vossa Excelência, 
com fundamento no § 10 do inciso XXI do 
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artigo 37 da nova Constituição Federal que 
institui: 

"a publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, DELA !'IÃo PODENDO 
CONSTAR NOMES. SfMBOLOS OU IMA­
GENS QUE CARACTERIZEM PROMOÇÃO 
PESSOAL DE AUTORIDADES OU SERVI­
·DORES PÚBLICOS." 

Considerando que o dispositivo constitu­
cional em epígrafe é auto-aplicável, isto é, 
os seus efeitos tornam-se efetivos imediata­
mente com a promulgação da Constituição, 
não necessitando portanto de lei comple­
mentar ou ordinária regulamentadora; 

Considerando que a nova CARTAMAGI'IA 
de nosso País foi promulgada no dia de hoje, 
cinco de outubro de mil novecentos e oitenta 
e oito às quinze horas e cinqüenta e oito 
minutos; 

Considerando que esta representação está 
sendo encaminhada a esse Egregio Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Acre para 
o devido protocolo, após o horário e data 
da promulgação da nova Constituição Fede­
rai, e consequentemente já sob o império 
da nova ordem constitucional; 

Considerando que é público e notório ha­
ver espalhadas, exuberantemente, e às custas 
do Tesouro Estadual, por todas as cidades 
do estado, especialmente em sua capital Rio 
Branco, em inúmeros logradouros públicos 
enormes placas pintadas em cores constan­
tes (verde claro e verde escuro), com a finali­
dade intencional perceptível de usá-Ias subli­
minarmente como indutora de reflexo condi­
cionado visual, vinculando-as slmbolica· 
mente à pessoa do senhor governador do 
estado; 

Considerando que nessas referidas placas 
as letras e palavras são intencionalmente 
transformadas em símbolos relacionados 
com a pessoa e o nome do senhor gover­
nador do estado, como é visivel na palavra 
ACRE, centrada por um trevo foliar; 

Considerando que nas placas em questão 
está escrito em grande destaque o nome 
do Senhor Governador do estado, Flaviano 
Melo; 

Considerando que os slogans usados, tais 
como: "Flaviano Melo. Um Governo da Ter­
ra" é flagrantemente uma promoção pes­
soal; 

Considerando que na propaganda veicu­
lada pelas televisões, no horário reservado 
ao TRE, pelo Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro - PMDB, vêm sendo utili­
zadas imagens de obras do Governo Esta­
dual e exaltando o Senhor Governador do 
Estado, vinculando-as aos candidatos do re­
ferido partido político com finalidades eleito­
rrus, e 

Considerando, ainda, que no quilómetro 
zero da Rodovia AC-01, mais precisamente. 
no muro do Departamento de Estradas de 
Rodagem do Acre (Deracre), encontram-se, 
também, pintados slogans e símbolos já 
mencionados nesta petição, REQUER: 

1. A retirada mediata de todas as 
placas a1usórias a obras e açóes do governo 
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do estado, Já executadas ou a executar pelos 
diversos órgãos do governo estadual, onde 
se mencione o nome do sr. governador do 
estado ou de qualquer outra autoridade ou 
servidor público, onde se encontrem símbo­
los (Iogomarca) ou slogans utilizados como 
promoção pessoal do sr. governador do esta­
do e de seu partido político; 

2. A apreensão de todas as fitas de 
video já utilizadas pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro - PMDB, no horário 
que lhe é reservado pelo TRE, onde se faça 
menção à obras e programas do governo 
do estado, assIm como, também, notifique 
àquele Partido que tais atos tornaram-se coi­
bidos pela nova Consntuição, proibindo a exi­
bição de "programas" como "O Jornal do 
Povo", do PMDB no horário reservado ao 
TRE; 

3. Que o muro do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Acre (Deracre) seja 
repintado de maneira neutra sem os slogans 
e símbolos que ora exibe, e 

4. Que as autoridades responsáveis 
por estes e futuros atos que caracterizem pro­
moção pessoal indevida sejam intimadas a 
ressarcir o Erário Público Estadual de confor­
midade com o § 4° do mciso XXI, do artigo 
37 da nova Constituição brasileira. 

Anexando dIversas fotos das transgressões 
aqui mencionadas, 

Nestes Termos 
Pede Deferimento, 
BrasílIa (DF), às 16 horas do dia 5 de outu· 

bro de 1988 
Senador Mário Maia, Presidente do DiTe­

tório Regional do Partido Democrático Tra­
balhIsta. 

Esta, a representação, Sr. Presidente, que esta­
mos encaminhando ao Tribunal Regional Elei­
toral do Acre, honrando a letra da Constituição 
Federal da República que promulgamos ontem, 
no memorável dia 5 de outubro de 1988. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista VIctor 
Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aconte­
ceu ontem a promulgação da nova Carta Consti­
tucional. O Brasil está hoje já sobre a égide de 
uma nova Lei Magna. 

Sr. Presidente, se saudamos a nova Carta Cons­
titucional, voltamos a deplorar que ela tenha co­
metido, no campo político, dois graves equívocos, 
talvez os dois erros de consequências mais graves, 
a curto e médio prazo, para a vida política, econó­
mica e social deste País. Primeiro, foi o mandato 
de 5 anos para o atual Presidente da República, 
remetendo para o ano que vem as eleições presi­
denciais, quando poderíamos neste ano, junto 
com as eleições municipais, ter eleição presiden­
cial, para se iniciar, também, no campo político­
administrativo federal, junto com a nova ordem 
jurídico-institucional, um novo momento na vida 
do País, com o reordenamento, inclusive, da eco­
nomia nacional. Isto são águas passadas. Agora 
já não é mais possível este remendo de eleição 
presidencial. 
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Porém há outro erro, Sr. Presidente, talvez ainda 
mais grave, que diz respeito ao sistema de gover­
no. Por isso, comunicamos a V. Ex" e ao Con­
gresso Nacional que estamos encaminhando, 
CC)m o número de assinaturas exigidas pela nova 
Carta do País, emenda constitucional recolocando 
a exame imediato do Congresso Nacional a mu­
démça do sistema de governo para o parlamen­
tarismo. 

Sr. Presidente, todas as críticas que ouvíamos 
contra o sistema presidencialista é de que se trata­
va de um "presidenciahsmo impenal" e, por isto, 
nãio funcionava a democracia em nosso País. 

Tememos, Sr. Presidente, que, tentando corrigir 
o soneto com uma emenda no mesmo soneto, 
a emenda tenha ficado pior que o soneto, ao 
passarmos de um "presidencialismo imperial" pa­
ra um "presidencialismo de confronto", eis o siste­
ma de governo aprovado pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte e promulgado pela Carta ConstI­
tucional de ontem. Senão, vejamos: o "presiden­
cialismo imperIal" dava ao Presidente da Repú­
blica toda a autoridade, todo o poder junto com 
a irresponsabilidade política. Só o impeachment 
poderia determinar a destituição do Presidente 
da República ou o golpe de Estado O impeach­
ment é uma figura jurídica e política difícil, evíden­
temente. Daí decorria e decorre toda a irresponsa­
bilidade e ímpunidade no servíço público. 

Pois bem, saímos do "presIdencialismo impe­
rial" transferindo todos os poderes para o Con­
gresso Nacional e vamos criar o presidencialismo 
ou já criamos o "presidencialismo de confronto", 
qual seja, aquele em que o Parlamento tem o 
poder, mas não tem responsabIlidade política. 

Se quiserem comparar com o sistema norte-a­
mericano, eliríamos que não é igual nem asseme­
lhado, porque os congressistas norte-americanos 
se submetem a uma eleição ano a ano, todos 
os anos. 

O mandato do deputado federal nos Estados 
Unidos é de 2 anos - me acena o nobre Depu­
tado Bocayuva Cunha. Mas, um ano antes, o de­
putado americano se submete a uma eleição pri­
mària. Então, na verdade, ele se submete a uma 
elE:ição anual; o senador americano tem um man­
dato de 4 anos e se submete, também, de 2 em 
2 imos a uma eleição. 

J"Iui não, o mandato do deputado federal é 
de 4 anos e o de Senador, de 8 anos, dono abso­
luto do cargo, da função, não pode ser substituído. 
A Câmara não pode ser dissolvída, o que estabe­
lece a irresponsabilidade política. somente a res­
ponsabilidade política com possibilidade de disso­
lução do. Governo e dissolução da Câmara, quan­
do um ou outro, ou ambos, jogam o País no 
impasse político, é que permite fazer do povo 
o soberano plenipotenciário de todos os dias. 

Já dizia Raul Pilla: "No presidencialismo o povo 
é o soberano de um só dia, do dia das eleições, 
para ser esquecido no dia seguinte", porque no 
dia seguinte assume como todo-poderoso o elei­
to, por um mandato de 4, 5 ou 8 anos - depu­
tado, presidente, senador, governador, vereador 
ou prefeito. No parlamentarismo o povo é o sobe­
rano de todos os dias, porque a opinião pública 
estabelece a censura à ação do governo, do Parla­
mento ou de ambos; e pode levar, conseqüente­
mente, à elissolução do governo ou do Parlamen­
to, obrigando a uma nova eleição. 
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Sr. Presidente, tememos que o "presidencia­
lismo de confronto" venha levar, a curto prazo, 
o País a um impasse político. De outra parte, se 
olharmos para o governo e para a crise econô­
mica que está aí, um governo que não conseguiu 
combater a inflação com decreto-lei, o que vai 
fazer agora, sem tais e outros poderes, para en­
frentar a inflação que corrói a economia nacional? 
Obedecer ao Congresso? E o Congresso vaI deci­
dir o quê, quando, como? Ou haverá confronto 
entre o governo que deve agIr com o Congresso 
que deve decidir? 

Sr. Presidente, ao encerrar, reiteramos a infor­
mação e conclamamos todo os congressistas a 
se conjugarem neste esforço, com a recolocação 
da proposta no Congresso Nacional. De imedIato, 
como primeira proposta após a promulgação da 
Constituição, que se revise o sistema de governo 
em nosso País, enquanto é tempo, aperfeiçoe­
mos, consolidemos, para salvarmos a democra­
cia. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. PreSIdente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
VICTOR FACCIONE EM SEU DISCURSO: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO 
N° ,DE 1988 

(Do Deputado Victor Faccione) 

Institui o sistema parlamentar de go­
verno. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
da Repúbhca Federativa do Brasil, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitUCIOnal: 

Art. 1 ° O Brasil adotará, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, a contar da data da promulgação 
da presente emenda, o sistema parlamentar de 
governo. 

Art. 2° LeI complementar disporá sobre as 
atribj.Jições do PreSIdente da Repúbhca, como 
Chefe de Estado e do Primeiro-Ministro, como 
Chefe do Governo, bem como sobre os procedi­
mentos para indicação e aprovação do Primeiro­
Ministro e ministros de estado, e ainda sobre o 
voto de desconfiança e queda do Gabinete. 

Art. 3° O Primeiro-Ministro será sempre um 
deputado federal ou senador. 

Art. 4° O Presidente da República, por inicia­
tiva própria ou por solicitação do Primeiro-Minis­
tro, em caso de impasse político grave, ocasio­
nado pela falta de entendimento entre a Câmara 
dos Deputados e o Voder Executivo, poderá dis­
solver a Câmara dos Deputados e convocar novas 
eleições a se realizarem dentro de 60 (sessenta) 
dias após a dissolução. 

Art. 5° Sempre que houver nova eleição para 
a Câmara dos Deputados, iniCIa-se nova legis­
latura. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em con­
trário, excetuado o plebiscito, de que trata o art. 
2° do Ato das Disposições Constitucionais T ransi­
tórias, da Constituição em vigor. 

Justificação 

Certamente o grande avanço que a Constitui­
ção promulgada não realizou foi a instituição, em 
nosso ordenamento jurídico, do SISTEMA PAR­
LAMENTAR DE GOVERNO. Em todos os proje-
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tos e propostas apresentadas, desde a etapa das 
subcomissões, foi reconhecida a necessidade de 
modificar-se o sistema de governo, com vístas 
a se livrar o País da subcomissão ao governo 
personalístico, representado pelo presidencialis­
mo que, desde a proclamação da República, infeli­
cita o povo brasileiro. 

As vantagens do SISTEMA PARLAMENTAR 
não precisam ser enfatizadas, possibilitando o sur­
gimento de partidos fortes e de governos respon­
sáveis perante a opinião pública representada no 
Parlamento. 

Infelizmente, a pressão avassaladora do Poder 
Executivo, que se abateu sobre a Assembléia Na­
cional Constituinte, levou à rejeição do Projeto 
da Comissão de Sistematização e à manutenção 
do presidencialismo. Agora, tirando partldo da fa­
culdade de emendar o texto constitucional, que 
nos permite a atual Constituição em seu artigo 
60, estamos apresentando esta proposta de 
emenda à Constituição. 

AcredIto que a reabertura deste debate. me­
diante a votação desta emenda, será benéfica ao 
País e poderá levá-lo à necessária revisão de seu 
sistema de governo, para inegável benefício da 
sociedade brasileira. 

Na monarquia brasileira, a Constituição de 
1824 não previa o sistema parlamentar de gover­
no. Ele foi criado e entrou imediatamente em 
vigor, através de lei a partir de 1847. Na Grã-Bre­
tanha, berço do parlamentarismo, sequer existe 
oficialmente o cargo de Primeiro-Ministro, confor­
me demostra Lord Blake no seu clássico livro 
The Office of Prime Minister_ De acordo com 
a tradição consuetudinária inglesa, o Primeiro­
Ministro simplesmente existe e é aceIto pela Coroa 
e o Parlamento há cerca de trezentos anos. O 
Parlamentarismo surgiu, assim, na Inglaterra e no 
Brasil, espontaneamente, a partIr da vívêncIa po­
lítica. 

Não se pretende outra coisa, agora, em nosso 
País, por esta proposta de emenda ConstItucional. 

O objetivo desta emenda consiste em introduzir 
o sistema parlamentar de governo com um míni­
mo de dISpositivos, de modo que logo se amplie 
o consenso em seu favor, permitmdo sua imediata 
implantação. 

A f'álência do presidencialIsmo amplia-se a tal 
ponto, irradiando descrença p.m todas as classes 
sociais, que não se deve perder mais tempo. A 
Implantação do parlamentarIsmo no Brasil é obra 
de salvação naCIonal, até porque, procurando mo­
dificar o excesso de poderes concentrados até 
então no Presidente da República, o que caracte­
rizava o sistema como sendo um "presidencia­
lismo imperial", a Assembléia Nacional Consti­
tuinte estabeleceu, na verdade, um "presidencia­
lismo de confronto", substituindo a ditadura do 
Executivo por uma ditadura do LEGISLATIVO; 

A característica maior do "presidencialismo im­
perial" anterior, tanto quanto do "preSIdenCIalis­
mo de confronto", que ora se inicia, é a falta 
de responsabilidade política dos governantes pe­
rante os governados, pois nem o Poder Executivo 
pode ser destituído, a não ser pelo "impeach­
ment" ou pelo golpe de Estado, nem tampouco 
a Câmara dos Deputados pode ser dissolvida, por 
maior que possa ser o impasse político entre os 
dois Poderes, o Executivo e o Legislativo. O Legis­
lativo tem poder de decisão mas não de execução, 
enquanto o Executivo perdeu grande parte de 
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seu poder de decisão, mas fica responsável pela 
execução. Se quem decide não executa, e quem 
executa não decide, sem o mínimo de co-respon­
sabilidade de um e de outro, facIlmente estabele­
cer-se-á o confronto e o impasse polítIcó entre 
Executivo e Legislativo, muita mais quando o go­
verno perde substância e representação no Parla­
mento a cada dia que passa e mais nos aproxi­
mamos das eleições presidenciais de 1989. 

Raul Pilla acentuava muito bem que, somente 
no Parlamentarismo o povo é o soberano de todos 
os dias, das decisões políticas do País. No presi­
dencialismo, dizia ele, o povo é o soberano de 
um só dia, do dia das eleições, pois no dia seguinte 
assume o eleito, que passa a ser o dono, o senhor 
único e absoluto do cargo em que foi empossado, 
até as eleições seguintes e novo mandato, seja 
como Deputado, Governador ou Presidente da 
República. Tal situação gera a irresponsabilidade 
política e a impunidade. Ninguém é demitido e 
nem tampouco punido por nada, sejam quais fo­
rem as arbitrariedades, irregularidades, corrupção 
ou traição, a exemplo do que aconteceu no Plano 
Cruzado. 

Não se trata de qualquer açodamento, a apre­
sentação da presente proposta, já no dia seguinte 
ao da promulgação da nova Carta, mas uma ques­
tão de lógica e coerência política da parte de 
quem, como a maioria dos signatários da pre­
sente Emenda, tanto e há tanto tempo vem lutan­
do para a mais fundamental das mudanças, a 
do Sistema de Governo, sem a qual pouco ou 
nada mudará na vida política nacional. Isto se 
quisermos, efetivamente, cumprir o mandamento 
"MUDA BRASIL") 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 1988 -
deputado Victor Faccioni - João Castelo -
Jarbas Passarinho - Ruberval PIlotto - As­
drubal Bentes - Maria de Lourdes Abadia 
-José Uns - AnibaI BarceUos - Anita Sei­
xa - Mozarildo CavaIcanti - Nyder Barbosa 
- Cesar Cais Neto - Jesus Tajra - Gerson 
Peres - Elias Murad - Lael VareUa - Paulo 
PImentel - Francisco Benjamin - Simão 
Sessim - Ervin Bonkosld - Antonio de Je­
sus - Acival Gomes - Inocêncio de Oliveira 
- Gabriel Guerreiro - Max Rosenmann -
Ruy Nedel - Fausto Rocha - Vinicius Can­
sansão - Hélio Manhães - Basilio ViIIani 
- Alarico Abib - Cláudio Ávila - Fernando 
Moreira - Evaldo Guedes - Etevaldo No­
gueira - Ubiratan Spinelli - Vitor Trovão 
- Rita Camata - Telmo Kirst - Vingt Rosa­
do - Alércio Dias - Abgail Feitosa - Lúcia 
Vânia - Mauro Borges - Ivo Mainardi -
Ivo Lech - Fadah Gattas - Chico Humberto 
- Julio Costamilan - Moisés Pimentel -
Jaime Santana - Mauro Campos - Sigma­
ringa Selxas - Wilson Campos - Moema 
São Thiago - Manuel Viana (PMOB - CE). 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mendes 
Ribeiro. 

O SR. MENDES RmEIRO (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas co­
mentava, choje, pela manhã, a decisão das finan­
ceiras em suspender as suas atividades, enten­
dendo não ser auto-aplicável determinado artigo 
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constitucional, para ser mais explicito, o manda­
mento contido no inciso sobre a limitação dos 
juros. São inevitáveis os choques nos primeiros 
passos da vigência da Constituição, mas também 
é inevitável que alguns ocorram dentro deste ple­
nário. Até é fatal que seja este plenário o cenário 
dos primeiros choques. 

Alertaria os Srs. Congressistas para o que diz 
o art. 47 da Carta ontem promulgada. As decisões 
desta Casa não podem ser tomadas, salvo se aqui 
estiverem presentes 280 Srs. Parlamentares. Des­
pareceu a praxe. O livro de presença significa 
estar aqui? Não. A Constituição é clara, quando 
diz que é necessária a presença de 280 e a maioria 
dos votos dos 280. Não há como tergiversar, não 
há como dizer que estão nos gabinetes ou que 
estão em outros lugares, ou que houve entendi­
mento. Melhor que exista entendimento, melhor 
que os líderes continuem fazendo o que sempre 
fizeram, iluminando, rastreando o caminho dos 
seus liderados. É unprescindível que estejam aqui 
para colocar 280 srs. deputados e senadores 
quando houver reunião do Congresso Nacional. 

Está claro e meridiano no art. 47 da nova Cons­
tituição. E se exemplo não partir daqui, ficará, 
no minimo, ridículo e, no máximo, vergonhoso, 
e é o que de pior se pode desejar. 

Por enquanto não vejo no plenário os 280 con­
gressistas que o art. 47 exige para que a maioria 
deles tome alguma delIberação. 

Era o que queria antecipar, para que posterior­
mente, se forçado a pedir verificação de quorum, 
não caia de surpresa aquilo que será rotina de 
agora em diante. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Bo­
cayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs. 
Congressistas. já agora a notícia é oficial. Temos 
a informação de que o próprio Governo do Sr. 
Pinochet acaba de reconhecer a vitória do "não". 
(Palmas.) Por isso, queremo-nos congratular com 
o povo chileno que, no mesmo dia em que pro­
mulgamos a nossa Constituição, deu a resposta 
que era necessária ser dada à ditadura que infeli­
citava aquele país durante tantos anos. 

Fazemos votos, Sr. Presidente, para que agora 
a vontade do povo chileno seja respeitada e se 
faça no Chile a transição pacífica para o regime 
democrático, porque esse país irmão muito mere­
ce de todos nós, pelo reconhecimento, pela aco­
lhida que deu aos exilados e aos perseguidos polí­
ticos no Brasil e pela fraternidade que nos une. 

Nossos parabéns, em nome do PDT, ao povo 
chIleno pela Vitória do "não". (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Amaury Müller - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Con­
gressista Amaury MUller. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, a Casa não ignora que nutro 
pessoalmente pelo Dr. Ulysses Guimarães grande 
admiração e inescondível respeito Agora, isto não 
me autoriza a assinar embaixo todas as suas deci-
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sões, porque, sendo um ser humano, é falível, 
e nem sempre concordo com S. Ex- Alias, exerço 
o direito democratIco de discordar. O homem, 
desde que emergiu das cavernas ou desceu das 
árvores, tem discordado consciente e responsa­
velmente, e mmha discordância é consciente e 
responsável. 

Por ISSO, Sr. Presidente, endosso a questão de 
ordem suscitada pelo Senador Jarbas Passarinho, 
no sentido de que a Mesa impugne a circulação 
dessa edição da nova ConstitUição que contém, 
no mímmo, um "estranho no ninho" Não cabe 
ao Dr Ulysses GUimarães fazer uma introdução 
ao preâmbulo, utIlIzando-se de recursos públicos. 
Entendo ate que S. Ex' tem todo o direito de 
ser candidato à Presidência da República e fazer 
a sua propaganda, mas não utilizando a nova 
Constituição. Aliás, ao fazer ISSO, S. Ex- exercita, 
de forma oblíqua e desastrada, um direito demo­
crátIco, valendo-se de recursos públicos para pro­
jetar o seu nome 

Desta maneira, Sr. Presidente, registro não só 
o meu protesto como o meu endosso à questão 
de ordem levantada pelo Senador Jarbas Passa­
rinho, até por que a introdução do Dr Ulysses 
GUimarães contém, no mínimo, um equívoco, ao 
dizer que o homem é o problema da sociedade 
brasileira. Não, Sr. Presidente, o homem é a preo­
cupação permanente da sociedade brasúeira, o 
homem é o centro do próprio processo constitu­
cional que pretende resgastar direitos que lhe fo­
ram usurpados pela ditadura mIlitar e pela conti­
nuação do ciclo autoritário com o Dr. José Samey. 
Por ISSO, S. Ex' se equivoca. e não posso concor­
dar que faça, gratuitamente, propaganda fora do 
horário que a Justiça Eleitoral estabeleceu. 

Dai por que, Sr Presidente, deixo registrado 
o meu protesto, assinalada a minha indignação 
e o meu endosso à questão de ordem suscitada 
pelo Senador Jarbas Passannho, no sentido de 
que essa edição de 750 mil exemplares, um mi­
lhão de exemplares ou o número de exemplares 
que for, não circule, porque ela representa um 
acinte à próprIa liberdade que a nova Constituição 
pretende assegurar ao homem e à sociedade bra· 
sileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Evaldo 
Gonçalves. 

O SR. EVALDO GONÇALVES (PFL - PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, la­
mento trazer ao conhecimento da Casa fatos que 
estão acontecendo na Paraíba. Semana passada, 
agentes da Polícia Federal invadiram o prédio da 
Assembleia Legislativa do Estado, apreendendo 
documentos da sua gráfica e, pior ainda. indician­
do deputados estaduaiS em pleno exercício dos 
seus mandatos Isto ocorre quando estamos em 
pleno regime democrático, em que há uma res­
tauração plena da democracia no País. 

Uma Casa Legislativa da tradição da Casa de 
Epitácío Pessoa, do meu estado, se vê abrupta­
mente Invadida por agentes da polícia federal. 
Sem permíssão do Sr. Presídente, por sinal o de­
cano dos deputados estaduais do Brasil, o Ilustre 
Deputado José Fernandes de Lima, sem qualquer 
autorização, a polícia federal invade o recinto da 
Assembléia Legislativa da Paraíba. Além de 
apreender documentos, ainda indicia deputados. 
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Pior ainda, Sr. Presidente, o delegado da polícia 
federal naquele estado está intimando deputados 
pdra prestar depoimentos na especializada - na 
Superintendência da Polícia Federal - daquele 
estado. 

Considero esse fato um vexame pelo qual está 
passando toda a classe política brasileira. Tal fato 
ndo atmge somente a Assembléia Legislativa da 
Paraíba, atinge a todos nós. 

Assim, Sr. Presidente, V Ex', na condição de 
Presidente do Congresso Nacional, V. Ex" 'que tem 
realmente tradição democrática neste País, e por 
smal paraibano que é, para honra de todos nós, 
e juntando minha voz à do Deputado José Mara­
nhão do Partido de V. Ex" e havendo um reclamo 
de todos os partidos, de todos os políticos que 
militam no nosso estado, peço a V. Ex! apele ao 
Ministro da Justiça, a fim de que esses abusos 
pélrem de uma vez por todas em nosso estado, 
porque os deputados estaduaiS estão sem condi­
ções mínimas de exercitar o seu mandato 

Este é o apelo que formulo a V. Ex', Sr. PresI­
dente, na manhã de hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A presidência informa aos nobres Congressistas 
José Maranhão e Evaldo Gonçalves que fez mais 
do que um apelo ao tomar conhecimento de que 
as Imunidades parlamentares no nosso estado 
estavam sendo atmgldas. Levou o seu protesto 
ao Sr. Ministro da Justiça, pedindo que apurasse 
os acontecimentos e punisse exemplarmente os 
que forem, afinal, responsáveis por essa arbitrarie­
dade da polícia federal 

O Sr. Domingos Juvenil - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma reclamação.' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Domin­
gos Juvenil 

O SR. DOMINGOS JUVENIL (PMDB - PA 
Para uma reclamação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs Congressistas, procurei, ho­
je, um exemplar da nova Constituição e não houve 
quem me desse explicações sobre como conse­
gUI-lo. Ainda há pouco, conversando com o nobre 
De'putado Cunha Bueno, que é membro da Mesa 
da Câmara dos Deputados, S. Ex' disse que preci­
sava de alguns exemplares da nova Constituição 
e, infelizmente, também não os haVia conseguido. 

Trago este fato ao conhecimento de V. Ex' e 
apelo para que determine aos setores da distri­
bUição competentes encaminhem aos membros 
do Congresso Nacional, nos seus gabmetes, al­
guns exemplares da nova Constituição. Veja V. 
Ex' que ficamos sem oportunidade, agora, por 
exemplo, de consultar o novo texto, porque não 
conseguimos quem nos mdicasse onde recebê­
lo. 

Portanto, Sr. Presidente, fica registrada esta re­
clamação e o apelo para que o Presidente do 
Congresso Nacional determlOe que alguns exem­
plares sejam encaminhados aos gabinetes dos 
Sn,. Deputados e Srs. Senadores 

() SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência esclarece a V. Ex' que a distribuição 
dos exemplares da nova Constituição estava sen­
do feita através do PreSidente Ulysses Guimarães 
Agora, como se encerrou a Assembléia Nacional 
Constituinte, como Presidente do Congresso vou. 
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tomar a meu cargo essa distribUiÇão, e atenderei 
ao apelo de V. Ex' e dos Srs. Congressistas. . 

O SR. DOMINGOS JUVENIL""""; Muito obn­
gado, Sr. Presidente. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Congressista 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Pela 
ordem Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistgs, a frente parlamentarista havia 
convocado uma reumão para as 10 horas e 30 
minutos de hoje, a fim de reorgamzar o moVi­
mento parlamentarista. Entretanto, com a sessão 
do Congresso, a reunião foi adiada para o final 
desta sessão Gostaria de comunicar aos compa­
nheiros parlamentaristas que a reunião vai reali­
zar-se hoje, após a sessão, na Comissão de Cons­
tituição e Justiça da Câmara dos Deputados. 

Agradeço a V. Ex", Sr. PreSidente, a deferênCia 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Eduardo 
Jorge, Líder do PT. 

O SR. EDOARDO JORGE (PT - SP Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
em nome da Liderança do Partido dos Trabalha­
dores, faço, nesta oportunidade, duas comuni­
cações. A primeira, para expressar, em nome da 
nossa Bancada, protesto mais veemente contra 
a atitude do Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, que censurou, de forma violenta a abrupta, 
o programa eleitoral da nossa candidata à Prefei­
tura de São Paulo, Luíza Erundina, na terça-feira, 
pela manhã. Os três minutos, os parcos três mlOu­
tos a que o Partido dos Trabalhadores tem direito 
foram Simplesmente suprimidos, numa atitude ar­
bitrária de censura que n6s, aqui, no Congresso 
Nacional, acabamos de votar que não deve mais 
existir no País. O Partido dos Trabalhadores foi 
vitima de uma censura arbitrána e Violenta do 
Tribunal Regional Eleitoral, cortando o seu pro­
grama eleitoral na manhã da última terça-feira. 

O programa, Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas, já tinha ido ao ar na noite anterior, na noite 
de segunda-feira E qual era o conteúdo do pro­
grama do Partido dos Trabalhadores? O conteúdo 
do programa do Partido dos Trabalhadores 'que 
foi ao ar na segunda-feira à noite teve grande 
repercussão em todo o Estado, por ISSO foi censu­
rado na terça-feira de manhã. Trazia ele imagens 
fotográficas, imagens de vídeo de agressões con­
tra movimentos populares, contra moradores, 
contra trabalhadores da Capital e do interior de 
São Paulo, promovidas sob as ordens dos gover­
nos Maluf, Montoro e Quércia, imagens essas que 
foram colhidas pelas televisões. O Partido dos 
Trabalhadores, para projetá-las no seu programa, 
foi às redes de televisão, comprou as rrnagens 
e as trasmitiu. Essas imagens já haviam sido pro­
jetadas na época em que ocorreram as agressões 
violentas do governo Maluf, do governo Montoro 
e do governo Quércia contra a população traba­
lhadora paulista. No entanto, vem agora a censura 
do Tribunal Regional Eleitoral, provavelmente ce­
dendo a pressões fortes do Executivo paulista, 
do Governo Orestes Quércia, e retira essas ima­
gens. Por acaso essas imagens não são verda-
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deiras? Por acaso essas imagens não traduzem 
, que foram noticiados, transmitidos pela televisão 
e registrados nos jornais, em cada época respec­
tiva? Não! Todos eles estão registrados! Todos 
eles são fatos! Então, por que aqueles que se 
acham atingidos não entram com um processo 
contra o Partido dos Trabalhadores por não estar 
falando a verdade? Entrem com um processo 
contra o Partido dos Trabalhadores. O Governa­
dor Quércia, o ex-Governador Montoro, o ex-Go­
vernador Paulo Maluf devem processar o PT, caso 
as imagens que o Partido dos Trabalhadores pro­
jetou na televisão, no programa eleitoral, não fo­
rem verdadeiras. Mas é verdade. E não querem 

processar, porque sabem que iríamos mais fun­
do ainda, mostrando a face violenta e arbitrária 
desses govemos, desses ex-governadores de São 
Paulo. Preferem o caminho mais curto, preferem 
o caminho da censura, o caminho de "tirar com 
a mão de gato" aquelas imagens que tiveram 
tanta repercussão a nível da opmião pública pau­
lista. 

Sr. Presidente, esta é a primeira comunicação 
em nome da Liderança. E digo mais A partir 
da vigência da Constituição, a partir da sua pro­
mulgação, o Partido dos Trabalhadores vai proje­
tar novamente as imagens. Queremos ver se vai 
haver censura mesmo ou se vai valer a Consti­
tUição. Que o Sr. Governador Quércia e os ex-Go­
vernadores Montoro e Paulo Maluf nos processem 
se não for verdade aquilo que o Partido dos Traba­
lhadores projetou, mostrando a imagem antipo­
pular desses Governos 
. A segunda comunicação, Sr. Presidente, é so­
bre a própria sessão de hoje. Temos uma pauta 
imensa, com leitura de Mensagens e cerca de 
sessenta decretos do Poder Executivo para serem 
apreciados. 

Ora, Sr. Presidente, já ouvimos aqui a colocação 
feita pelo nobre Deputado pelo Rio Grande do 
Sul sobre a questão do quorum . Vou levantar 
outra questão além desta. 

Houve uma sistemática, nas reuniões da Câma­
ra dos Deputados e do Congresso Nacional, de 
as Lideranças discutirem, antes, as maténas a se­
rem votadas, fazerem um debate exaustivo sobre 
as matérias a serem votadas Dessas sessenta 
e tantas matérias em apreciação na úmca e última 
reumão, o Partido dos Trabalhadores chegou no 
final, mas ainda dela participou. Apena quinze ma­
térias foram tratadas e nessas quinze o PT já colo­
cou, naquele momento, que não concordava com 
a sua apreciação. Essa era a posição da Liderança 
do PT na reumão, e a posição de qualquer das 
hderanças estava sendo respeitada. 

A sistemática era respeitar, mesmo porque não 
havia quorum , e, se qualquer liderança levan­
tasse a sessão, ela Iria por água abaixo, prejudi­
cando a votação de todas as demais 

Estou vendo hoje, aqui, que não há uma discri­
minação entre essas matérias discutidas previa­
mente e as outras. Tomei, no entanto, conheci­
mento de um requerimento da Liderança da Maio­
ria, que pede uma inversão de pauta para alguns 
desses projetos. Suponho que são esses projetos 
que seriam votados, porque a maioria deles faz 
parte desse conjunto discutido previamente. En­
tretanto, vejo aqui, neste requerimento, que existe 
logo. de início, um projeto, o Projeto n° 2.396, 
n° 1 do item II das apreciações das matérias, o 
qual não foi discutido em nenhuma reunião de 
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lideranças. Esse projeto, Sr. Presidente, levantan­
do o seu conteudo, diz respeito à implantação 
do Trileão. A posição do Partido dos Trabalha­
dores e de vários outros partidos e pela não vota­
ção desse projeto; sempre o foi em outras discus­
sões. Então, quanto a esse Projeto do item II, 
n' 1. que está no requerimento de mversão de 
pauta dos Deputados da Maioria, sou obrigado 
a dizer que, se for colocado em votação, o Partido 
dos Trabalhadores vai requerer verificação. 

Outros dois subitens do Item II que estão nesse 
requerimento de inversão de pauta são os n'" 16 
e 29. 

O n° 16 diz respeito ao Fundo Nacional de 
Marinha Mercante. Não fizemos acordo para votá­
lo e pediremos verificação, se entrar em votação. 

Quanto ao n' 29, sobre o decreto do Poder 
ExecutIvo que trata da implantação da polítIca 
industrial, acontece o mesmo. O Partido dos Tra­
balhadores e outros partidos também não concor­
dam com a sua votação. 

Resta, então, nesse requerimento de inversão 
de pauta que está na mesa com o Sr. Presidente, 
os seus Itens 3, 12, 13, 22, 25, 30, 31, 34. 35 
e 36. Sobre esses realmente houve uma dIscussão 
preliminar e poderíamos votá-los, se houver uma 
concordância geral do Plenario. Havendo deputa­
dos e lideranças que, mesmo em relação a esses 
sub Itens, não concordem em votar, devemos dis­
cutir o procedimento a tomar, porque a questão 
de se exigir quorum , de se ter os congressistas 
votando aqui, a SIstemática aprovada, mdlcada 
pela nova Constituição, realmente é uma necessi­
dade. O voto de Liderança e uma herança que 
combatemos, e isso foi discutido pelo Congresso 
ConstItuinte. Esses aqui, como ainda estavam em 
fase de discussão, podemos até admitir, mas é 
uma prática que tem que ser cortada daqui para 
a frente. Os Congressistas têm que VIr discutir 
e votar, ter presença na hora da votação, apreciar 
os projetos do Legislativo e do ExecutIvo 

Sr. Presidente, esta era a segunda comunicação 
que tinha a fazer em nome da Liderança do PT, 
registrando a nossa posição sobre essas questões, 
sobre a votação no dta de hoje. (Muito bem!) 

O Sr. Siqueira Campos - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela Liderança do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra a V. Ex', a PreSIdênCIa 
gostaria de solicitar a compreensão e o apoio 
dos Senhores Líderes do Congresso Nacional pa­
ra votação que se fará no início da Ordem do 
Dia de um projeto de resolução, que tem por 
fmalidade prorrogar o prazo de VIgência da Reso­
lução n° 1/87 até o encerramento da presente 
Sessão LegIslatIva. A referida resolução publicou 
a reforma do Regimento Comum, para permitir 
a preferênCIa aos trabalhos da AssembléIa Nacio­
nal ConstItuinte, sem prejuízo dos trabalhos do 
Senado e do Congresso Nacional. Ocorre que 
estamos inicIando pratIcamente agora um reces­
so branco, em face da campanha eleitoral e das 
comissões técnicas não estão constituídas Se 
não prorrogarmos até o final desta Sessão LegIS­
lativa essa resólução, não teremos como fazer 
prosperar o andamento dos nossos trabalhos le­
gislativos no âmbito do Congresso Nacional, pois 
os pareceres orais estarão proIbidos. 

E a questão que deIXO aqui, antes de passar 
a Presidência ao Senador Dirceu Carneiro, por 
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ter um compromisso de paraninfar, no Auditório 
Petrômo Portella, uma turma de conclumtes. (pau­
sa) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Siquelra 
Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC - GO. 
Como líder pronuncIa o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, Srs. Con­
gressistas, com a promulgação da nova Consti­
tuição brasileira, levada a efeito ontem, tivemos 
as maIs importantes mudanças no País, já desde 
aquele momento solene e histórico em que o 
Presidente Ulysses Guimarães declarou promul­
gada a nova Carta Magna. 

Dentre essas mudanças, temos uma da maIor 
profundidade, porque altera não só o mapa do 
Brasil, como vem para alterar políticas demogra­
ficas, vem para mudar, também, o rumo de cor­
rentes mIgratórias, para inverter a direção das 
mesmas, vem para dar início a uma mudança 
que diz respeito à melhor distribuição populaCIO­
nal no terrItório brasileIro. 

Saúdo, com a maIor alegria, todos os homens 
e mulheres da minha terra que conquistaram, 
após cento e setenta e nove anos de luta, a tão 
ambicionada, a tão sonhada autonomia. De on­
tem em diante, os tocantinenses são donos da 
sua sorte, do seu destino, do seu futuro. Já não 
teremos mais capitães-generais, os antIgos com 
esses títulos, ou os atuais membros de poderosas 
oligarquias que vinham oprimindo e explorando 
o generoso e altivo povo que habita as belas para­
gens do Araguaia-Tocantins. 

Ao fazer esta saudação, também cumpnmento 
o Tribunal Superior Eleitoral, por ter, ontem mes­
mo, Sr. Presidente, em reunião também histórica, 
baixado as instruções para as primeiras eleições 
estaduais do Tocantins, quando foi fIXada a data 
de 15 de novembro deste ano para a eleição de 
governador, vice-govemador, três Senadores, oito 
deputados federais e 24 deputados estaduais. 

Esta Sr. Presidente, é uma vitória maiúscula, 
porque as forças do negativismo estavam traba­
lhando para prorrogar essas eleIções, para levar 
pessoas que não têm nenhuma legitimidade, que 
não têm nenhum vinculo com a nossa região, 
para se candidatarem à custa de campanhas faus­
tosas, enganando maIS uma vez o nosso povo. 

Saúdo o Tribunal Superior EleItoral, a Justiça 
EleItoral brasileira, a Justiça brasIleira em geral, 
que sempre agem de forma independente, de 
acordo com os interesses da Nação. Ao saudar 
os tocantInenses, a Justiça Eleitoral, a Justiça bra­
sileira; faço questão sobretudo, Sr Presidente, de 
saudar a Assembléia Nacional Constituinte, que 
resgatou os compromissos que a Nação tem para 
com aquela área que vem de libertar-se das teias 
das oligarquias e vem restaurar, restabelecer a 
independência do Poder Legislativo - que por 
duas vezes aprovou, por unanimidade, a criação 
do Estado do Tocantins -, que teve a sua autono­
mia, a sua independência ferida por dois vetos 
do Poder Executivo. De forma que saúdo a todos 
os tocantinenses, a JustIça brasileira, sobretudo 
a Assembléia Nacional Constituinte, o Congresso 
Nacional, que foi revigorado pela Assembléia Na­
cional Constituinte por atos como esses, que são 
inúmeros na nova Constituição. Também saúdo 
o povo brasileiro, porque, de agora em diante, 
as mudanças estão em processo rápido, veloz; 
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processo que vai, efetlvamente, melhorar e~te 
País, melhorar a qualidade de vida, modernizá-lo, 
tornando-o mais democrático, mais Justo e fazen­
do com que apareça numa SItuação destacada 
no cenário mundial. 

Sr. PreSIdente, agradeço amda a todos os no­
bres colegas, aos Ilustres Constituintes, meus 
companheIros e meus colegas que nestes vinte 
meses de trabalho resgataram, sem dúvida, com­
promissos, díVIdas Imensas que tmhamos para 
com o País, partIcularmente para com o Estado 
do Tocantms 

Agradeço a todos o apoio, agradeço a todos 
os votos, agradeço a todos a participação nessa 
luta Iibertána pelo Estado do TocantIns, como 
agradeço aos funcionários da Casa, na pessoa 
do Mimstro Paulo Affonso Marttns de OliveIra, e 
também agradeço à imprensa brasileira e à opi­
nião pública nacional, que deram todo o apoio 
para que a Assembléia NaCIonal Constituinte 
criasse o Estado do Tocantms e promovesse mu­
danças magníficas, extraordmárias, que vêm mo­
dernizar o BrasIl, e essa mesma ConstItuinte ela­
borou uma Carta Magna da qual nos orgulhamos 
hoje, como nos orgulharemos amanhã. 

Era o que tmha a dizer, Sr PreSIdente. 

Durante o discurso do Sr. Siqueira Cam­
pos, o Sr Humberto Lucena deixa a cadeira 
da presldimC/a, que e ocupada peJo Sr. DIr­
ceu CarneIro 

O Sr. Jesus Tajra - Sr PreSIdente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Cameiro) - O 
período de breves comunicações já foi encerrado, 
esgotou-se. 

Qual é o partido de V Ex') 

O Sr. Jesus Tajra - É o PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Já 
foi utilizado o tempo dIsponível para o partido 
de V. Ex" 

V. EX" quena levantar uma questão de ordem? 

O Sr. Jesus Tajra - Queria fazer uma consi­
deração 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) - O 
espaço regImentaI destinado à Liderança do Par­
tido de V. Ex" Já foi utilizado De modo que, como 
não havia mais inscrições sobre a mesa, desenvol­
vemos este expediente. 

O Sr. Jesus Tajra - Lamento não poder dei­
xar aquI a mmha palavra de apoio e de solidarie­
dade aos funclonános do Mimstério da Fazenda 
que estão em greve por justa reivindicação sala­
rial. 

O Sr. Amaury MüIler - Sr Presidente, peço 
a palavra como Líder do PDT 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congreslsta Amaury 
Muller, como Líder do PDT. 

O SR. AMAURY MéJdLLER (PDT - RS. Co­
mo Líder, pronunCIa o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr PreSIdente, Srs. Con­
gressistas, a confirmar-se o resultado parcial do 
plebiscito ontem realizado no Chile, o esbirro Ge­
neral Augusto Pinochet sofrerá, mdiscutivelmente, 
uma acachapante e humilhante derrota, imposta 
pelo desejo de liberdade e de democracia do povo 
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chileno. Os resultados parciais, até aqui conhe­
cidos, indicam que o eleitorado do Chile, sabida­
mente politizado, mas vergastado por uma ditadu­
ra sangüinária, soube fazer a sua opção, rejeitando 
o continuísmo militarista de um ditador brutal e 
sangúináno. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, quero, em 
nome da Liderança do PDT, congratular-me com 
o povo do Chile, que começa, a partir de agora, 
a respirar o ar puro da liberdade e a reconstruir 
a sua Pátria, destroçada e destruída pela Violência 
ditatorial de Augusto Pinochet. 

Assinalo, Sr Presidente, que Augusto Pmochet 
montou um circo para perpetuar-se no poder, 
e não fosse a presença de observadores interna­
cionais, credenciados pela Anistia Internacional. 
pela União Interparlamentar, pelo Parlamento La­
tino-Americano, certamente essa farsa teria curso, 
e o Sr. Augusto Pmochet, entre áulicos que Vivem 
sempre à sombra do poder, estaria agora come­
morando a sua Vitória e a sua perpetuação por 
m.~is 8 anos no poder, de forma ilegítima, ilegal 
e imoral. 

Fica, pois, para aqueles que sonham com os 
processos obscuros do autoritarismo mais uma 
lição. A democracia e a liberdade podem tardar, 
mas sempre virão. Nenhum ser humano, por mais 
forte que pense ser, por mais que esteja cercado 
de um aparato militar moderno e sofisticado, por 
milis que receba apoio de regimes igualmente 
fortes e ditatoriais, nenhum ser humano, repito, 
Sr. Presidente, será capaz de perpetuar-se no po­
der. 

Augusto Pinochet recolhe desse processo que 
ele próprio montou uma contundente lição. 

A História, Sr. Presidente, só se repete na tragé­
dia e na farsa A tragédia do povo chileno, que 
há 15 anos suporta o tacão de uma ditadura mili­
tar brutal, desrespeitadora dos direitos humanos, 
vai agora acabar, e a farsa não se repete, porque 
a História não se está repetindo no Chile. 

O PDT saúda o povo chileno pela recuperação 
parcial de sua liberdade e caminhada rumo à de­
mocracia, que nós também haveremos de perse­
guir, custe o que custar, doa a quem doer' (Muito 
bem! Palmas.) 

() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra à nobre Congressista Moema 
São Thiago, pela Liderança do PSDB. 

SRA. MOEMA SÃO lHIAGO (PSDB - CE. 
Pela Liderança, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr'" 
e Sls.'Congressistas, em nome da Liderança do 
PSDB, e também como Secretária de Assuntos 
Internacionais do PSDB, manifesto a nossa satis­
fação, diria mesmo, a alegria com a vitória do 
povo chileno, destacando a comcidência de duas 
datas: ontem, nesta Casa, fizemos a promulgação 
- depois de vinte e tantos anos de um período 
autoritário, de um golpe contra uma carta Consti­
tucional, em 64, fizemos a promulgação de uma 
nova Constituição e, finalmente, consagramos a 
democracia em nosso País; ontem, também, no 
Chile aconteceu a vitória do "não", depois de um 
golpe militar violentíssimo, o mais violento e o 
mais. sangrento da História da América Latina­
e di!iso sou testemunha, porque estava exilada 
nesse período no Chile e Vivi aquele golpe em 
mais de quarenta dias de exílio político dentro 
da Embaixada Argentina. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

A resistência do povo chileno, assim como a 
resistência do povo brasileiro pela democracia, 
é imbatível e Imemorável. É imemorável no sen­
tido de que foi toda uma década de violências, 
de todo um autoritarismo burocrático montado 
no Cone Sul, na Argentina, no Chile, no Uruguai 
e, sobretudo, no Brasil, que começa a ser des­
montado. Para nós só falta um passo, que será 
dado ano que vem quando das eleições presi­
denciais. 

Tenho certeza de que, assim como o Brasil 
parte para eleições democráticas em 1989, com 
uma nova Constituição, brevemente no Chile tere­
mos novamente um Presidente eleito pelo povo 
e uma Constituição tão democrática quanto a 
nossa (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Elias 
Murad, que falará pela Liderança do PTB. 

OSR. EUAS MORAD (PTB-MG. Pela lide­
rança, pronuncia o seguinte discurso Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
quero fazer aqui um registro. Como se sabe, ven­
ceu o mandato presidencial no Líbano O Presi­
dente Amin Gemayel, eleito há seis anos, encon­
tra-se, no momento, fora do Governo libanês. To­
dos nós, principalmente os descendentes de liba­
neses, estamos vendo a tragédia que tem asso­
lado aquele país. Uma guerra civil cruel, de mais 
de 10 anos, devastando talvez uma das únicas 
democracias do Oriente Médio Neste momento 
em que se prepara a possível eleição do novo 
Presidente do Líbano, deixo registrado aqui, em 
meu nome, e acredito que falo também em nome 
dos 34 Deputados e 4 Senadores descendentes 
de libaneses, que o Brasil manifeste a sua posição 
a uma escolha livre e soberana do novo Presidente 
da República do Líbano, para que países outros, 
que às vezes procuram influir de maneira drástica 
e totalmente inadequada nas eleições libanesas, 
permitam que haja uma liberdade total, completa, 
absoluta, quem sabe através da fiscalização de 
órgãos internacionais, como a ONU, por exemplo, 
para que a escolha do novo Presidente libanês 
possa trazer a tranquilIdade e a paz àquele país, 
que já foi considerado a Suíça do Oriente. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, espero que 
esta minha proposta seja encaminhada ao Minis­
tério das Relações Exteriores, com a solicitação 
de que haja uma fiscalização internacional para 
a realização de eleições livres no território libanês. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - A 
Presidência informa que, nos termos do disposto 
no § 4° do art. 66 da Constituição, fica aberto, 
a partir de 5 de outubro, o prazo de 30 dias para 
tramitação do veto presidencial encaminhado por 
meio da Mensagem n° 130/88 - CN, lida em 
14-9-88 e publicada no Diário do Congresso 
Nacional do dia subsequente, referente ao Pro­
jetode Lei da Câmara n° 28, de 1988 (n° 7.183/86, 
na Casa de origem), que altera a composição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8' Região, 
cria cargos, e dá outras proVidências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Es­
gotou-se no dia 3 de outubro o prazo previsto 
no § 3° do art. 59 da Constituição em vigor naquela 
oportunidade, para deliberação do Congresso l'Ia-
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cional sobre as seguintes matérias vetadas pelo 
Senhor Presidente da República: 

VETOS TOTAIS 

Projeto de Lei da Câmara n° 183, de 1984 (n° 
169/83, na origem), que altera a relação descritiva 
das rodovias do sistema rodoviário federal do pia­
no nacional de Viação incluindo a "rodovia de 
integração Sul-Centra-Oeste"; 

Projeto de Lei da Câmara n° 8, de 1986 (n° 
6.933/85, na origem), que dispõe sobre a utiliza­
ção de imóveis residenciais de propriedade da 
união, das entidades da administração federal e 
das fundações sob supervisão ministerial, locali­
zados no Distrito Federal; 

Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 1988 (n° 
408/88, na origem), que dispõe sobre as medidas 
de proteção e amparo às vítimas das enchentes 
e desabamento ocorridos nos estados do Rio de 
Janeiro e Acre e de fomento às atividades econô­
micas das áreas atingidas. 

VETOS PARCIAIS 

Projeto de Lei da Câmara n° 5, de 1988 (n° 
240/87, na origem), que faculta aos servidores 
públicos federais a opção pelo regime de que 
trata a Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
e dá outras providências; 

Projeto de Lei da Câmara n° 19, de 1988 (n° 
216/87, na origem), que institui o plano nàcional 
de gerenciamento costeiro, e dá outras providên­
cias; e 

Projeto de Lei da Câmara n° 26 de 1988 (n° 
201/87, na origem), que estabelece normas para 
a realização das eleições municipais de 15 de 
novembro de 1988, e dá outras providências. 

Nos termos do § 4° do referido dispositivo Cons­
titucional, os vetos são considerados mantidos. 

A Presidência fará a devida comunicação ao 
Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1 ° Secretário. 

É lIdo o seguinte 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N° 01, de 1988-CN 

Prorroga o prazo de vigência da Reso­
lução n° 1, de 1987-CN e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 10 É prorrogado o prazo de vigência da 

Resolução n9 1, de 1987-CN, até o encerramento 
da presente Sessão Legislativa. 

Art. 2° AplIcam-se, no que couber, as dispo­
sições da Resolução n°,I, dE71987-CN, às Mensa­
gens Presidenciais encaminhando ao Congresso 
Nacional medidas provis~rias adotadas pelo Pre­
sidente da República. 

Parágrafo único. Nos casos previstos neste ar­
tigo, o relator da matéria deverá concluir, se for 
o caso, pela conversão da medida provisória em 
projeto de lei. 

Justificação 

A Resolução n9 1, de 1987 -CN foi promulgada 
com o fim de simplificar e acelerar o processo 
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legislativo por ocasião do funcionamento da As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Tendo em vista que se aproximam as eleições 
municipais. e, como consequência, será obriga­
tória a presença dos Congressistas nos respec­
tivos estados. propõe-se a adoção do mesmo pro­
cesso estabelecido na Resolução nó 1, de 
1987-CN, para a tramitação das matérias até o 
encerramento da presente Sessão Legislativa. 

Tal procedimento possibilitará o normal funcio­
namento do Congresso Nacional, sem prejuízo 
do atendimento, pelos Senhores Congressistas, 
de seus compromissos político-partidários. 

O processo simplificado, adotado pela resolu­
ção cujo prazo de vigência se pretende prorrogar, 
justifica-se, também, pela obrigatonedade do 
cumprimento do prazo de 30 dias previsto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Fede­
rai, para o exame, pelo Congresso Nacional, dos 
decretos-leis editados entre 3 de setembro de 
1988 e 5 de outubro de 1988 (art. 25, § 2". da 
Constituição Federal - DispOSições Transitórias). 

Sala das Sessões. 6 de outubro de 1988 
A Mesa da Câmara dos Deputados - A Mesa 

do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cid Sa­
bóia de Carvalho, para proferir parecer sobre a 
matéria. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o orador que está na tnbuna. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer.) - Sr Presi­
dente, Srs. Congressistas, a matéria em exame 
prorroga o prazo de vigência da Resolução de 
n? 1, de 1987, do Congresso Nacional, apresen­
tando outras providências 

Todos sabemos, Srs. Congressistas, que, em 
face do funcionamento da Assembléia NaCional 
Constitumte, fOI necessário mtroduzir disposições 
espeCiais no Regimento Comum e que vigoraram 
durante o período de funcionamento do Cole­
giado que elaborou a Constituição do País 

Vivemos, neste momento, ao final da transição 
democrática, um instante de aplicação da Consti­
tuição naquilo em que Imediatamente tenha efica­
cia. No entanto, o funcionamento do Congresso 
Nacional necessita de regra especial, pelo menos 
até o fmal da presente Sessão Legislativa. 

Assim. é proposta a prorrogação do prazo de 
vigênCIa da mencionada resolução, até o encerra­
mento da presente Sessão Legislativa, aplican­
do-se, no que couber, as disposições dessa Reso­
lução n" 1, de 1987. as mensagens presidenciais, 
encaminhando ao Congresso Nacional medidas 
provisórias adotadas pela Presidência da Repú­
blica. 

A justificação. Sr Presidente, Srs. Congressis­
tas, mostra o momento difícil que se vai apre­
sentar para o Congresso Nacional, tendo em vista 
que se aproximam as eleições mumcipais e, como 
conseqüência, será obrigatória a presença dos 
Congressist35 no, respectivos estados; propõe-se 
a adoç-do tio meL·rno processo estabtc l2cido na­
quela resolução que veio propiciar, durante a As­
sembleia Nacior.al Constituinte, o funcionamento 
especial do Congresso Nacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O procedimento aqui proposto possibilitará o 
normal funCionamento do Congresso. sem pre­
juízo no atendimento pelos Srs Congressistas de 
seus compromissos politico-partidários. 

Em razão da urgência, em razão da premêncla 
de tempo. em razão das condições espeCiais, em 
face do momento vivido pela Nação no dIa se­
guinte à promulgação da nova Carta, o parecer. 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas. e pela aprova­
ção desta propositura, que pOSSibilitará, até o final 
da presente Legislatura, o funcionamento do Con­
gresso Nacional nas mesmas condições em que 
o fez durante a Assembléia NaCional Constituinte. 

O parecer e favorável, Sr. Presidente. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra V. Ex', para uma questão de ordem 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS 
Para uma questão de ordem. Sem reVisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, juramos, ontem. a Consti­
tuição brasileira. No seu art. 47 - a Carta e muitIs­
S1010 clara - diz que as deliberações devem ser 
tomadas com a presença da maioria absoluta de 
seus membros. Se isto não bastasse, o art. 172 
do Regimento Intemo da Cãmara dos Deputados 
diz a mesma coisa, e o art. 177 não deixa tergi­
versar quanto à orientação, porque ensina que, 
levantada a questão. o Presidente deve, no painel 
eletrônico - está no art 177 - fazer a verificação 
dé quorum. Os arts 4', 5' . 6' e 7° do Regimento 
Comum falam nas atribuições de Liderança, e 
em nenhum deles está dito que os Líderes votam 
sem os 280 estarem aqui. 

Então, mvocando, antes de mais nada. e apenas 
o art 47 da Constituição. ontem jurada, peço a 
V. Ex' não determine a votação, ou faça, pelo 
pamel eletrômco, a verificação de quorum. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Respondendo à questão de ordem levantada pelo 
nobre Congressista, relativa ao art 47 da Consti­
tUIção ontem Jurada, de que esta verificação é 
feita pela lista de presença e na lista de presença 
consta a presença de 252 Srs Deputados e 37 
Srs. Senadores. Portanto, não há o que argumen­
tar em relação a esse número de presença. 

Dito isto, concluída a instrução da matéria. e 
nenhum dos Srs. Parlamentares querendo fazer 
uso da palavra. passa-se à votação. 

O SR. MENDES RIBEIRO - Peço verifica­
ção, Excelência. porque entendo diferente o que 
esta na Carta. V. Ex' vai pedir votação e vou pedir 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os 
Srs. Deputados que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. MENDES RIBEIRO - Solicito, Sr. 
Presidente, verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - É 
necessária a sustentação. V. Ex' tem que ser 
apoiado pelo número mínimo de 20 deputados 
e cinco senadores. 
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O SR. MENDES RIBEIRO - Não sei se 
aqueles que estão aqui, não são vlce-Iíderes da 
ConstItumte, não são vice-lIderes de bancada, fa­
nam isso 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. PreSidente, o 
Regimento faculta ao Lider pedir venficação. Nes­
ta condição, estou solidáno ao pedido do Con­
gressista do RIO Grande do Sul Como Líder do 
PT, peço verificação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Quero consultar se a soliCitação de verificação 
do nobre Congressista tem a sustentação de 20 
deputados e cmco senadores. 

O SR. MENDES RIBEIRO - Sr. Presidente, 
e o art. 44. requerimento de Líder. mesmo porque 
não ha 20 Congressistas no Plenário 

Sr PreSidente, eu gostana de apelar. O art. 47 
fOi jurado ontem Vamos descumpn-Io hoje? 

O art 44 também é claro, quando diz: 

"As votações serão feitas pelo processo 
simbohco, salvo nos casos em que seja eXigi­
do quorum especial ou deliberação do Ple­
nario. med18nte requenmento do Lider." 

Há um Llder, do PT. que esta apOiando o meu 
requenmento 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressis.ta. ' 

O· SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) - Sr, Presidente, 
Srs. Congressistas, a questão de ordem que levan­
to, neste momento, é para por o assunto no devido 
lugar. Quando o nobre Congressita pediu verifica­
ção de quorum, o fez no momento aprazado, 
mas não tinha o numero de assinaturas, o apoio 
necessário para o pedido de verificação. Quando 
o Vice-Llder do PT; em função da Liderança, pede 
verificação de quorum, já não há o momento 
regimental; já se trata de matéria prescrita. 

Portanto. a minha questão de ordem. Sr. Presi­
dente, Srs Congressistas, e no sentido de ser con­
siderada prejudicada a verificação de quorum, 
em face do apoio do PT, uma vez que não há 
a figura do apOio para o pedido de verificação 
de quorum. Ou se pede a verificação de quorum 
regimentalmente ou não se pede. O nobre Con­
gressista pediu, não tinha condições. V. Ex' indefe­
riu. Depois, o PT veio pedir, quando já não era 
mais o período aprazado. 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Pela 
ordem Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, eu gostaria de discordar do 
nobre Congressista Cid Sabóia de Carvalhq, inclu­
~ve ler o art. 44, § 1', que diZ' "Mesmo proclamado 
o resultado da votação de cada Casa, poqerá ser 
feita a verificação a requerimento de Líder". 

Então estou respaldado também neste artigo. 
O Congressista, talvez, não se tenha lembrado 
deste § 1" do art. 44. 

O Sr. Gastane Righi - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma contradita. 



" , "0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
Vou 'conceder a' palavra ao nobre Uder Gastone 
Righi, para en~errar, esta questão, e, em seguida, 
decidirei' sobre as questões levantadas. 

, " , " 
'O,SR. 'GASTONE RlGHI (PTB - SP. Para 

contraaitar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
'dente, ~rs. Congresaistas, foi pedida a verificação 
f1~ votação, é é claro que serôdia, já no momento 
em que ultimávamos os trabalhos de votação. 
, Sr. Presidente, quero só ater-me à letra fria do 
Regimento.' !Diz o dispositivo que podem pedir 
vE!rificdçãQ de votação: Uder, 5 Senadores ou 20 
'Deputàdos. . ' 

E'úb\iio q!J~'o Uder, para pedir a verificação: 
i\:'em 'de, ter a representatividade mínima ou de 
!)S,~h~dores 9u de'20 Deputados Federais, senão 

"~ltaria\dal]do,aos Uderes de si mesmo a condição 
a.e; ~~I~n90 por um Deputado Federal ou por um 
Senador,-obter a verificação de quorum dentro 
â()'Congresso Nacional. 
',' À interpretação do dispositivo é clara e insofis­
JTiiáVeI: o Uder há de representar ou 5 Senadores 
'Ou 20 D~pútados. Fora disso, o que se está tentan­
d() e uma procrastinação injustificável a esta altu­
ra, quando queremos acelerar os trabalhos do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência constata que, embora a presença de 
2!;2' Srs. Deputados e de 37 Srs. Senadores, no 
plenário não se acharn presentes todos os que 
estão na Casa. Portanto, adia a votação e passa 
a leitura das Mensagens Presidenciais de n"" 131 
a 135, através das quais o Senhor Presidente da 
R,epública submete à deliberação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-Leis de n~ 2.473 
a 2.477. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM 
N° 131, ,de 1988-CN 

(N° 392/88, na origem) 
I j I • 

Excelentíssimos Senhores, Membros do Con-
9~~0 N~cional:' , 
.'-Nos termos do § 1° do art. 55 da Constituição 

Feqeral, tenho a honra de submeter à elevada 
ICleli,beração do Congresso f'jacional, acompanha; 
~o d~ eJH)osição de motivos do Senhor Ministro 

, de .Estado das Comunicações, o texto do Decre-
19·LeLAo 2.473, de 8 de setembro de 1988, publi­
cado' no Diário Oficiai da União do dia subse­
qüente, que "aI~era valores da taxa de fiscalização 
clã instalação 'dos serviços de telecomunicações, 
'constantes do Anexo I à Lei n° 5.070, de 7 de 
julho de ,1966. 
- I~rasília, 23 setembro de 1988. - José Sar­
n~v· ' . ' 
E.!.t~no 234/GM 

1°-9-88 
Extelentíssiln~ Senhor Presidente da Repúbli-

ca,; I' • ,.' ~ I • 

Te~ho a: hõru.a de submeter à apreciação de 
VÓlssà Excelência os novos valores da taxa de 
fisc:alização da instalação, instituída pela Lei n° 
5.070, de 7 <I~\jt,llho de 1966, que criou o Fundo 
'de' Fiscaliiação das Telecomunicações - Fistel, 
cô,Ti a 'fmalidadé de estabelecer fontes de recursos 
phli,(a:, llJ'ecução' das atividades de fiscalização 
., t. -
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das telecomunicações, o desenvolvimento dos 
meios utilizados e o aperfeiçoamento da técnica 
necessária a essa execução. 

O valor da mencionada taxa, que é devida pelas 
concessionárias e permissionárias de serviços de 
telecomunicações, estava relacionado, originaria­
mente, ao valor do ~alário minimo. 

Por força do disposto na Lei n° 6.205, de 29 
de abril de 1975, que estabeleceu a descaracte­
rização do salário mínimo como fator de correção 
monetária, o valor da taxa de fiscalização das tele­
comunicações passou a ser vinculado ao denomi­
nado "valor de referência". 

Em conseqüência, ocorreu sensível redução re­
lativa na correspondente receita, tendo em vista 
o crescente desnivelamento entre o valor do salá­
rio mínimo e o valor de referência. 

Somente com a expedição do Decreto-Lei n° 
1.995, de 29 de dezembro de 1982, ocorreu, pela 
primeira vez, alteração do mencionado Anexo I 
da Lei n° 5.070/66. 

Entretanto, daquela data até hoje, com a cres­
cente desvalorização da moeda nacional, a dife­
rença entre o valor de referência e o atual piso 
nacional de salários situa-se na ordem de 205% 
(duzentos e cinco por cento). 

A arrecadação prevista relativamente à citada 
taxa para o exercício de 1989, calculada sobre 
os valores considerados em julho do presente 
ano, totaliza Cz$ 1.190.548.632,00 (um bilhão, 
cento e noventa milhões, quinhentos e quarenta 
e oito mil e seiscentos e trinta e dois cruzados), 
frente a uma despesa orçada em Cz $ 
1.403.747.343,00 (um bilhão, quatrocentos e três 
milhões, setecentos e quarenta e sete mil e trezen­
tos e quarenta e três cruzados), não incluídos os 
gastos com pessoal. 

A alteração dos valores propostos sigmficará 
uma arrecadação de Cz$ 2.554.663.303,00 (dois 
bilhões, quinhentos e cinqüenta e quatro milhões, 
seiscentos e sessenta e três mil e trezentos e três 
cruzados). 

É oportuno destacar que o valor da taxa a ser 
recolhida pelos concessionários e permissioná­
rios dos serviços de telecomunicações correspon­
de a 50% (cinqüenta por cento) daquela cons­
tante da tabela anexa à Lei n° 5.070/66, e é redu­
zido a 25% (vinte e cinco por cento), quando 
incidente em serviços executados por governos 
estaduais e municipais e por órgãos federais. 

O valor irrisório da taxa de fiscalização incidente 
ocasionou o distanciamento. cada vez mais acen­
tuado entre o valor arrecadado em razão das taxas 
de fiscalização e o custo para o desempenho das 
atividades de fiscaliz:ãção dos serviços de teleco­
municações. Esse distanciamento é mais pronun­
ciado quando se trata da fiscalização da execução 
dos serviços, tendo em vista os recursos humanos 
requeridos, bem como o instrumental e equipa­
mentos - caros e quase sempre de origem es­
trangeira - indispensáveis. 

Por outro lado, a ampliação do âmbito da atua­
ção permanente do Departamento Nacional de 
Telecomunicações - Dentei, órgão deste Minis­
tério incumbido de realizar a referida fiscalização 
em todo o território nacional, com a implantação 
de mais dez diretorias regionais, criadas pelo De­
creto n° 91.659, de 18 de setembro de 1985, 
tem evidenciado a crescente necessidade de re­
cursos para permitir a consecução daquele obje-
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tivo, consoante previsto na retromencionada Lei 
n° 5.070/66. 

Acresce mencionar que apenas um público res­
trito está sujeito ao tributo em questão: os gera­
dores de emissões radioelétricas ou, em outras 
palavras, os executantes de serviços de telecomu­
nicações. A estes o legislador atribuiu a responsa­
bilidade de prover recursos para cobrir as despe­
sas do Poder Público com a fiscalização. 

Destarte, apresento à elevada consideração de 
Vossa Excelência minuta do decreto-lei alterando 
o Anexo I da Lei n° 5.070/66, com o propósito 
de atualizar os valores das taxas de fiscalização 
das telecomunicações e onde se propõe maior 
elevação do valor incidente sobre estações dos 
serviços de radiodifusão, incidência das taxas so­
bre estações de serviços aUXIliares de radiodifusão 
e correlatos e a inclusão de modalidades de servi­
ços de telecomunicações surgidas depois de 
1982, como o serviço telefónico público móvel 
- Telestrada, o serviço especial de televisão por 
assinatura e o serviço especial de supervisão e 
controle. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. - Antônio Carlos Ma­
galhães. 

DECRETO-LEI N° 2.473, 
DE 8 DE SETEMBRO DE 1988 

Altera valores da taxa de fisca1lzação 
da instalação dos serviços de telecomu­
nicações, constantes do Anexo I à Lei 
n° 5.070, de 7 de julho de 1966. 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 55, item II, da Consti­
tuição, decreta: 

M 10 A taxa de fiscalização da instalação de 
que trata o art. 7° da Lei n° 5.070, de 7 de julho 
de 1966, cujos valores foram alterados pelo De­
creto-Lei n° 1.995, de 29 de dezembro de 1982, 
passa a ser calculada de conformidade com o 
Anexo I a este decreto-lei, a partir de 1 ° de janeiro 
de 1989. 

M. 2° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário.-

Brasilia, 8 de setembro de 1988; 167° da Inde­
pendência e 1000 da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Antônio Carlos Magalhães. 

ANEXO I 
DECRETO-LEI N? 2.473, 

DE 8 DE SETEMBRO DE 1988 

Valores das Taxas de Fiscalização 
da Instalação 

1 - Concessionárias de serviço de telegrafia, 
pública, internacional: 

- 8 vezes o maior valor de referência, por esta-
ção. ' 

2 - Concessionárias de serviço radiotelegrá­
fico, público, intemacional: 

- 8 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

3 - Concessionárias de serviço de radiotele­
fõnico, público intemacional: 

- 8 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

4 - Concessionárias de serviço de telex, públi­
co, internacional: 
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- 8 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

5 - Concessionárias de serviço radiotelefôni­
co, público, interior: 

- 8 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

6 - Concessionárias e perrnissionárias de ser­
viço de telefonia, público, interestadual: 

- 4 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

7 - Concessionárias e perrnissionárias de ser­
viço de radiodifusão sonora: 

a) emissora de potência até 1.000 (um mil) 
watts: 

- 6 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção; 

- 2 vezes o maior valor de referêcia por estação 
de serviço auxiliar de rdiodifusão e correlatos; 

b) emissora de potência superior a 1.000 (um 
mil) watts até 10.000 (dez mil) watts: 

- 12 vezes o maior valor de referência, por 
estação; 

4 vezes o maior valor de referência por estação 
de serviço aUXiliar de radiodifusão e correlatos; 

c) emissora de potência superior a 10.000 (dez 
mil) watts: 

- 18 vezes o maior valor de referência, por 
estação; 

- 6 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção de serviço auxiliar de radiodifusão e corre­
latos. 

8-Concessionárias de serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão): 

a) emissora instalada em cidade de população 
inferior a 500.000 (qumhentos mil) habitantes: 

- 36 vezes o maior valor de referência, por 
estação; 

- 12 vezes o maior valor de referência, por 
estação de selVlço aUXIlIar de radiodifusão e corre­
latos; 

b) emissora instalada em cidade de população 
superior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes: 

- 72 vezes o maior valor de referência, por 
estação; 

- 18 vezes o maior valor de referência, por 
estação de serviço auxiliar de radiodifusão e corre­
latos. 

9 - Permissionárias de serviço especiais de 
repetição e de retransmissão de televisão: 

- 4 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

10 - Permissionárias de serviço interior: 
a) limitado privado: 4 vezes o maior valor de 

referência, por estação; 
b) limitado de múltiplos destinos: 4 vezes o 

maior valor de referência, por estação; 
c) limitado de segurança, regularidade, orienta­

ção e administração dos transportes em geral: 
4 vezes o maior valor de referência, por estação; 

d) limitado rural: 4 vezes o maior valor de refe­
rência, por estação 

11 - Permissionárias do serviço especial de 
música funcional: 

- 8 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

12 - Permissionárias de serviço de radioama­
dor: 

a) domicilio principal: 2 vezes o maior valor 
de referencia, por estação; 

b) cada domicílIo adicional e demais estações: 
2 vezes o maior valor de referencia, por estação. 
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13 - Permissionárias do serviço rádio do cida­
dão: 

- 2 vezes o maior valor de referência, por esta­
ção. 

14 - Permissionárias do serviço de rádlotáxJ: 
a) estação de base: 8 vezes o maior valor de 

referência; 
b) cada estação móvel: 2 vezes o maior valor 

de referência. 
15 - Permissionárias do serviço especial de 

radiorrecado: 
a) estação de base: 8 vezes o maior valor de 

referência; 
b) cada estação móvel: 2 vezes o maior valor 

de referên cia. 
16 - Permissionárias do serviço de radiocha­

mada: 
a) de interesse público: 8 vezes o maior valor 

de referência, por estação; 
b) privado: 8 vezes o maior valor de referência, 

por estação 
17 - Permissionárias de serviço especial de 

rádio autocine: 
- 8 vezes o maior valor de referência por esta­

ção. 
18 - Perrnissionárias de serviço de televisão 

em circuito fechado: 
- 8 vezes o maior valor de referência, por esta-

ção. 
19 - Permissionárias dos serviços especiais: 
a) de freqüência padrão: isentas; 
b) de sinais horários: isentas; 
c) de boletins meteorológicos: isentas; 
d) de fins científicos ou experimentais: 2 vezes 

o maior valor de referência por estação. 
20 - Permissionárias do serviço telefônico pú­

blico móvel rodoviário - Telestrada: 
- 4 vezes o maior valor de referência, ,Jor esta­

ção. 
21 - Concessionárias de serviço especial de 

televisão por assinatura: 
- 72 vezes o maior valor de referência por 

estação geradora; 
- 12 vezes o maior valor de referência por 

estação de serviço auxiliar ou correlato. 
- 12 vezes o maior valor de referência por 

estação repetidora. 
22 - Permissionárias de serviço especial de 

supervisão e controle: 
-4 vezes o maior valor de referência, por esta­

ção. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 1.995, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1982 

Altera os valores da taxa de fiscaliza­
ção da instalação dos serviços de teleco­
municações constantes do Anexo I à Lei 
n° 5.070, de 7 de julho de 1966. 

LEI N° 5.070, 
DE 7 DE JULHO DE 1966 

Cria o Fundo de Fiscalização das Tele­
comunicações e dá outras providências. 

Art. 7° A taxa de fiscalização da instalação tem 
os seus valores fixados no Anexo I desta lei. 

§ 19 Não serão licenciadas as estações das 
perrnissionárias e concessionárias de servIços de 
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telecomunicações que não efetuarem o paga­
mento da taxa de fiscalização da instalação. 

§ 2' ... Vetado .. 

ANEXO I 

Valores das Taxas de Fiscalização 
da Instalação 

1. Concessionarias de serviço de telegrafia, 
público, internacional: 

- 2 x salário mínimo por estação. 
2. Concessionárias de serviço radiotelegráfi­

co, público internacional: 
- 2 x SaláriO mínimo por estação 
3. Concessionárias de serviço radiotelefônico, 

público mternacional: 
- 2 x salário mmlmo por estação. 
4. Concessionárias de servIços de telex, públi­

co, internacional: 
- 2 x salário mmimo por estação. 
5. Concessionárias de serviço raclIotelefônico, 

público, interior: 
- 2 x salário mínimo por estação. 
6. Concessionárias e permissionárias de ser­

viço de telefonia, público interestadual: 
- 1 x salário mínimo por estação. 
7. Concessionárias e permissionárias de ser­

viços de radiodifusão sonora: 
a) estações de potência compreendida entre 

100 (cem) e 1.000 (mil) watts: 
- 1 x salário mínimo. 
b) estações de potênCia superior a 1.000 (mil) 

watts até 10.000 (dez mil) watts: 
- 2 x salário mínimo. 
c) estações de potência superior a 10.000 (dez 

mIl) watts: 
- 3 x salário mínimo. 
8. ConcessIOnárias de serviços de radiodifu­

são de sons e imagens (televisão): 
a) estações instaladas nas cidades de popu­

lação inferior a 500.000 (quinhentos mil) habitan­
tes: 

- 3 x salário mmimo. 
b) estações instaladas nas cidades de popu­

lação superior a 500.000 (quinhentos mil) Mbi­
tantes: 

- 4 x salário minimo. 
9. Permlssionárias de servIço de retransmis-

são de radiodifusão de sons e Imagens (televisão): 
- I x salário mínimo por estação. 
10. Perrnlssionárias de serviço interior: 
a) lImitado privado: 
- 1 x salário mínimo por estação. 
b) limitado de múltiplos destinos: 
- 1 x salário mínimo por estação. 
c) limitado de segurança, regularidade, orienta-

ção e administração dos transportes em geral: 
- 1 x salário mínimo por estação. 
d) limitado rural: 
- 1 x salário minimo por estação. 
11. Permissionárias de serviço especial de 

música funcional: 
- 2 x salário mínimo. 
12. Perrnissionárias de serviço de radioama­

dor: 
a) primeiro domicílio: 
- 1/20 (um vinte avos) do salário mínimo por 

estação. 
b) cada domicílio adicional: 
- 1110 (um décimo) do salário mínimo. 
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MENSAGEM 
N° 132, de 1988-CN 

(N° 393/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 1 ° do art. 55 da Constituição 
Federal tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Previdência e Assistência Social, 
o texto do Decreto-Lei n° 2.474, de 12 de setem­
bro de 1988, publicado no Diário Oficial da 
União do dia subseqüente, que "dispõe sobre pra­
zo para Iiqwdação de débitos que menciona". 

Brasília, 23 de setembro de 1988. - José Sar­
ney. 
E.M. n° 026/88 

9 de setembro de 1988 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 
Tenho a honra de submeter à deliberação de 

Vossa Excelência, o anexo projeto de decreto-lei, 
com fundamento no art. 55, item II, da Consti­
tuiç:ão, que objetiva estender as disposições das 
Leis nOS 7.577 e 7.578, de 23 dezembro de 1986, 
n° 7.621, de 9 de outubro de 1987, e nos 7.636 
e 7.637, de 17 de dezembro de 1987, aos débitos 
previdenciários das entidades filantrópicas de fins 
não lucrativos, de órgãos e entidades da adminis­
traç'ão pública federal, estadual e municipal e suas 
respectivas fundações, de instituições educacio­
nais e culturais, de sindicatos e de entidades es­
portivas e recreativas, vencidos até 31 de agosto 
de 1988. 

As dificuldades financeiras porque, passam as 
refe'ridas entidades e instituições tomam quase 
inviáveis as liquidações de seus débitos previden­
ciálios vencidos. A utilização de créditos delas, 
decorrentes da prestação de serviços à Previdên­
cia Social ou a órgão da Administração Pública, 
para a liquidação dos débitos previdenciários, co­
mo preconizado pelas leis acima citadas, constitui 
instrumento eficaz para o adimplemento de suas 
obrigações previdenciárias, com dupla vantagem: 
um,~, da própria Previdência Social, com a realiza­
ção de sua receita; outra, das entidades devedoras 
que, com a respectiva lIquidação, ficam a salvo 
das execuções judiciais que poderiam até lhes 
inviabilizar o prosseguimento das atividades, tão 
necessárias à sociedade. 

A medida ora preconizada atende a esses as­
pectos de interesse público relevante e se impõe, 
em caráter de urgência, para evitar-lhe a inocui­
dade, em razão do fato consumado que as execu­
çõel; judiciais pudessem representar. 

Na oportunidade apresento a \ lossa Excelência 
a eJlpressão do meu mais profundo respeito. -
Jader Fontenelle BarbaJho. 

DECRETO-LEI N° 2.474, 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre prazo para liquidação de 
débitos que menciona. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item D, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1° Aplica-se 'o dIsposto nas Leis n05 7.577 
e 7!í78. de 23 de dezembro de 1986,7.621, de 
9 de outubro de 1987,7.636 e 7.637, de 17 de 
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dezembro de 1987, aos débitos previdenciários 
vencidos até 31 de agosto de 1988, desde que 
os interessados o requeiram no prazo de trinta 
dias, contado da publicação deste decreto-lei. 

Art. 29 Este decreto-lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 12 de setembro de 1988; 1679 da inde­
pendência e 100° da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Jader Fontenelle Barbalho_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

La N° 7.577, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenciários de entidades filantrópi­
cas de fins não-Iucrativos_ 

LEI N° 7.578, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenciários de órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, estadual 
e municipal e suas respectivas funda­
ções. 

LEI N° 7.621, DE 9 DE 
OUTUBRO DE 1987 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenciários de instituições educa­
cionais e culturais_ 

LEI N° 7.636, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenciários de sindicatos, e dá ou­
tras providências. 

LEI 1'1' 7.637, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenciários de entidades esportivas 
e recreativas. 

MENSAGEM 
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Classificação de Cargos, instituído pela Lei n° 
5.645, de IOde dezembro de 1970, com o escopo 
de incluir, em Tabelas Permanentes, servidores 
contratados, em Tabelas Especiais, por órgãos 
da Admmistração Federal direta ou autarquias fe­
derais, para desempenho de atividades de caráter 
permanente e retribuídos com recursos de pes­
soal. 

2. Referida medida, a par de revelar a sensibi­
lidade do Governo de Vossa Excelência no enca­
minhamento e solução das questões pertinentes 
à área de Administração de Pessoal, contemplou 
aspectos da mais alta relevância, nos planos admi­
mstrativo e social, quais sejam: preservou da solu­
ção de continuidade, no desempenho de suas 
atribuições, os órgãos que dispunham daquela 
força de trabalho; eliminou a impropriedade de 
planos de classificação e retribuição de cargos 
e empregos conflitantes e paralelos; evitou grave 
problema social que, é inconteste, adviria da dis­
pensa abrupta do contingente de servidores inte­
grantes das tabelas trabalhistas. 

3. A situação funcional registrada na Adminis­
tração Federal direta e nas autarquias federais, 
solucionada mercê da edição do diploma legal 
supracitado, é comum também' à Secretaria do 
Tnbunal Federal de Recursos, que dispõe de Ta­
bela Especial de Empregos, cujo efetivo desem­
penha atividade de caráter permanente e é retri­
buído com recursos de pessoal. 

4. lmpende consignar que as razões que leva­
ram este tribunal a adotar o mecanismo de contra­
tação indireta de pessoal, admitindo, posterior­
mente, a mão-de-obra alocada, em Tabela Espe­
cial de Empregos, decorrem das mesmas condi­
cionantes ensejadoras dessa postura, no âmbito 
do Poder Executivo, formalmente expressas por 
vários Ministérios: morosidade no recrutamento 
dos recursos humanos pelos canais formais, difi­
culdade de alocação dos recursos financeiros per­
tinentes na rubrica "pessoal", ao lado de pronun­
ciamento do egrégio Tribunal de Contas da União, 
recomendando cessasse aquela modalidade de 
ingresso de pessoal Civil, para prestação de servi­
ços à administração pública federal, por tratar-se 
de política de emprego divorciada das diretrizes 

~Q!llecidas pelo Plano de ClaSSIficação de car-
(394/88, na origem) -g6s, instituído pela Lei n° 5.645, de 10 de dezem-

N° 133, de 1988-CN 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con-"- bro de 1970. 
gresso Nacional: 5. A Constituição Federal, em seu art. 115, con-

Nos termos do § 19 do art. 55 da Constituição fere aos tribunais competência de autogestão, na 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada qual se insere a de organizar seus serviços auxilia-
deliberação do Congresso Nacional, acompanha- res e prover-lhes os cargos. Todavia. p,elo § 1° 
da de exposição de motivos do Senhor Ministro do art. 108, subordina-os aos sistemas de classifi-
Presidente do Tribunal Federal de Recursos, o cação e níveis de vencimento dos cargos do servi-
texto do Decreto-Lei n° 2.475, de 14 de setembro ço ciVIl do Poder Executivo, consubstanciados, 
de 1988, publicado no Diário Oficial da União hoje, na Lei n° 5.645, de IOde dezembro de 1970, 
do dia subsequente, que "dispõe sobre a aplica- e legislação decorrente. Destarte, no trato desses 
ção do Decreto-Lei n° 2 280, de 16 de dezembro assuntos, esta corte observa as diretrizes e prind-
de 1985, aos servidores do Tribunal Federal de pios informadores do Plano de Classificação de 
Recursos, e dá outras providências". Cargos do serviço civil da União, não só em razão 

Brasília, 23 de setembro de 1988. - José Sar- do mandamento constitucional, como também 
ney. do comando inserto na Lei Complementar n° 10, 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N0 001/88 _ GP de 6 de maio de 1971, art. 1°, in verbis: 

Em de agosto de 1988 "Aos cargos integrantes dos quadros de 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli- pessoal dos órgãos dos Poderes Legislativo 

ca: e Judiciário da União aplicam-se, no que cou-
O Decreto-Lei n9 2.280, de 16 de dezembro ber, os sistemas de classificação e níveis de 

de 1985, criou, mediante transformação e sem vencimento vigorantes no serviço civil do Po-
aumento de despesas, empregos no Plano de der Executivo." 
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6. Em sendo assim, e presente a circunstância 
de que o Poder Executivo é ipso facto gestor 
e regulamentador do Plano de Classificação de 
Cargos do serviço civil da União, as medidas por 
ele tomadas, neste âmbito, aplicam-se, no que 
couber, aos órgãos dos demais poderes. 

7. Registre-se, por outro lado, que o Governo 
de Vossa Excelência, pelo Senhor Ministro-Chefe 
da Secretaria de Administração Pública, vem pro­
cedendo a amplo processo de realocação dos 
recursos humanos disponíveis, realizando, pre­
sentemente, redistribuição de servidores, na for­
ma do art. 5" da Lei n° 7.662, de 17 de maio 
de 1988. 

8. Ora, encontra-se à disposição deste tribun;;t1 
significativo número de servidores, procedentes 
de diversos órgãos da administração pública, que 
aqui prestam serviços, na condição de reqUIsi­
tados, perfeitamente integrados à força de traba­
lho e às atividades da Casa, alguns, há mais de 
um lustro, e todos por um lapso de tempo extenso 
o bastante para prover o critério de prescmdi­
bilidade em relação ao órgão de origem, previsto 
no art. 5° da lei supra citada, salvo melhor juízo. 

9. Essa mão-de-obra tem coadjuvado sobre­
maneira a execução dos serviços administrativos, 
judiciários e de informática e documentação do 
tribunal, servido por um quadro de pessoal de 
apenas 1.044 cargos e empregos, dimensionado 
em 1980, época em que esta corte recebia 13.195 
processos anuais, contra os 43.011 autuados em 
1987. 

10. Portanto, em face das razões expostas e 
com fulcro nos objetivos maiores da reforma ad­
ministrativa, proponho que os cargos ou empre­
gos ocupados pelos servidores da Administração 
Federal direta e indireta, requisitados pelo tribunal, 
sejam considerados dentro da dinâmica do rema­
nejamento, sendo redistribuídos para o Quadro 
de Pessoal desta Corte. Esta providência reves­
te-se de relevância na medida em que contribui 
para conferir à Secretária deste tribunal suporte 
administrativo adequado ao cumprImento da mis­
são que lhe reserva o legislador constituinte, na 
Carta Magna a ser promulgada em futuro próxi­
mo, e se insere na política de aproveitamento 
de recursos humanos disponíveis, encetada pela 
Administração de Vossa Excelência. 

11. Frise-se que as medidas ora propostas já 
foram analisadas pelos órgãos técnicos da Secre­
taria de Administração Pública e discutidas com 
a Comissão de Contenção de Gastos com Pes­
soal, integrada por técnicos da Secretaria de Ad­
ministração Pública, Ministério da Fazenda e Se­
cretaria de Orçamento e Finanças, valendo regis­
trar que não acarretarão aumento de despesas, 
pois os redistribuídos terão os respectivos cargos 
extintos, nos órgãos de origem, e os integrantes 
da Tabela Especial de Empregos já são retribuí­
dos com recursos orçamentários consignados na 
rubrica pessoal civil. 

12. O reconhecimento da exequibilidade da 
proposta em pauta importará em providência de 
ordem legal, visando à redistribuição, vez que a 
legislação vigente não contempla essa forma de 
provimento entre poderes diferentes. 

13. Merecendo, ambas as proposições, apro­
vação de Vossa Excelência, peço vênia para suge­
rir sejam as disposições concessivas contempla­
das mediante decreto-lei na forma da minuta ane­
xa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de consideração e apreço. 
-Ministro Gueiros Leite, Presidente do TrIbunal 
Federal de Recursos. 

DECRETO-LEI N° 2.475, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre a aplicação do Decreto­
Lei n° 2.280, de 16 de dezembro de 1985, 
aos servidores do Tribunal Federal de 
Recursos, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item m, da Constituição, 
decreta: 

Art. l' Aplicam-se aos servidores do Tribunal 
Federal de Recursos as disposições do Decre­
to-Lei n° 2.280, de 16 de dezembro de 1985. 

Art. 2° Os servidores da Administração Fede­
rai direta e indireta que, na data da publicação 
deste decreto-lei, se encontrem à disposição do 
Tribunal Federal de Recursos, poderão ser redis­
tribuídos para o referido órgão, mediante opção. 

Art. 3° Os efeitos financeiros decorrentes da 
aplicação deste decreto-lei serão devidos a partir 
da publicação do ato que efetuar a transformação 
ou redistribuição. 

Art. 4' As despesas com a execução deste 
decreto-Iei correrão à conta das dotações orça­
mentárias próprias do Tribunal Federal de Re­
cursos. 

Art. 5° Este decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as. .disposições em con­
tráno. 

Brasília, 14 de setembro de 1988; 167° da inde­
pendência e 100° da República - JOSÉ SAR­
NEY - Paulo Brossard. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N° 2.280, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

Cria, mediante transformação, empre­
gos na Administração Federal direta e 
nas autarquias federais e dá outras pro­
vidências. 

MENSAGEM 
N° 134, de 1988-CN 

(N° 395/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 10 do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado da Fazenda e da Habitação e do 
Bem-Estar Social, o texto do Decreto-Lei n° 2.476, 
de 16 de setembro de 1988, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 19 do mesmo mês e 
ano, que "altera o Decreto-Lei n° 2.406, de 5 de 
janeiro de 1988, e dá outras providências". 

Brasília, 23 de setembro de 1988. - José Sar­
ney. 
E.M. N9 306 

Em 8-9-88 
Exelentíssimo Senhor Presidente: 
O Sistema Financeiro de Habifação foi estrutu­

rado na conformação de um modelo de caracte-
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risticas nitidamente sociais que, por isso mesmo, 
dependeu, desde os seus primórdios, da ação 
reguladora e supletiva do Estado, seja visando 
assegurar a saúde financeira desse segmento do 
mercado, seja objetivando evitar, em situações 
de cnses conjunturais. ônus insuportáveis para 
os mutuários de financiamentos habitacionais, es-
pecialmente os de baixa renda. _ ,., ; 

No entanto, essa postura de cunho,nitida~e!1te 
social, teve, ao longo do tempo, certos que redun­
daram na virtual desestruturação do Sistel"(1é1~ cÔ,mo 
foi o caso da mudança nos critéri.os :de _r~~jus­
tes das prestações, que passaram a reger-sé pela 
sistemática da equivalência salarial,"enqu~~td os 
saldos devedores continuaram :a ser corrigidos 
com base na inflação real, expressa pela variação 
das Obrigações do Tesouro Nacional-OTN. 

A crescente acumulação de residuos não amor­
tizados após a liquidação do financiamento habi­
tacional, decorrente da defàsagem entré o ritmo 
de crescimento dos salários e dá inflação, levou 
o Governo a adotar uma série de medidas destina­
das a neutralizar o desequilíblio observado: que 
ameaçava seriamente a própria sobrevivêl1c;ia do 
sistema, como um todo. , 

Dentre essas medidas. vale mencionar o dire­
cionamento dos recursos do Fundo de Compen­
sação de Variações Salariais (FCVS) para quita­
ção, frente aos agentes financeiros, .do~ s1!1dos 
remanecentes de contratos de financiamentõ ha­
bitacional, firmados com mutuários finais do,Sis­
tema Financeiro de Habitação (SfH), pp~visto:no 
art. 2°, do Decreto-Lei n° 2.406. de'25 tlê;janeiro 
do corrente ano . 

Um dos pilares de sustentação do empréstittIo 
imobiliário é, sem dúvida, o seguro nabitacic):pal, 
que garante a quitação da díVida em caso'de 
morte ou invalidez permanente do mutuário. 

Todavia, esse seguro contém caracteristicas 
que o fazem diferir dos demais ramos, particu­
larmente no que respeita à fixação do prêmio, 
que corresponde a um percentual da prestação. 
Além disso, as indenizações obedecem à sistemá­
tica da repartIção simples, não havendo a consti­
tuição de reservas técnicas, como ocorre com 
os outros casos. 

Verifica-se, desse modo, que o seguro habita­
cional está indissoluvelmente ligado à própria sor­
te do empréstimo e qualquer alteração na forma 
de cálculo das prestações repercute automatica­
mente no valor dos prêmios cobrados dos mutuá­
rios. Esta foi a razão pela qual a aplicação aos con­
tratos antigos da sistemática da equivalência 
salarial e o rebate na correção monetária das pres­
tações provocaram efeito tão desastroso sobre 
o equilíbrio da cobertura por morte e invalidez 
permanente. A sobrecarga imposta à Apólice de 
Seguro Habitacional, desproporcional ao valor 
dos prêmios arrecadados, vem elevndo a'relação 
sinistralidade/ prêmio que, hoje, já anda por volta 
de 115%, enquanto o montante de c\ívidas acU­
muladas em decorrência dessde déficit atirjge, 
cifra equivalente a 9.727.085,3716 OHi. .' 

Vale ainda assinalar que, até a extinção do ààn­
co Nacional da Habitação - BNH, qualquêt.d~~e­
quilíbrio observado na Apólice de Seg4ro HabIta­
cional era solucionado através de dOis-el'P,ediep­
tes, a saber: reajuste das tarifas, quando sl;lPqrtável 
pelos mutuários ou aporte de rec;úrsos diretàrrien­
te realizado por aquela instituição. Com o desapa­
recimento do BNH e o virtual esgotam~nfo das 
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possibilidades de, elev<:tçãp real das tarifas dos prê­
mios, foram adotados medidas de caráter emer­
gencial para atendimento cjos comp~omissos de­
correntes, das indepizaçõe~ por ,morte e invalidez 
permanente, con(orme disc;rin;\inado elTI seguida: 

Credor 

- Empréstimo por' conta' do 
Fundo de Estabilidade' do 
Seguro Rural, sob ad~inis­
tração do Instituto de Resse-

_ I Y,alor em 
/I "OTN 

, equ!1(aIentes 

guros do BrasO ......... :: .............. -2\984.504.52152 
- Empréstimo por conta do 

Fundo Geral de Garantia 
Operacional do IRB ................. 1.740.504,87008 

- Créditos de Agentes FInan-
ceiros .......................................... 3.000.000,OooOO 

- Déficit dó 10 semestre/1988. 2.002.075,98000 

E~t~ci~s _ profundos realizaaos conjuntâmente 
pelos órgãos da administração 'federal envolvidós 
com o,Seguto Habitacional.(MiI'tistérlos da FaZen­
da e da Haitação e do Bem-Estar Social-MBES, 
Banco Central do Brasil, Caixa Económica Fede­
rai, Superintendência de Seguros Privados e Insti­
tuto Pt( .R!,!sseguros do Brasil) mostram que o 
resta~!1le<;imento do eql\i1íbrio da Apólice Habita­
cional r~cJama a adoç~o .imedIata .de ações de 
nature~a permanente, que ~!iminem a necessi­
dade de reajustes traumáticos nos prêmios cobra­
dOl; dp~ l1futuários ou dE; aporte .. e)11ergencial de 
recurl:l0!' ,0rIllQdos do erário público. . 

Assim sendo, para solução .em caráter perma­
nente do' problema estruturaI que afeta a Apólice 
de Seguro'HabitaclOnal, torna-se indispensável a 
implementação Imediata das seguintes medidas: 

a). atribuir ao Fundo de Compensação de Va­
riações Salariais (FCVS) a função de garantir o 
equílíbr-io do Seguro Habitacional do Sistema Fi­
nan ceiEQ. de, Habitação, permanentemente e a ní­
vel nacional; 

b) ajustar a forma de pagamento das indeni­
zações de morte e invalidez, de modo a que uma 
parte sejé! quitada à vista pelo mercado segurador, 
e o r!=!stante pelo FCVS. 

Dessa forma, sempre que a relação entre 05 

sinistros pagos e 05 prêmios recebidos situar-se 
abaixo de 90% (noventa por cento), o excesso seria 
recolhidç> ao FCVS. Por outro laclo, quando a refe­
rida relaçija ultrapassasse aquele ponto de equilí­
brio, a, p'éjrcela a maior das ipdenizações seria 
assumida Pelo FCVS, em nome do mercado se­
gurador./ 

COlTI a ,finalidade de evitar ql,le o orçamento 
do FCVS seja pressionado de imediato, em decor­
rência 4a. atual situação de desequilíbrio do Segu­
ro Habitacional, a forma de pagamento das inde­
nizaçõe~ deveria ser alterada, de modo a que o 
mercado ,segurador viesse a pagar apenas uma 
parte das jnd~nizações. O restante, mediante sub­
rogação1l!!,!ria coberto pelo FCVS, no prazo regu­
lamentar de 5 (CInco) anos. 

A parte' a cargo do mercado segurador, a ser 
definida' periodicamente por portaria do MBES, 
corresponderia, necessariamente, a um percen­
tual do volume de indenizações compatível com 
o total dos, prêmios arrecadados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Assim, e considerando-que a permanência da 
situação atual InViabilizaria a continuidade da par­
ticipação do setor pnvado na Apóhce de Seguro 
Habitacional, com a consequente indesejada esta­
tização desse ramo de seguro, temos a honra 
de submeter à consideração de Vossa Excelência, 
projeto de decreto-lei que complementa dispo­
sições do Decreto-Lei n° 2.406, de 5-1-88, atri­
buindo ao FCVS a função de assegurar, de forma 
permanente e a nível nacional, o equilíbrio do 
seguro Habitacional. , 

Aproveitamos a oportunídade para renovar a 
Vossa Exéelênciá.protestos de profundo respeito. 
- Mailson Ferreira da Nóbrega, Ministro da 
Fazenda - Prisco. Viana, Ministro da Habitação 
e Bem-Estar Social. 

DECRETO-LEI N° 2.476, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei na 2.406, de 5 de 
janeiro de 1988, e dá outras providên-
'cias. ' 

, O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confe(e o art. 55,jtem II, da Consutuição, 
decreta: 

Art. 1 ~ -O Decreto-Lei na 2.406, de 5 de janeiro 
de 1988, passa a vigorar com as seguintes modifi­
cações: . 

"Art. 2° O Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS) sera estruturado 
por decreto do Poder Executivo e seus recur-
sos destinam-se a: ' 
1-garantir o equilíbrio do Seguro Habita­

cional' do Sistema Financeiro de Habitação, 
permanentemente e a nível nacional; e , 

11-quitar, junto aos agentes financeiros, 
os saldos devedores remanescentes de con­
tratos de finanCiamento habitacional, firma­
dos com mutuários finais do Sistema Finan­
cejro de Habitação. 

Parágrafo único. A execução orçamen­
-tária e finanêeíra do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais (FCVS) observará as 
disposições legais e regulamentares aplicá­
veis aos fundos da administração direta. 

"Art. 60 
........ , .................................................. . 

N - parcela a maior correspondente ao 
comportamento da relação entre as indeni­
zações pagas e os prêmios recebidos, nas 
operações de que trata o item I do art. 20

; 

e 
V - recursos de outras origens." 

Art. 29 O Instituto de Resseguros do Brasil 
(IRB), encaminhará ao gestor do Fundo de Com­
pensação de Variações Salariais (FCVS), mensa.'­
mente, a prestação de contas e sempre que solici­
tado as informações pertinentes ao comporté!­
mento da relação entre as indenizações pafJa,s 
e os prêmios recebidos em operações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação. 

Art. 30 O art. 9' da Lei n° 5.627, de 10 de 
dezembro de 1970, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 2', trasformado o atual parágrafo único 
em § 10: 

"Art 90 
.......................................................... .. 

§ 20 A vedação prevista no caput deste 
artigo aplica-se também aos pedidos de re-
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gistro de Sociedade Corretora de Seguros de 
que trata o art. 122 do Decreto-Lei na 73, de 
21 de novembro de 1966." 

Art. 4° O Ministro da Fazenda e o Ministro 
da Habitação e'Bem-Estar Social, no âmbito de 
suas atribuições, expedirão as instruções neces­
sárias ao cumprimento do disposto neste decre­
to-lei. 

Art. 5° Este decreto-lei entra em vigor na data 
pe sua publicação 

Art. 6° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 16 de setembro de 1988; 1670 da Inde­
pendência e 10Ü" da república. - JOSÉ SAR· 
NEY - Prisco Viana - Maüson Ferreira da 
Nóbrega. 

_ ~OISl.AÇÃà CITADA 
DECRETO-LEI N° 2.406 

DE 5 DE JANEIRO DE 1988 

Transfere a gestão do Fundo de Com· 
pensação de Variações Salariais 
(FCVS), do Banco Central do Brasil para 
o Ministério da Habitação, Urbanismo e 
Meio Ambiente e dá outras providências. 

LEI N° 5.627, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre as caplt8is minlmos pma 
as sociedades seguradoras e dá outras 
providências. 

Art. 9° Não serão concedidas autorizações 
para funcionar às sociedades de seguro de cujo 
capital participem pessoa jurídica de direito públi­
co, empresas públicas, sociedad-=s de economia 
mista ou fundações vinculadas ao Poder Público 
federal, estadual e municipal. 

Parágrafo único. Náo será igualmente autori­
zada a transferência do controle acionário das 
sociedades de seguro às pessoas juríclIcas indica­
das neste artigo. 

DECRETO-LEI N° 73 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Segu­
ros Privados, regula as operações de seguro 
e resseguro e dá outras providências. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Un •••••• "" ... 

CAPÍTULO X 
Dos Corretores de Seguro 

Art. 122. O corretor de seguros, pessoa física 
ou jurídica, é o intermediário legalmente autori­
zado a angariar e promover contratos de seguro 
entre as sociedades seguradoras e as pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado. 

MENSAGEM N° 135, de 1988-CN 
(N° 396/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 1 ° do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha. 
do de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado de Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.477, de 22 de setembro de 1988, que "altera 
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disposição da legislação aduaneira e dá outras 
providências", publicado no Diário Oficial da 
União do dia subsequente. 

Brasma, 23 de setembro de 1988. - José Sar­
ney. 
Ef1 N' 321 

Em 21-9-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, 

O art. 5' do Decreto-Lei n' 2.462, de 30 agosto 
de 1988, ao dar nova redação ao parágrafo único 
do art. 24 do Decreto-Lei n' 37, de 18 de novem­
bro de 1966, dispõe que a taxa de câm!;>io para 
conversão de moeda estrangeira para efeito de 
cálculo do imposto de importação "será a estabe­
lecida para venda da moeda respectiva a cada 
dia útil, para vigência no dia útil subseqüente". 

2. A providência visou eliminar a defasagem 
resultante da sistemática anterior, que era de, no 
mínimo, 15 dias, chegando a 30 dias, uma vez 
que, para o fim mencionado, era utilizada a taxa 
de câmbio do último dia útil de cada quinzena, 
para vigorar na quinzena posterior à subseqüente. 

3. Todavia, em relação à sistemática determi­
nada pelo dispositivo legal referido, evidenciam-se 
dificuldades operacionais, algumas insuperáveis, 
quer por parte dos contnbuintes do imposto, quer 
por parte da administração fiscal, com compro­
metimento dps controles e procedimentos regula­
mentares. 

4. Tem-se, assim, como necessária-e urgente 
a adoação e medida que, atendendo aos propó­
sitos da política econômico-financeira e cambial, 
leve em conta as questões e necessidades de 
origem operacional. 

5. Isto será alcançado estabelecendo-se que 
a taxa de câmbio. a ser fixada para efeito de cálcu­
lo do imposto de importação, será a estabelecida 
para venda da moeda respectiva no último dia 
útil de cada semana, para vigência na semana 
subseqüente. 

6. Nesse sentido, o art. 19 da minuta pretende 
dar nova redação ao parágrafo único do art. 24 
do Decreto-Lei n' 37/66, revogando o art. 5' do 
Decreto-Lei n' 2.462/88. 

7. O art. 2' tem por objetivo padronizar e uni­
formizar o processo de lançamento e cobrança 
das multas de ofício lançadas pela administração 
fiscal, coerente com procedimento já consagrado 
com a edição dos Decretos-Leis n' 1.967/82 (art. 
23) e 2.323 (art. 1°). A adoção do critério inslrodu­
zido na legislação tributária pelo art. 11 do Decre­
to-Lei n' 2.470/88 exigiria alteração de todos os 
sistemas de controles eletrônicos existentes na 
Secretaria da Receita Federal, com altíssimos cus­
tos operacionais. 

8. O recurso a decreto-lei justifica-se por tra­
tar-se de matéria financeira que necessita ser ur­
gentemente regulada. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de meu mais profundo res­
peito. - Mmlson Ferreira da Nóbrega, Ministro 
da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.477, 
DE 22 SETEMBRO DE 1988 

Altera disposição da legislação adua­
neira e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 
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Art. l' O parágrafo único do art 24 do Decre­
to-Lei n' 37, de 18 de novembro de 1966, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A taxa a que se refere 
este artigo será a estabelecida para venda 
da moeda respectiva no último dia útil de 
cada semana, para vigência na semana sub­
sequente." 

Art. 2.' O § 9' do art. 5' do Decreto-Lei n° 
1.70.4, de 23 de outubro de 1979, introduzido 
pelo Decreto-Lei n° 2.470, de 19 de setembro de 
1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 9' O valor das multas de que trata 
o § 4' será corrigido monetariamente, por 
ocasião do seu pagamento, medIante multi­
plicação pelo coeficiente obtido com a divi­
são do valor de uma Obrigação do Tesouro 
Nacional (OTN) no mês em que se efetivar 
o pagamento pelo valor da OTN no mes de 
vencimento do tributo ou da contribuição." 

Art. 3' Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. . 

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o art. 5' do Decreto-Lei 
n' 2 462, de 30 de agosto de 1988. 

Brasma, 22 de setembro de 1988; 167" da Inde­
pendência e 100' da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Paulo César Ximenes. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.462, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências. 

Art. 5° O parágrafo único do art. 24 do Decre­
to-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

'''Parágrafo único. A taxa a que se refere este 
artigo será a estabelecida para venda da moeda 
respectiva a cada dia útil, para vigência no dia 
útil subseqüente." 

DECRETO-LEI N° 2.470, 
DE IoDE SETEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados e dá outras 
providências. 

DECRETO-LEI No 1.704, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1979 

Altera a legislação do Imposto sobre 
a Renda que incide sobre o lucro das 
pessoas jurídicas, modifica o sistema de 
correção monetária de débitos fiscais e 
dá outras providências. 

Art. 5' Os ç1ébitos fiscais, decorrentes de tri­
butos ou penalidades, não liquidados até o venci­
mento, serão atualizados monetariamente, na da­
ta do efetivo pagamento, observadas, no que não 
contrariem este artigo, as disposições da Lei n° 
4.357, de 16 de julho de 1964, com as alterações 
posteriormente introduzidas. 

§ 9' O valor de multas de que trata o pará­
grafo quarto será corrigido monetariamente, por 
ocasião do seu pagamento, mediante multipli­
cação pelo coeficiente obtido com a divisão do 
valor de uma Obrigação do Tesouro Nacional 
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(OTN) no mês em que se efetivar o pagamento, 
pelo valor da OTN no mês seguinte àquele em 
que deveriam ter sido pagos o tributo ou a contri­
buição. 

DECRETO-LEI N° 37, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

, Dispõe sobre o Imposto de Importa­
ção, reorganiza os serviços aduaneiros, 
e dá outras providências. 

Art. 24 Para efeito de cálculo do imposto, 
os valores expressos em moeda estrangeira serão 
convertidos em moeda naCIonal à taxa de câmbio 
vigente no momento da ocorrência do fato gera­
dor. 

Parágrafo único. A taxa de câmbio a que se 
refere este artigo será fIXada, mensalmente, pela 
autoridade competente, com base no compor­
tamento do mercado de câmbio de importação 
no mês antenor ao venCIdo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De 
acordo com o § 2" do art. 25, dos Atos das Dispo­
sições Transitórias, os refendas decretos-leis, ten­
do sido editados após o dia 2 de setembro, são 
convertidos, a partir do dia '5 do corrente, em 
Medidas Provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 

Presidência esclarece ao Plenário que, de·acordo 
com o inciso I do § l' do art. 25 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, as ma­
térias constantes da Ordem do Dia deverão ser 
apreciadas no prazo de cento e oitenta dias, a 
contar do dia 5 do corrente. 

O novo prazo assim determinado encerrar-se-à 
no dia 5 de junho de 1989 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa-se à Ordem do Dia 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apre­
sentado em plenário, pelo Sr. Senador Leo­
poldo Peres), aprovando o texto do Decre­
to-LeI n' 2.396, de 2 J de dezembro de 1987, 
que altera a legIslação do Imposto de Renda 
das Pessoas Físicas, e dá outras providências 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Eduar­
do Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (pT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, considerando que existem, 
abrangidos pelo art. 25 das Disposições Transi­
tórias, decretos antenores à promulgação da nova 
Constituição, são 67 mensagens presidenciais, e 
que existe o prazo anteriormente mencionado por 
V. Ex", não incluído, inclusive, o prazo do recesso 
parlamentar, eu pediria a V. Ex", considerando 
que não há quorum suficiente em plenário e tam­
bém considerando que há prazo para a aprecia-
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ção dessa matéria, e não haverá prejuízo se ela 
não for apreciada neste momento, as matérias 
que estão em vigor, por terem sido feitas em for­
mei de decreto-lei, eu pediria a V. Ex" - repito 
- encerrasse os trabalhos desta sessão. 

O SR_ PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - A 
qUt~stão de ordem de V. Ex' tem procedência e 
sustentação regimental no art. 29, § 2°. Portanto, 
vou encerrar a presente sessão, ficando,>em con­
seqüência, com a apreciação adiada'as'çlemais 
matérias constantes da Ordem do Dia, 'a partir 
do item 2 da pauta, que são os seguintes: . 

2 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 225, 
de 1987-CN (n° 362/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à dehberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.345, de 23 de julho de 1987, 
que dá nova redação ao caput do art. 1. da Lei 
n° 6.782, qe 19 de maio de 1980. -

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. ,. 

3 

Apreciação das Mensagens Presidenciais nOs 
228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à dehberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis nOs 2.34~, de 24 de julho de 
19B7, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e contratos da Administração Federal; e 2.360, 
de 16 de setembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
que dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal. 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

4 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 230, 
de 1987-CN (n° 365/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da Repúbhca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.349, de 29 de julho de 1987, 
qu,!" dispõe sobre limite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS), e dá outras providênctais. 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

5 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 235, 
de 1987-CN (nO' 369/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n. 2.353, de 17 de agosto de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao art lodo Decreto-Lei 
n° 1.960, de 23 de setembro de 1982. 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

6 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 236, 
de 1987-CN (n° 370/87, na origem), através da 
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qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.354, de 24 de agosto de 1987, 
que altera a legislação do Imposto de Renda. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

7 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 2, de 
1988-CN (n° 745/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da Repúbhca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.395, de 21 de dezembro de 1987, que 
autoriza o Poder'Executivo a instituir mecanismo 
de garantia para depósitos e aplicações em insti­
tuições financeiras e demais insttuições autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

8 

Apreciação 'da Mensagem Presidencial n. 5, de 
1988-CN (n° 748/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da Repúbhca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.398, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupa­
ção relativas a imóveis de propriedade da Uni~o 
e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

9 

Apreciação da Mensagem' Presidencial n° 6, de 
1988-CN (n° 749/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas do capital da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos (CBTU), de seus bens e dá outras 
providências. • . 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

10 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 7, de 
1988-CN (n° 750/87, na origem), através da qual 
o Senhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.400, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas da participação federal nas entidades vin­
culadas ao Sistema Nacional de Centrais de Abas­
tecimento (Sinac), e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

11 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 10, 
de 1988-CN (n° 390/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de 
1987, que extingue o Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária (Incra), cria o Instituto 
Jurídico das Terras Rurais (Inter) e dá outras proVi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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12 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988-CN (n° ~1O/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n. 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser ,proferido em 
Plenário. 

13 

Apreciação da Mensagem Presidencial n. ,23, 
de 1988-CN (no 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n° 1'.164, de 1 ° de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. ' 

14 

Apreciação da 'Mensagem Presidencial n° 24, 
de 1988-CN (n° 711/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 1987, 
que dispõe sobre a dívida mobiliária interna da 
União e dá outras providências. ' 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

15 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 49, 
de 1988-CN (n° 2/88, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.403, de 21 de dezembro de 1987, que 
fIXa diretrizes do Sistema de Carreira do Serviço 
Civil da União e dos Territórios Federais e dá 
outras providências. 

- Dependehdo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

16 

ApreCiação dasMensagens Presidenciais noS 53, 
de 1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de 
1988-CN (n° 114/88, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional os textos 
dos Decretos-Leis n° ~ 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante e dá ou­
tras providências, e 2.414, de 12 de fevereiro de 
1988, que altera o Decreto-Lei n° 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o Adicio­
nai ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante e o Fundo da Marinha Mercante. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

17 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 56, 
, de 1988-CN (n° 57/88, na origem), através da 

qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.406, de 5 de janeiro de 1988, 
que transfere a gestão do Fundo de Compen­
sação de Variações Salariais (FCVS), do Banco 
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Central do Brasil para o Ministério da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambiente e dá outras provi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

18 

Apreciação da Mensagem Presidencial no 57, 
de 1988-CN (n° 58/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.407, de 5 de janeiro de 1988, 
que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre 
Operações relativas a Títulos de Valores Mobiliá­
rios (lOF) nas operações de financiamento relati­
vos à habitação. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

19 

Apreciação da Mensagem Presidencial n~ 63, 
de 1988-CN (n° 95/88, na origem), através da 
q'.'31 o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.413, de 10 de fevereIro de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda e 
dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

20 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 66, 
de 1988-CN (n° 120/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.417, de 26 de fevereiro de 1988, 
que dispõe sobre as operações de repasse de 
recursos de fomento do Tesouro Nacional para 
instituições fmanceiras e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

21 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 68, 
de 1988-CN (n~ 127/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.419, de 10 de março de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda das 
pessoas físicas e do Imposto de Renda na fonte. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

22 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 72, 
de 1988-CN (n° 169/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para inscrição de ocupa­
ção de imóveis da União e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

23 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 73, 
de 1988-CN (n° 170/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.423, de 7 de abril de 1988, que 
estabelece critérios para o pagamento de gratifi-
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cações e vantagens pecuniárias ~os tItulares de 
cargos e empregos da administração federal dire­
ta e autárquica e ~á outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

24 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 75, 
de 1988-CN (n° 172/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI na 2.425, de 7 de abril de 1988, que 
dispõe sobre critério de reajuste de vencimentos 
e salários do pessoal que especifica e dá outras 
providências. . 
'-Dependendo de parecer a ser proferido em 

Plenário. 

25 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 77, 
de 1988-CN (n° 174/88, na origem), atraves da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.427, de 8 de abril de 1988, que 
altera o Decreto-Lei na 2.400, de 21 de dezembro 
d~ 1987. 
'-Dependendo de parecer a ser proferido em 

Plenário. 

26 

ApreCIação da Mensagem PreSIdencial n° 79, 
de 1988-CN (no 176/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Naciomd o texto do 
Decreto-Lei na 2.429, de 14 de abril de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda e 
dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

27 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 83, 
de 1988-CN (n° 206/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.431, de 12 de maio de 1988, 
que altera os arts. 27 e 28 da Lei n° 4.504, de 
30 de novembro de 1964, e dá outras providên­
cias. 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

28 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 84, 
de 1988-CN (n° 207/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.432, de 17 de maio de 1988, 
que institui a Reserva NaCIonal de Compensação 
de remuneração (RENCOR), estabelece normas 
relativas ao equilíbrio econômico-financeiro das 
concessionárias de serviços públIcos de energia 
elétrica e dá outras providências. 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

29 
Apreciação da Mensagem Presidencial na 85, 

de 1988-CN (na 208/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.433, de 19 de maio de 1988, 
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que dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
lativos à política mdustrial, seus objetivos, revoga 
incentIvos fiscaIS e dá outras providências. 

_ Dependendo de Parecer a ser proferido em 
PlenárIO 

30 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 86, 
de 1988-CN (n' 209/88, na orIgem), através da 
qual o Senhor PreSIdente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a Isenção ou redução de impos­
tos na importação de bens e dá outras provi­
dênCIas 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário 

31 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 87, 
de 1988-CN (n° 210/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei 0" 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportação 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO 

32 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 88, 
de 1988-CN (n° 211/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2 436, de 24 de maio de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Rénda. 

- Depnedendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno. 

33 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 89, 
de 1988-CN (n' 212/88, na ongem) através da 
qual o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.437, de 24 de maio de 1988, 
que altera a redação do art. 1 ° do Decreto-Lei 
na 2.401, de 21 de dezembro de 1987, e dá outras 
providências 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO. 

34 

ApreCIação da Mensagem Presidencial na 90, 
de 1988-CN (n 219/88, na origem), através da 
qual o Senhor PreSIdente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salanal por servidores do De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento e 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas e da outras providênCIas. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno. 

35 

ApreCIação da Mensagem Presidencial na 91, 
de 1988-CN (n' 220/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCIOnal o texto do 
Decreto-LeI n° 2.439, de 2 de junho de 1988, 
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que dá nova redação aos arts. 40 e 70 do Decre­
to-Lei na 2.423, de 7 de abril de 1988. 

_. Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

36 
Apreciação da Mensagem Presidencial n9 92, 

de 1988-CN (na 221/88, na origme), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decleto-Lei na 2.440, de 3 de junho de 1988,. 
que dispõe sobre a aplicação das dispombilidades 
financeiras do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira - Funcafé. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Pleni~rjo. 

37 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 93, 
de 1988-CN (na 244/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.441. de 17 de junho de 1988, 
que altera o Decreto-Lei na 2.430, de 20 de abril 
de 1988, que dispõe sobre o pagamento de débito 
previdenciário.· , 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario. 

38 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 94, 
de 1988-CN (na 225/88, na origem), através da 
qual o Senh,or Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.442, de 23 de junho de 1988, 
que dispõe sobre o pagamento das dívidas da 
extinta autarquia Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante - Sunamam no exercício de 
1988. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

39 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 95, 
de 1988-CN (n° 252/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n°,2.443, de 24 de junho de 1988, 
que institui sistemática para atualização monetária 
do Orçamento Geral da União, autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

40 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 96, 
de 1988-CN (na 275/88, na origem), através da 
qual () Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.444, de 29 de junho de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenálio. 

41 

Apreciação das Mensagens Presidencial n° 97, 
de 1988-CN (na 276/88, na origem), e 98, de 
1988··CN (na 280/88, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
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do Decretos-Leis nOS ~.445, d~ 29 qe junho de 
1988, que altera' a legislação do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Púbhco (Pa­
sep) e do Programa ~e Integraç~o Social (PIS) 
e dá outras providências, e 2.449, de 21 de julI)o 
de 1988, que altera disposições do Decreto-Lei 
na 2.445, de 29 de junho de 1988, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

42. 

Apreciação da Mehsàgem Presidencial na 9~, 
de 1988-CN (na 277/88, na origém), através da 
qual o Senhor Presidente'da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional ó texto dó 
Decreto-Lei na 2 446, de 30 de junho de 1988, 
que dispõe sobre o pagamento dos tributos relati­
vos ao ingresso de bens de procedênc.ia estran­
geira, nas condições que menciona, e dá outras 
providências. , 

- Dependendo de parec~r a ser proferido elT) 
Plenário. 

43 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 100; 
de 1988-CN (na 278/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.447, de 18 de julho de 1988, 
que dispõe sobre a fixação de reajuste do valor 
das Obrigações do Tesouro Nacional e dá outras 
providências. , . 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. . 

44 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 101; 
de 1988-CN (n° 279/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do . 
Decreto-Lei na 2.448, de 21 de julho de 1988, . 
que altera a redação da Lei na 5.108, de 21 de' 
setembro de 1966 - Código Nacional de Trân-. 
sito. , 

- Dependendo de parecer a ser proferido em, 
Plenário. 

45 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 102, 
de 1988-CN (na 293/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.450, de 29 de julho de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Produto::; 
Industrializados. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

46 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 107, ' 
de 1988-CN (n° 308/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.451, de 29 de julho de 1988, 
que altera o Decreto-Lei na 2.433, de 19 de maio 
de 1988. 

. - Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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47 
Apreciação da Mensagem Presidencial na 108, 

de 1988-CN (n° 309/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.452, de 29 de julho de 1988, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de 
Exportação e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

48 
Apreciação da Mensagem Presidencial na 109, 

de 1988-CN (n° 310/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.453, de IOde agosto de 1988, 
que dispõe sobre a reposição, no mês de agosto 
de 1988, do reajuste mensal que especifica e dá 
outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

. 49 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 110, 
de 1988-CN (n° 326/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.454, de 19 de agosto de 1988, 
que disj?lõe sobre a prorrogação dos prazos de 
vigência de incentIVos fiscais para empreendi­
mentos localizados nas áreas de atuação da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam), e da Sup~rintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste (Sljdene). 

- Dependendo de .parecer a ser profendo em 
Plenário. 

'50 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 111, 
de 1988-CN (n° 327/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2,455, de 19 de agosto de 1988, 
que autoriza a capitalização dos créditos da União, 
nas empresas que menciona, e dá outras provi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

51 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 112, 
de 198B-CN (n° 328/88, na origem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.456, de 22 de agosto de 1988, 
que dispõe sobre a instituição de Caixa Único 
no Sistema de Transporte Público Coletivo do 
Distrito,Federal e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

52 ' 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 113, 
de 1988-CN (n° 329/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 

. à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.457, de 25 de agosto de 1988, 
que prorroga o prazo previsto no caput do art. 
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2c do Decreto-Lei n° 2.446, de 30 de junho de 
1988, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

53 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 114, 
de 1988-CN (n' 330/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.458, de 25 de agosto de 1988, 
que altera a legislação do imposto de renda na 
fonte incidente sobre os rendimentos distribuídos 
pelos fundos de aplicações de curto prazo. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

54 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 115, 
de 1988-CN (n' 331/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.459. de 25 de agosto de 1988, 
que concede isenção do IPI para a aguardente 
de cana e melaço, destinada à fabricação de ál­
cool etIlico para fins combustíveis, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

55 

Apreciação da Mensagem Presidencial no 117, 
de 1988-CN (n° 343/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.460, de 26 de agosto de ] 988. 
que autoriza a concessão de garantia da Umão 
aos títulos que menciona. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

56 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 118, 
de 1988-CN (n° 344/88, na origem), através da 
quál o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.461, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario. 

57 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 119, 
de 1988-CN (n° 345/88, na origem), através da 
qual 'O Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.462, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda e 
dá outras prOVidências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

58 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 120, 
de 1988-CN (n° 346/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.463, de 30 de agosto de 1988, 
que altera a destinação dos recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), e do 
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Fundo de InvestImento Social (Finsocial), e da 
outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

59 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 121, 
de 1988-CN (n° 347/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.464, de 31 de agosto de 1988, 
que altera a denominação das Empresas Nuclea­
res Brasileiras SA (Nuclebrás), transfere bens de 
sua propriedade, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

60 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 122, 
de 1988-CN (n° 348/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.465, de 31 de agosto de 1988, 
que dispõe sobre medidas para redução de des­
pesas com pessoal nos órgãos da administração 
federal direta e autarquias federais, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferIdo em 
Plenário 

61 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n' 123, 
de 1988-CN (n° 349/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.466, de Iode setembro de 1988, 
que dispõe sobre a destinação do produto da 
alienação dos imóveis residenciais da União, no 
Distrito Federal. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

62 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 124, 
de 1988-CN (na 350/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.467, de 1 ° de setembro de 1988, 
que altera o Decreto-Lei na 221, de 28 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos 
à pesca, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

63 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 125, 
de 1988-CN (n' 351/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.468, de Iode setembro de 1988, 
que autoriza a emissão especial de Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN) e dá outras provi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO. 

64 

Apreciação da Mensagem Presidencial n? 126, 
de 1988-CN (n9 352/88, na origem), através da 
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qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 469, de l' de setembro de 1988, 
que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável 
aos fundos, sociedades e carteiras de investimen­
tos de que participem, exclusivamente, não-resi­
dentes no Brasil. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

65 

ApreCiação da Mensagem Presidencial na 127, 
de 1988-CN (n' 353/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 470, de l' de setembro de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Produtos 
IndustrialIzados e dá outras providênCias. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenano. 

66 

Apreciação da Mensagem PreSidencial na 128, 
de 1988-CN ln° 354/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.471, de lo de setembro de 1988, 
que modifica a legislação referente à contribuição 
de que tratam os Decretos-Leis noS 308, de 28 
de fevereiro de 1967, e 1 712, de 14 de novembro 
de 1979, e do adicional de que trata o Decreto-Lei 
n' 1 952, de 15 de julho de 1982, e dá outras 
prOVidências 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

67 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 129 
de 1988-CN (n' 355/88. na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.472, de Iode setembro de 1988, 
que altera disposições da legislação aduaneiRI, 
consubstanciada no Decreto-Lei na 37, de 18 de 
novembro de 1966, e da outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas) 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n° 2, de 
1988 (CN), destinada a apurar as causas 
da crise no esporte, especialmente no 
futebol. 

Ata da I" Reunião (Instalação), 

realizada em 22 de setembro de 1988 

Às qUinze horas do dia vinte e dOIS de setembro 
do ano de mil novecentos e oitenta e oito, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar Mista de Inquérito, criada através da Resolução 
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n° 2, de 1988, destInada a apurar as causas da 
crise no esporte, especialmente no futebol, pre­
sentes os Senhores Senadores José Richa, Mau­
rício Corrêa, Meira Filho, Divaldo Sutuagy, José 
Agripino e os Deputados Aécio de Borba, Márcio 
Braga, Onofre Corrêa, Francisco Amaral, Flori­
ceno Paixão, Pedro Canedo, José Moura, Amaldo 
Martins e Maguito Vilela. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Nabor Júnior, Ronaldo 
Aragão, Iram Saraiva, JamIl Haddad, Carlos De' 
Carli, João Castelo e os Deputados Jaime Paliarin 
e Ziza Vala dares. 

Em obediêncIa ao que dispõe as normas regi­
mentais, assume a Presidência, eventualmente, 
o Senhor Deputado Francisco Amaral, solicitando 
ao serviço de Secretaria que proceda a distribui­
ção das cédulas de votação, a fim de que seja 
efetuada a eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente da Comissão, convidando, em seguida, 
o Senhor Deputado Márcio Braga para atuar co­
mo escrutinador. 
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Colhidos e apurados os votos, verifica-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador José Agripino ............. ............. ... 13 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jamil Haddad ................................ 14 votos 

São proclamados eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da Comissão, respectivamente, os Senho­
res Senadores José Agripino e JamIl Haddad. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
José Agripino agradece em seu nome e no do 
Senhor Senador Jamil Haddad, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado 
Francisco Amaral, para relatar a matéria, convi­
dando-o para tomar assento à Mesa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para ~onstar, eu, Haroldo Pereira Feman­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presenta Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e irá 
à publicação. 
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COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Cronograma para a Tramitação do 
Projeto de Lei Orçamentária de 1989 

Na Comissão Mista de Orçamento 

l-Apresentação de Emendas pelos Parla­
mentares - até 14/10 

2 - Apresentação dos Pareceres dos Relatores 
dos Anexos ao Relator-Geral- até .04/11 

3 - Apresentação do Parecer do Relator-Geral 
à Comissão - até 18/11 

4 - Discussão da Matéria e Votação do Parecer 
do Relato'" no Plenário da Comissão - de 21 
a 25/11 

5 - Enc.aminhamento do Parecer da Comis­
são ao Presidente do Congresso Nacional - até 
26/11 

6 - Votação na Comissão, da Redação Final 
-até 10/12 

Brasília, 30 de setembro de 1988. - Deputado 
Cid Carvalho, 
PreSIdente, 

Presidente: Deputado CID CARVALHO (PMDB/MA) 
Vice-Presidente: Deputado CÉSAR MAIA (PDT/ RJ) 

Relator Senador ALMIF. G~BRIEL (P~1DB/PA) 

T 1: T U L A R E S 

PARTIDO PARLAMENTAR ESTADO GABINETE TELEFONE 

PMDB ALMIR GABRIEL - SF PA 42 211-3145/46 

CID CARVALHO - CD MA 710 223-7148 

DASO COIMBRA - CD RJ 716 225-3601 

DÉLIO BRAz - CD GO 962 223-44'98 

GENEBALDO CORREIA - CD BA 204 223-86~3 

ISMAEL WANDERLEY - CD RN 478* 225-4649 

ISRAEL PINHEIRO FILllO - CD MG 241 226-3631 

JOÃO AGRIPINO - CD PB 412 226-7922 

JOÃO CALMON - SF ES 22 211-3154/56 

JOÃO CARLOS BACELAR - CD BA 827 226-3917 

JOSÉ CARLOS VASCONCELLOS - CD PE 915 226-5712 

JOSÉ MARANHÃO - CD PB 236 223-0643 

LEOPOLDO PERES - SF AM 26 211-'3108/09 

MARCOS QUEIROZ - CD PE 458 223-"0098 

MAURO SAMPAIO - CD. CE 356 223-0245 

MAX ROSENMANN - CD PR 758 '223-9~28 

MENDES CANALE - SF MS 45 211-4346/47 

NILSON GIBSON - CD PE 410 223-9'893 

NYDER BARBOSA - CD ES 213 223-4095 

RAIMUNDO LIRA - SF PB 12 211-3200/01 

RUY BACELAR - SF BA 0.5 ,,2-1-]:-'3160/62 
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PARTIDO PARLAMENTAR ESTADO GABINETE TELEFONE 

SANTINHO FURTADO - CD PR 819 223-3098 

SEVERO GOMES - SF SP Ed. Princ. 211-3215/16 

UBIRATAN AGUIAR - CD CE 505 223-4843 

WAGNER LAGO - CD MA 802 224-4493 

WALMOR DE LUCA - CD SC 818 226-6272 

PFL ~LVARO PACHECO - SF PI 36 211-3085/86 

ANNIBAL BARCELLOS - CD AP 301 223-5843 

ANTONIO FERREIRA - CD AL 632 223-8248 

ARNALDO PRIETO - CD RS 820 223-3565 

EDSON LOBÃO - SF MA 28 2rl-3073/74 

ERALDO TINOCO - CD BA 310 225-1765 

FURTADO LEJ:TE - CD CE 406 223-1743 

JOÃO ALVES - CD BA 630 223-0498 

JOÃO MACHADO ROLLEMBERG - CD SE 903 223-0148 

JOÃO MENEZES - SF PA 43 211-3064/65 

JOFRAN FREJAT - CD DF 321 226-2192 

PAES LANDIM - CD PI 560 223-9484 

SIMÃO SES SIM - CD RJ 709 223-8348 

PSDB CHAGAS RODRIGUES - SF PI 17 211-3167/68 

JOst RICHA - SF PR 49 211-3163/64 

JOst SERRA - CD SP 407 223-6395 

MARIA DE LOURDES ABADIA - CD DF 223 224-28.92 

SAULO QUEIROZ - CD MS 362 223-9589 

ZIZA VALADARES - CD MG 243 223-2890 

PDS DARCY POZZA - CD RS 530 223-6498 

FELIPE MENDES - CD PI 344 223-2993 

JORGE ARBAGE - CD PA 534 223-9643 

JOÃO CASTELO - SF MA 07 211-3136/37 

PTB FÁBIO RAUNHEITTI - CD RJ 628 223-5593 

FtRES NADER - CD RJ 813 223-6548 

LOUREMBERG NUNES ROCHA - SF MT 30 211-3035/36 

PDT ADHEMAR DE BARROS FILHO - CD SP 526 223-5298 

CtSAR MAIA - CD RJ 521 223-2340 

MAURíCIO CORRf:A - SF DF 14 211-3127/28 

PT PLíNIO ARRUDA SAMPAIO - CD SP 627 223-4695 

VIRGíLIO GUIMARÃES - CD MG 376* 225-3125 

PDC SIQUEIRA CAMPOS - CD GO 309 223-8598 

PL JOst LUIZ DE S~ - CD RJ 276* 225-3120 

PSB/PCdoB ABIGAIL FEITOSA - CD BA 507 223-2643 

* Gabinetes localizados no Anexo III 
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PARTIDO 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PDS 

PTB -

PDT 

PT 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

S li p L E II T E S 

PARLAMEN'tAR I ESTADO GABINETE 

HAROLDO SAB6IA - CD MA 660 

IRAJÁ RODRIGUES - CD RS 804 

L~LIO SOUZA - CD RS 638 

LUIZ VIANNA NETO - CD BA 913 

MÁRCIO LACERDA - SF MT 46 

MEIRA FILHO - SF DF 39 

NELSON WEDEKIN - SF SC 41 

RAUL BELÉM - CD MG 
- I 

260 

RENATO VIANNA - CD SC 639 

GEOVANI BORGES - CD AP 731 

JOÃO LOBO - SF PI 15 

JOSÉ CAMARGO - CD SP 834 

RUBEM MEDINA - CD RJ 610 

SERGIO BRITO - CD BA 248 

ANNA MARIA RATTES - CD RJ 724 

MÁRIO COVAS - SF SP 51 

TELMO KIRST - CD RS 424 

CARREL BENEVIDES - CD AM 730 

LUIZ SALOf1ÃO - CD RJ 733 

VLADIMIR PALMEIRA - CD RJ 379* 

Secretária: Hilda de Sena Correa Wiederhecker 

Endereço 

Fones 

Assessoria 

Anexo II - Câmara dos Deputados 

Sala 20 

213-6938 (Secretaria) 

224-8669 
(Presidente) 213-6937 

213-6943 
213-6941 (1 2 Vice-Presidente) 
213-6942 (Relator-Geral) 

Dr. Luís Vasconcelos (CD) 
213-6682 

Dr.José Carlos Alves dos Santbs (SF) 

Sexta-feira 7 

TELEFONE 

2,23-6693 

223-5095 

226-3184 

223-7395 

211-3029/30 

211-3221/22 

211-3152/53 

223-3893 

223-3693 

211-3055/56 

223-2315 

226-2937 

226-3719 

223-5893 

211-3176/77 

223-3198 

223-3545 

224-2569 

225-4664 

* Gabinete localizado no Anexo III 223-3381/211-3318 
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JilllI:lL&':Il'GRlI'& 

RELATOR-GERAL: SENADOR ALMIR GABRIEL 

RELATOR-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO JOSÉ SERRA 

PARTE DO PROJETO 

~- PODER LEGISLATIVO 

1.1 CÂMARA DOS DEPUTADOS 
1.2 SENADO FEDERAL 
1.3 TCU 

2- PODER JUDICIÁRIO 

3., PODER EXECUTIVO 

3.1 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - Parte Geral 
3.2 PRESIDÊNC~ DA REPÚBLICA - Programa N-ª 

3 • .3 
cional de Irrigação 
MINISTéRIO DA AERONÁUTICA 

3.4 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
3.5 MIUISTÉRIO,DAS COMUNICAÇÕES 
3.6 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
3.7 MINIS'I'ÉRIO DO EXÉRCITO 
3.8 NINISTÉRIO DA FAZENDA 
3.9 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
3.10 MINISTÉRIO DO INTERIOR - Parte Geral, 

FUNAI e Territórios 
3.11 NINISTÉRIO DO INTERIOR - SUDENE 
3.12 MINISTÉRIO DO INTERIOR - SUDAM, SUFRAMA 

e SUDECO 
3.13 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
3.14 NINISTÉRIO DA MARINHA 
3.15 NINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
3.16 MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASS. SOCIAL 
3.17 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
3.18 MINISTÉRIO DA SAÚDE 
3.19 MINISTÉRIO DO ~RABALHO 

3.20 NINISTÉRIO DOS' TRANSPORTES - Parte Geral 
GEIPOT e DNER 

3.21 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - PORTOBRÁS, 
Emp. Nav. da Amazôn~a, Cia. Naveg. do 
S. ~rancisco, Sev. de Naveg. da Bacia do 
Prata, Emp. Trens Urbano de P. Alegre, 
Cia. Bras. de Trens Urbanos 

3.22 MINISTÉRIO DA CULTURA 

3.23 MINISTÉRIO DA HABITAÇÃO E DES. SOCIAL 
3.24 NINISTÉRIO DA REFOR~IA E DES. AGRÁRIO 
3.25 NINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
ENCARGOS 

4.1- RECEITA E T~XTO DA LEI 
4.2 ENCARGOS GERAIS 
4.3 SERVIÇOS ~A DíVIDA DA UNIÃO 
4.4 TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDE-

RAL E MUNICíPIOS 
4.5 ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO 
4.6 ENCARGOS'PREVIDENCIÁRIOS DA UNIÃO 
4.7 ORÇAM~NTO DAS OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉ-

DITO 
4.8 RESERVA DE CONTING~NCIA 

RELATOR 

.Dep. Wagner Lago 
Seno Maurício Correa 
Dep. José Luiz de sá 

Dep. Nilson Gibson 

Dep. Délio Bráz 

Dep. José Maranhão 
Sen. Álvaro Pacheco 
Dep. João Agripino 
Dep. Ismael Wanderley 
Sen. João Calmon 
Dep. Paes Landim 
Dep. Felipe Mendes 
Dep. Israel pinheiro 

Dep. Marcos Queiroz 
Sen. Chagas Rodrigues 

Sen. Leopoldo Peres 
Dep. Jorge Arbage 
Sen. Raimundo Lira 
Dep. Eraldo Tinoco 
Dep. Arnaldo Prieto 
Sen. Mendes Canale 
Dep. Jofran Frejat 
Dep. Daso Coimbra 

Filho 

Dep. José Carlos Vasconcelos 

Sen. Ruy Bacelar 
Sen. Edson Lobão 

Dep. Genebaldo Correia 
Dep. Ubiratan Aguiar 
Seno Severo Gomes 

Dep. Nyder Barbosa' 
Dep. Walmor de Luca 
Sen. João Castelo 

Dep. Maria de Lourdes Abadia 
Dep. Santinho Furtado 
Dep. Ziza Valadares 

Dep. Max Rosenmann 
Dep. Sàulo Queiroz 

-

Outubro de 1988 

RELATQR ADJUNTO 

Dep. Nilson Gibson 
Sen. Louremberg Nunes Rocha 
Dep. Féres Nader 

Sen. Maurício corrêa 

Dep. Simão Sessim 

Dep. Ab1gail Feitosa 
Dep. Paes Landim 
Dep. João Machado Rollemberg 
Sen. Álvaro Pacheco 
Dep. Irma Passoni 
Dep. Nyder Barbosa 
Sen. Louremberg Nunes Rocha 
Dep. JQsé Luis de sá 

Dep. Antonio Ferreira 
Dep. José Maranhão 

Sen. Mendes Canale 
Dep. Fábio Raunheitti 
Dep. Ar.nibal Barcellos 
Dep. AGhemar de Barros ,Filha 
Dep. Maclro Sampaio 
Sen. Edson Lobão 
Dep. Mauro Sampaio 
Dep. Féres Nader 

Seno Rily Bacelar 

Dep. Jbsé Carlos Vasconcellos 
Dep. Mauro Sampaio 

Dep. José Carlos Bacelar 
Dep. José Carlos Vasconcel1os 
Dep. Adhemar de Barros Filho 

Dep. Israel pinheiro Filho 
Dep. Santinho Furtado 
Dep. Saulo Queiroz 

Dep. S~queira Campos 
Dep. Irma Passoni 
pep. Darcy pozza 

- 'Dep. Marcos Queiroz 
Dep. Genebaldo Correia 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral.................................. Cz$ 2.600,00 
Exemplar awlso ......................... Cz $ 16,00 

SEÇÃO II (Senado Federal) . 

Sem~!;tréll ..•.•..•....•.•••••..••••.•...•... 4::~~ 2.~,()() 
Exemplar awlso ......................... Cz $ 16,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília. Nota de Empenho ou Ordem de ~agamento pela 
Caixa Econômica Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­
rente n9 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP: 70160. 

, 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4~28 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e D~tribuição de ,Publicações - Coordenação 
de Antendimento ao Usuário. 



CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria'de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Cons~ituições Estrangeiras, com índice temático compa­
rativo. 

Volume 1 - República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun­
gria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 300,00 

Volume 2 - República da Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 

Volume 3 - Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Princípe... ... ..... ............................................ ..... ............................ Cz$ 300,00 

Volume 4 - Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia. Cz$ 300~00 
Volume 5 - Áustria e Iugoslávia..................................... Cz$ 500,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal (Brasília - DF - CEP 70160) 



SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIÁ DE EDIÇÕE.~, TÉCNICAS 

PUBLICAÇÕES PARA A CONSTITUINTE 
- Constituição da República Federativa do Brasil- lO' edição, 1986 - formato bolso. Texto constitu­

cional vigente consolidado (Constituição de 1967, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n? 1, de 1969, e as alterações feitas pelas Emendas Constitucionais números 2, de 1972, a 27, de 
1985) - Notas explicativas das alterações com as redações anteriores - minucioso índice temático. 
(Preço: Cz$ 50100) 

- Constituição da Repúblicá Federativa do Brasil - Quadro comparativo anotado: texto vigente -
Constituição de 1967 - Constituição de 1946. Notas. Índice temático. 5' edição, 1986. (Preço: Cz$ 
160,00) -

- Constituições do Brasil (2,yolumes - ed. 1986). 19 volume: textos das Constituições de 1824, 1891, 
1934, 1937, 1946 e 1967 e suas alterações. Texto constitucional vigente consolidado. 29 volume: índice 
temático, comp'arativo de todas as Constituições. (Preço: Cz$ 300,00) 

- Constituição Federal e Constituições Estaduais (textos atualizados, consolidados e anotados. Remissões 
à Constituição Federal. Índice temático comparativo). 4 volumes, com suplemento de 1986. (Preço: 
Cz$ 200,QO) 

- Regimentos das ,Assembléias Constituintes, do Brasil (Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo 
do Senado Federal - edição: 1986) - Antecedentes históricos. Regimentos das Assembléias Consti­
!uintes de 1823; de 1890-91, de 1933-34 e de 1946. Textos comentados pelos Constituintes. Normas 
regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Constituição de 1967. Índices 
temático~ dos Regimentos e,dos pronun~iamentos. Índices onomástico~. (Preço: Cz$ 150,00) 

- Leis Complementares à Constituição Fe4eral - números 1/67 a 54/86 (históricos) - 3 volumes, 
com suplemento de 1987. (Preço Cz$ 300,00) 

- Anteprojeto Constitucional - Quadro comparativo: Anteprojeto da Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais - Texto constitucional vigente. Notas. Índice temático da Constituição vigente (edição 
1986). '(Preço: Cz$ 100,00) 

- Leis Orgânicas dos Municípios - 2' edição - 1987. Textos atualizados e consolidados. Índice temático 
comparativo. 3 volumes. (~reço: Cz$ 300,00) . 

- Revista. de Info~mação Legislativa (Preço do exemplar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00) 
- Constituição' do Brasil e Constituições Estrangeiras (com índice temático comparativo) - 3 volumes 

- ed. 1987 - Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço da coleção: 
Cz$ 1.000,00 

- Constituições Estrangeiras - série (com índice temático comparativo) (edição 1987/88) 
Volume 1 - Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polónia; Romênia; 
Tchecoslováquia ................................... : ............................................................ . 
Volume 2 - República da Costa Rica e República da Nicarágua .................... '" ............. . 
Volume 3 - Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e Príncipe ............................ . 
Volume 4 - Dinamarca, Finlãndia, Noruega e Suécia ................................................. . 
Volume 5 - Áustria e Iugoslávia ........................................................................... . 

Cz$ 300,00 
Cz$ 200,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 500,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo 1,22° andar - Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160 - Brasília, DF - Telefone: 211-3578. \ 

Pedidos acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou vale postal 
remetido à Agência ECT Senado Federal - COA 470775. 

Atende-se, também, pelo sísteIpa de reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

-Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cz$ 16,00 I 


